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Ao leitor 

Ventos democratizantes 
na Ásia 

A luta dos sul-coreanos contra uma das 
piores tiranias contemporâneas é um 
exemplo de coragem, persistência e 
eficácia. O núcleo dinamizador da 
grande sublevação popular está na 
juventude, de onde saíram não apenas 
os ativistas e os organizadores mas, 
também, os mártires. O sepultamento 
do estudante Lee Ham-Yol reuniu mais 
de um_milhão de pessoas sem que o 
governo tivesse condições de reprimir a 
manifestação. 
A insurreição popular teve efeitos 
decisivos no governo do general Chun 
Doo Hwan que, questionado por seu 
próprio partido, teve de ceder à pressão 
democratizante das ruas. Foi além e 
está forçando as fragmentadas forças de 
esquerda a unirem-se, deixando de lado 
os seus sectarismos e intolerâncias. Se 
esse acordo projetar-se em uma 
candidatura de unidade nas próximas 
eleições, os setores democráticos 
poderão vencer e forjar um movimento 
popular capaz de vencer as resistências 
das forças armadas. Um bom resultado 
eleitoral poderá ser a base futura de 
uma negociação para a reunificação do 
país, hoje dividido em duas Coréias, que 
também é uma aspiração do povo da 
República Popular da Coréia (do Norte). 
Mas não é só de Seul que chegam boas 
noticias da Ásia. Na própria Taiwan 
(Formosa), onde um governo dominado 

pelos norte-americanos e alimentado 
por ilusões revanchistas transformou a 
ilha numa imensa prisão, o surgimento 
de novas forças democráticas está 
obrigando o envelhecido regime a fazer 
concessões. Vai ser editado um novo 
Estatuto dos Partidos que, com o ranço 
antidemocrático dominante, já é um 
tímido passo à frente. O estado de 
emergência vigente hã 38 anos foi 
amenizado, embora esteja longe de ser 
uma real garantia para os cidadãos. 

As novas gerações de Formosa estão 
cansadas do autoritarismo e da utopia 
dos seus generais de viverem cercados 
de mordomia à custa do sonho de 
derrotar a China Popular. 

Se as forças democráticas tiverem 
condições de avançar - agora que o 
engenho das "plataformas 
exportadoras" começa a deteriorar-se -
a meta final é a mesma da Coréia do 
Sul: terminar com a aventura de manter 
em Formosa uma "ilha da fantasia" 
desintegrada da pátria comum que é a 
China. 
A outra boa notícia da Ásia vem da ação 
dessa mulher desassombrada e 
coerente que é Corazón Aquino. A 
presidente das Filipinas está desafiando 
o mais intolerante dos "animais 
sagrados" das oligarquias, que é o 
latifúndio. Seu projeto de Reforma 

Agrária, adotado por decreto mas 
sujeito à discussão no Congresso, reduz 
o tamanho máximo da propriedade -
produtiva ou não - a sete hectares, 
assegurando a distribuição de terras a 
mais de dois milhões de familias 
camponesas. E la disse aos congressistas 
que devem renunciar, se não são 
capazes de entender e aprovar esse 
projeto revolucionário. 

Durante séculos, a Ásia foi o palco 
privilegiado da rapinagem do 
capitalismo ocidental. De lã vieram 
exemplos históricos de resistência e 
mudanças. A China e o Vietnã são 
exemplos de profundas transformações 
ali ocorridas. A luta de hoje de outros 
povos é a continuação de um anseio 
generalizado de independência, 
democracia e justiça social. 

No suplemento Brasil, o leitor verá os 
elementos daquilo que pode vir a ser a 
grandeza do país ou o agravamento de 
seus percalços: a explosão urbana e seu 
reverso, a crise agrária, empürram o 
Brasil para um momento de decisão 
entre um futuro organizado - se as 
demandas sociais merecerem a 
prioridade a que têm direito - ou a 
permanência de tensões cada vez mais 
insuportáveis, se faltar sabedoria aos 
homens públicos. São dados que 
lançamos à reflexão do leitor. 
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SOLIDARIEDADE 
AFRO-LATINO-AMERICANA 

Temos a honra de convidar a equipe 
de terceiro mundo a se integrar às enti­
dades, personalidades e aos grupos que 
participam do Conselho de Entidades 
Afro-Latino-Americanas. Esso Conselho 
tem por objetivo promover a união e o 
desenvolvimento econômico, sociéll e 
polftico dos povos de origem africana 
que vivem no continente latino-ameri­
cano. Também aspira a estabelecer uma 
es.treita solidariedade entre a África e 
seus descendentes na diáspora latino­
americana. 

Atalito Batista - Salvador, Bahia -
Brasil 

A DÍVIDA EXTERNA 

Como leitor de terceiro mundo, de­
sejo colocar uma inquietação minha. 
Grande parte dos pafses do Terceiro 
Mundo estâ sufocada pelas astronômi­
cas somas da sua divida externa. 

Serâ passivei pagar essa divida? Os 
pafses industrializados credores, que 
nos impõem regras leoninas para o pa­
gamento da divida são os mesmos que 
bloqueiam nosso desenvolvimento eco­
nômico, destroem nossa infra-estrutura, 
usurpam nossas matérias-primas, fa­
zem dumping contra nossos produtos. 
Assim, o fosso que separa o Norte in­
dustrializado dos palses subdesenvolvi­
dos do Terceiro Mundo vai ser cada vez 
maior. 

Sebastião Balate Epuá - Chokwe -
Moçambique 

GUIA DO TERCEIRO MUNDO 

Foi com grande emoção que encon· 
trei nas livrarias de Lima o Guia do Ter· 
ceiro Mundo, pois hã vârios anos havia 
perdido o contato com as publicações 
editadas por vocês. Espero que junto 
com o Guia também nos comece ache· 
gar a revista, que preencheria um vazio 
nas nossas livrarias, que nenhuma pu· 
blicação local pode suprir. 

José Luis González Quispe - Lima -
Peru 



Cartas 

AGORA. A "MODA" DO HERÓI DO VIETNÃ 

Nem todos os norte-americanos têm Oliver North, o ·mocinho·, como modelo a ser copiado 

POUCO DESTAQUE AO 
URUGUAI 

Não penso que o Uruguai é o centro 
do Terceiro Mundo, mas acho que me­
rece mais atenção e espaço do que vo­
cês lhe dedicam habitualmente. Em 
nosso pais, a grande imprensa está fe­
chada para temas de real interesse po­
pular e esse vazio informativo, em par­
te, é ocupado pelos semanaários, mas 
eles têm ·a limitação de pertencer, em 
geral, a tendências partidárias definidas. 
Isso nos leva a querer outro tipo de en­
foque para os problemas de nosso pais, 
que talvez a equipe de vocês possa nos 
oferecer. 

Critica-se muito o Partido Colorado e 
o presidente Sanguinetti por sua polltica 
econômica. Eu também não a apoio, 
porque corta para os jovens qualquer 
possibilidade de desenvolvimento inte­
lectual e nos leva à frustração ou ao 
auto-exílio, mas quem propõe algo de 
concreto? Quais são as soluçõe&? 

E em relação aos militares, com ou 
sem plebiscito, o tema que nos deve 
preocupar é que tarefas devem desem-
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penhar as forças armadas em um pais 
como o nosso, dentro de um quadro 
institucional? 

E sobre as forças produtivas: que re­
gras de jogo adotar para os industriais, 
para os pequenos proprietários rurais, 
que orientação lhes dar para estimular a 
produção e criar fontes de trabalho? 

Enfim, talvez sejam algumas dessas 
perguntas que terceiro mundo poderia 
ajudar a responder pelo tipo de jorna­
lismo que vocês fazem, propondo um 
estudo profundo da situação que atra­
vessamos. 

Juan Carlos Montafiez - Montevi­
déu - Uruguai 

LEITOR PRECOCE 

Espero que através de vocês possa 
receber muitas cartas de todo o mundo. 
Me chamo Norberto Martinho, tenho 12 
anos, leio terceiro mundo e espero 
manter correspondência com muitos 
amigos, pois tenho muitas coisas para 
contar sobre meu pais. 

Norberto Martinho - C.P. 1729 -
Benguela - Angola 

Os norte-americanos que se deixam 
levar pelas imagens douradas da televi­
são já têm seu novo herói, de quem co­
piaram até o corte de cabelo: . Oliver 
North, "o mocinho do filme", herói pré­
fabricado por um mecanismo de divul­
gação de sonhos que o apresenta pe­
rante a opinião pública como o defensor 
ferrenho da Pátria contra o perigo san­
dinista da Nicarágua. 

Por sorte, ainda restam neste pais 
homens e mulheres que pensam e se 
questionam, que têm presente - ou 
melhor, muito presente - a guerra do 
Vietnã e suas trágicas repercussões em 
nossa sociedade e no mundo, e que - ao 
contrário de Oliver North, que se orgu­
lha de arrecadar a todo custo dinheiro 
para os "contras" - pensam que já é 
hora de entender que na Nicarágua há 
um governo legitimo que os Estados 
Unidos têm que respeitar. Por mais que 
isso custe a Reagan. 

John W. Hall - Nova Iorque - EUA 

DE SIDNEY 

Eu li, aqui em Sidney (Austrália), a 
revista Third World (a edição em inglês 
de terceiro mundo), que é vendida nas 
livrarias da cidade. Gostei muito do en­
foque e da seleção dos assuntos. Sou 
brasileiro, resido na Austrália há muitos 
anos. Fiquei gratamente surpreso com o 
nlvel dessa revista, editada no meu pais. 

Oscar Almeida - Sidney - Austrália 

UM EQUÍVOCO 

Sinceramente, gostaria de expressar 
minha gratidão pela publicação de uma 
sugestão minha nessa conceituada re­
vista. Mantenho minha opinião de que 
os meios de comunicação de massa di­
rigidos pelo sistema capitalista dão uma 
imagem consideravelmente deformada 
da realidade polltica no Terceiro Mun­
do. Portanto, as verdadeiras causas da 
miséria (que infelizmente são a origem 
da prosperidade de nossos povos do 
Norte) ficam escondidas e invislveis. 

A opinião pública do Ocidente ignora 
o que acontece no Terceiro Mundo por-
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que os jornais, a televisão, ~ rádio, as 
revistas, os jornalistas, não lhe servem 
como fonte de informação adequada. 
Da minha parte, procuro convencer 
meus amigos políticos, aqui na Holanda, 
a que recorram a outros meios de in­
formação quando se tratar do problema 
Norte/Sul. Cabe mencionar que entre os 
melhores meios informativos que co­
nheço figura, sem dúvida alguma, ter­
ceiro mundo. Espero que no futuro vo­
cês voltem a me oferecer a oportunida­
de de expressar minhas opiniões sobre 
esse e outros assuntos a ele relaciona­
dos. 

Para minha surpresa, a partir da pu­
blicação da minha sugestão, chegou-me 
uma grande quantidade de cartas de 
leitores de terceiro mundo. Lamenta­
velmente, trata-se de um equívoco: pa­
rece que na edição em língua portugue­
sa meu nome saiu na seção "Intercâm­
bio". 

Henck Mac Donald - Amsterdã -
Holanda 

O FECHAMENTO DE 
"AFRIOUE-ASIE" 

Há três meses, deixou de circular a 
revista pioneira na divulgação das lutas 
do Terceiro Mundo pela independência, 
autodeterminação, justiça social: Afrique­
Asie. Deixou um grande vazio, que es­
peramos seja transitório, em todos os 
leitores que há muitos anos vínhamos 
acompanhando o seu trabalho, seus ar­
tigos e comentários. Pelo espaço que ti­
nha conquistado, essa revista editada 
em Paris teria que ressurgir. Confiamos 
em que assim será. 

Mas essa carta, que representa o 
sentimento de vários le}tores, é para in­
centivar vocês, d<! equipe de terceiro 
mundo, na tarefa jornalística que em­
preenderam, para exortá-los a se esfor­
çar para ampliar cada vez mais a circu­
lação e a penetração da revista, que 
agora vai ficando como um dos últimos 
baluartes das iniciativas que surgiram 
na década de 70, à luz das reivindica­
ções dos países do Terceiro Mundo por 
uma Nova Ordem Informativa Interna­
cional, que pusesse um freio ao mono­
pólio das grandes agências transnacio-
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nais de notícias. 
terceiro mundo tem muito que dizer 

e fazer por um mundo mais equilibrado 
em todos os campos, começando pelo 
da informação. 

Dalila H. Bonnet - Barcelona - Es­
panha 

UM POEMA 
Remeto-lhes este pequeno·· poe­

ma, como contribuição de um lei­
tor assíduo: 

Por que não lutar? 
Por que ter medo? 
Por que não defender o que 
é nosso? 
Homem, onde está tua bravura? 
onde está tua coragem? 
É hora de fazer justiça 
De defender o que oos pertence· 
Por que morrer de fome 
se podemos lutar 
contra a injustiça 
para que a todos seja dado 
o que lhes corresponde? 
Sem isso, nem a natureza, nem 
o meio ambiente, 
nem a própria vida tem sentido. 
Estaríamos completamente 
liquidados. 
Junior Cavalcante Goiás 

Brasil 

INTERCÂMBIO 

• Polyana Achcar Frigo 
a/c C.P. 73036 
Angra dos Reis-RJ - CEP 23900 
Brasil 
• Ludmila Nascimento Rodrigues Campos 
C.P. 73036 
Angra dos Reis-RJ - CEP 23900 
Brasil 
• Maria Helena Amado da Fonseca (Leni­
ta) 
C.P. 342- E.A.T.M.B. 
Nampula - Moçambique 
• Edson Cerqueira "Pape" 
R. 1, 9 - 3~ Etapa - Castelo Branco 
Salvador-BA - CEP 40000 
Brasil 
• Victor Cipriano 
C.P. 980 
Benguela - Angola 

• Sebastiáo Barros de Araujo 
C.P. 1199 
Benguela - Angola 
• Thóyvo Fernandes 
C.P. 1302 . 
Luanda - Angola 
• Destino Pedro (Gugu) 
C.P. 3976 
Luanda - Angola 
• Rosalina Ângela 
C.P. 81 
Benguela - Angola 
• Francisco Beneiro 
C.P.-1367 
Benguela - Angola 

• Amarindo Ambrósio Victoriano 
C.P. 5914 
Luanda - Angola 
• Monteiro Ferraz Carlos 
C.P. 1572, I.C.E., f>renda 
Luanda - Angola 
• Eduardo Joaquim 
C.P. 1626 
Benguela - Angola 
• Erivaldo Cavalcanti S. Filho 
C.P.6215 
São Paulo-SP- CEP 01051 
Brasil 
• Joaquim Dimas dos Santos 
C.P.97 
Benguela - Rep. Popular de Angola 

• Avelino António 
Comando da T.G.F.A. 
C.P. 505 
Bela Vista 
Lobito - Rep. Popular de Angola 
• Miguel João Lourenço 
DA.A. - Div. Mercado Estrangeiro 
C.P. 834- Aeroporto 4 de Fevereiro 
Luanda - Rep. Popular de Angola 
• Jo~é David Mama 
C.P. 1708 
Benguela - Rep. Popular de Angola 
• Manuel Miguel Neto 
R. da Cela, casa 93, bl. 36 
Luanda - Rep. Popular de Angola 
• João Domingos Franco 
C.P. 5914 
Luanda - Rep. Popular de Angola 

• Jornal Universo 
R. Venezuela 212/402 
Espinheiro 
Recife-PE - CEP 52020 
Brasil 
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O REEMBOLSO CULTURAL QUE CRESCE JUNTO COM VOCÊ. 

MILITARES 
PENSAMENTO E 
A AO PO LITICA 
ELIEZER RIZZO DE OLIVEIRA 

• •• 
MILIJ ARES: PENSAMENTO 
E AÇAO POLITICA 
Org.: Eliezer Rizzo de Oliveira 

Os autores estão ligados ao 
Nilcleo de Estudos Estratégicos 
da Unicamp. O livro inaugura a 
coleção "Forças Armadas e So­
ciedade", dedicada à publica~ão 
de análises da presença política 
dos militares na vida brasileira. 

Esta obra é leitura indispensá­
vel para 9uem deseja acompanhar 
a evoluçao do pensamento e ação 
dos militares. Estão no livro, 
dentre outros: René Annand 
Dreyfuss,.Alain Rouq_uié, Geraldo 
Lesbat 1..-avagnari P-, Luciano 
Coutinho, Clóvis Brigagão, Ale­
xandre Barros, Roberto Godoy 
Roberto Pereira, Jorge Boaven~ 
tura e Eliezer Rizzo de Oliveira. 
195 pág_. 
E-106 Cz$385,00 
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NÓS,AS 
MULTINACIONAIS E 
OS ESTADOS UNIDOS 
De: Samuel de Paula 

A dinâmica e conteddo da ex­
torsão a que o Terceiro Mundo 
vem sendo submetido estão rela­
cionados às forças internas antina­
cionais e às correntes dos grandes 
monopólios. O auto.r mostra em 
linguagem simples, clara como 
o imperialismo faz tudo para de­
bilitar a soberania de todos os 
países onde se implanta, gerando 
uma crescente maioria de depos­
sufdos. Isso tem a ver com a vida 
de cada um de nós. 115 pág. 
E-073 Cz$ 125,00 

A CRIANCA DA FAVELA E 
SUA VISÃO DO MUNDO: 
Uma contribuição para o re­
pensar da escola 
De: Llgia de Medeiros 

A autora conviveu por dois 
anos com as crianças da favela da 
Rocinha, em uma de suas áreas 
mais pobres - a Rua Um. O que 
começou com um objetivo aca­
dêmico, transformou-se em um 
traba_lho cujos frutos extrapolam 
sua mtenção puramente formal. 
122 pág. 
E-103 Cz$132,00 

SAÚDE E REVOLUÇÃO: 
CUBA 
Antologia de autores cubanos 

Não é mais um livro sobre 
Cuba e sim um documento im­
portantíssimo. A experiência cu­
bana na erradicação de doenças 
infecto-contagiosas; a reoqianiza­
ção do atendimento médico em 
zonas rurais e urbanas com o 
apoio da população; o sucesso al­
cançado pelos programas de sad­
de, apesar da grande emigração de 
mão-de-obra qualificada após a 
Revolução1 são alguns dos aspec­
tos discutidos neste livro. 
344pág. 
E-079 Cz$ 250,00 

PARA UMA PSlQUIATRIA 
DA LIBERTAÇAO 
De: Washington Loyello 

A história da Psiquiatria no 
Brasil não pode mais ser uma 
história a serviço das classes do­
minantes. O discurso da Psiquia­
tria, sobretudo nos países de ca­
pitalismo dependente, passa ne­
cessariamente pelo discurso polí­
tico. O temário do livro é o se­
guinte: a loucura como expressão 
da cultura; a depressão na adoles­
cência; a contribui!,ãO de Pavlov à 
Teoria do Conhecimento; Fanon, 
psiquiatra do Terceiro Mundo; 
considerações em tomo da Psi­
quiatria Social além de outros tó­
picos polêmicos. 107 pág. 
E-083 Cz$ 100,00 

A INSURREIÇÃO 
ANARQUISTÃ 
NO RIO DE JANEIRO 
De: Carlos Augusto Addor 

Resgatando uma conjuntura 
pllf!ic~far do m?~ento operário 
e smd1cal brasileiro na Primeira 
Repdblica- conjuntura de asceDllO 
do movimento e de ameaça à or­
dem burguesa dominante - a obra 
torna-se, como afirma Evaristo de 
Moraes Filho nas "Breves Pala­
vras" que apresentam o livro, 
"fonte de pesquisa e de estudo, de 
~~sç~o e de ensinamento". 

E-101 Cz$ 230,00 

MULHERES, ADÚLTEROS 
E PADRES 
Org: Lana Lage da Gama Lima 

Temos aqui uma coletânea de 
ensaios que se voltam para o estu­
do da fainflia e da moral no passa­
do brasileiro. Os modelos que a 
igreja, o Estado e os letrados 
portugueses propunham ou impu­
nham à sociedade colonial são 
analisados e discutidos no livro, 
que se apóia em fontes legais, dis­
cursos morais, processos eclesiás­
ticos. 101 pág. 
E-109 Cz$120,00 

A QUESTÃO JUDAICA 
De: Karl Marx 

Obra importante da juventude 
de Marx onde ele inaugura, nos 
trabalhos aqui reunidos, a pers­
pectiva do socialismo e do homem 
E-097 Cz$ 75,00 

<' ·" ,~~.,,.. 
~~~ 
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NICARÁGUA, 
NICARAGUITA-UMPOVO 
EM ARMAS CONSTRÓI A 
DEMOCRACIA 

De: Mirian Goldenberg 
"Quem já ama a Nicarágua vai 

amar este livro". (Chico Buar­
que). A primeira parte de Nicard­
gua, N'u:araguita é uma crônica 
relatando os desafios de um regi­
m!l que procura combinar os di­
reitos do trabalhador com plura­
lism(! partidário. Na '.segunda e 
tercerra partes a autora dá um 
apanha~o hlstdrico ~ Revolução 
S"andinista e entreV1Sta membros 
~'À governo e 1fde!C5 _da oposição. 

n uma obra mdispensável a 
guem J)!.Ctende conhecer a Revo­
lução Sandinista por dentro" 
(Frei Betto). 156 pág. • 
:t-144 CzS 250,00 

ANARQUISMO OU 
MAR]CfSMO: UMA 
OPÇAO POLITICA 
De: Gllbert Green 

A revolta e a agitação juvenis. 
com a radicalização inerente à re­
belião em massa da juventude, são 
e;studa~ ~entro de uma perspec­
lJva h1st6nca. O autor vai fundo 
em suas colocações, levantando 
pontos cruciais como: liberda­
de/sociedade, o problema da au­
toridade e a crise do liberalismo. a 
lição da Comuna de Paris, ~ 
anarquistas e a guerra civil espa­
nhola. 200 pág. 
E-94 Cz$ 160,00 

VIRE. TEM MAIS LIVROS E O CUPOM NO VERSO. 



DO LATIFÚNDIO 
A EMPRESA 
Unidade e Diversidade d 
Capitalismo no Campo 
De: Juarez Rubens B. Lopes 

O livro (pesquisa) retrata, ao 
mesmo tempo, os processos cen­
trais que impulsionaram o desen­
volvimento nas áreas rurais e o 
modo como se articulam as rela­
ções de produção na agropecuária 
das diversas regiões do Brasi 1. 
125 pág. 
E-095 Cz$ 100,00 

O SOCIALISMO E 
AS IGREJAS 
O comunismo dos 
prlmf'lros crl•táos 
De: Rosa Luxemburito 

Seu trabalho sobre o ··comu­
nismo dos primeiros cristlos" tem 
ainda hoje relcv6nc1a e, cm mui­
tos scnridO<i, atuahdade. Ao bus­
car na h1stóna a cxphc-aç,o do 
compromisso da instiru1 ·Au reli­
J!iOSII com os poderosos. cv11lcncia 
dois aspectos de pcrm&Mntc in­
tcrcs.sc, sempre que sc trata das 
relações Igreja-Estado: pnmc1ro, 
o inevitável comprometimento da 
instiruição com o Estado. segun­
do, como o conflito m&1or da so­
ciedade (a luta de elas.ses) 9C re­
flete no seio da orgamz.açio ecle­
siástica. 61 pág. 
E- 102 Cz$ 82,00 

O MOVIMENTO OPERÁRIO: 
O sindicato, o partido. 
De: Josf CAnd1do Filho 

Este trabalho f uma introdu­
ção histórica das organu.açõcs 
proletária., desde os primeiros 
tempos da Revolução mdust:rial 
a~ os dias atuais . O hvro se desu­
na àquclel' que se encontram di­
retamente cm conflito com oca­
pital - opcrànçs propnamcmc <11-
tos, empregados e subordinados, 
bem como a ma."-"3 estudantil cm 
~n:para<rão para o assalanado. 
~04 páe . 
l':-M6 CzS 120,00 

OS LUCROS DA FOME 
De Miranda Neto 

E-67 CzS 190,00 

O MARXISMO E A 
TEOLOGIA.DA 
LIBERTAÇAO 
De: Luigi Bordin 

Esse trabalho pretende avan­
çar um pouco na análise da rela­
ção entre man:ismo e Teologia da 
Libertação. Um aprofundamento 
e esclarecimento dessa relação e, 
por parte da Teologia da Liberta­
ção, uma aceitação mais explícita 
e crítica de certos eixo da teoria 
marxista servirão para funda­
mentá-Ia mais filo ófica e cienti­
ficamente, fortalecendo-a ao 
mesmo tempo. 182 pág. 
E-112 Cz$ 210,00 

O DESVIO NO O DE 
CADA DIA 
De: Antonio A. erra 

Um jornal não ~ um simples 
pedaço de papel escrito com ca­
racteres de imprensa. Trata-se de 
um complexo I terna de informa­
ções onde a notícia se transforma 
num rot iro de cinema, o leitor 
vira ator e o fat um cenário 
implícito de emoções e utilezas. 
O livro analisa es fatos sob o 
ponto de vista do cotidiano de um 
.JO,nal popular como O DIA. 87 

~ii1 Cz$ 90,00 

O TABU DO CORPO 
De: Josi Carlos Rodrigues 
4!ediçio 

172 pág. 
E-J 10 CzS 160,00 

ESTUOA -.rn-:s E 
JOEOI t i;;JAS -.;o BRA.SIL 
Oe: 1arnos Antonio Coimhni 

164j'ãg. 
E-09H Cz$ 78.00 

A MÁQUINA DE NARCJSO­
Telcvis~o. indivfduo e poder 
no Brasil De: Muniz Sodrf 

E-74 Cz$ 130,00 

CARAJÁS: O BRASIL 
HIPOTECA SEU FlITURO 
Produção do IBASE 
E-084 CzS 120,00 

POLUIÇÃO-ALIENAÇÁO­
IDEOLOGIA 
De: Ailton B. de Souza e R. A. 
Amaral Vlelra 

Am~dos na teoria marxista 
da práxis humana e na concepção 
materialista da história e em torno 
do tema "poluição ambiental", os 
autores debruçam-se para resolver 
e questionar, nlio ó alguns con­
teúdos ideológicos e conceitos 
fundam ntai em no acrítico 
ideário político-ideológico, como 
tam~ as bases materiais que 
produziram e estão produzindo 
esse ideário, n caótica, capi­
talista e selvagem formação so­
cial. 130 pág. 
E-75 Cz$ 100,00 

AUDIOVISUAL 

O DIREITO À TERRA, A 

QUESTÃO DA BARRAGENS 

Produção: CETA-IBA E/80 
slides+fita cassete 15' 

polftic energética do go­
verno no 111timo 20 anos, com a 
constru ão de grandes hidrelétri­
cas em di_ferentes partes do país, 
gerou mrus um problema na luta 
~la. Reforma Agrária. Este au­
dioVIsual aborda a luta dos atingi­
dos pelas barragens por um justo 
reassentamento, pelo direito à 
terra. 
E-146 Cz$ 650,00 

ATÉ QUARTA, ISABELA 
Carta-testamento 
De: Francisco Julião 

Depois de 22 anos de sua pu­
blicação, "At~ Quarta, Isabela" 
permanece vivo na memória de 
muita gente. A melJS!lgem de 
amor e esperança contida nessa 
Carta, editada, alguns meses após 
ºáf~%° militar de 1964, foi um 
b o não só para o próprio 
autor, senão tamMm, para outros 
que puderam I!-Ja. Não foram 
poucos os que, arriscando a liber­
dade, reproduziram, com os pre­
cários meios ao seu alcance, o 
texto do "At~ Quarta" que era li­
do entre grupos de 5 a 10 pessoas. 

r.ro1cz$ 70,00 

CONSTITUIÇÃO DE CUBA -

COMOtECOMO 
FUNCIONA 

De: Osny Duarte Pereira 

~ aut~r traça um breve_ perfil 
da H1stóna cubana - a dommação 
espanhola, a ditadura de Batista, o 
movimento 26 de julho e a insta­
lação do poder revolucionário - e 
analisa o atual texto constitucio­
nal. Diz: "Ao ser elaborada a 
nossa nova Constituição, muitas 
soluções cubanas, notadamente 
nos problemas sociais, deverão ser 
examinadas com res~ito pelo 
constituinte brasileiro. 96 pág. 
E-145 Cz$ 120,00 

CONVITE À LEITURA 
DEGRAMSCI 
Org. Pedro Celso Uchôa 
Cava Jean te e Paolo Piccone 

A presente coletânea de textos 
gramscianos reporta-se aos pri­
meiros anos de sua atividade J0r­
nalfstica e editorial; "anos de 
ferro, fogo e chumbo". O livro 
mostra um Gramsci que, genero­
samente, acredita no homem e, 
criticamente, questiona o conceito 
de cultura como saber enciclo~­
dico, discutindo, inclusive, o que 
seria uma escola humanista para o 
proletariado. 131 pág. 

E-085 Cz$ 110,00 
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PANORAMA TRICONTINENTAL 

AMÉRICA LATINA 

México: O desafio democratizador 

Honduras: Na mira do Pentágono, Medea Benjamin 

Chile: Um grande acordo nacional, entrevista com 
Germán Correa, dirigente do MDP 

ÁFRICA 

Argélia: Uma revolução vitoriosa, Beatriz Bissio 

Ceuta e MeliUa: Os acessos ao Mediterrãneo 

ORIENTE MÉDIO 

Israel: A face oculta, Adam Keller 

ÁSIA 

Coréia do Sul: A rebelião popular, Carlos Pinto Santos 

ECONOMIA 

Matérias-primas em baixa, Chakravarthi Raghavan 

Uma corrida de obstáculos, Pablo Piacentini 

COMUNICAÇÃO 

Bolívia: Um futuro incerto, Gridvia Kúncar 

Peru: Abertura sui generis nos meios de 

comunicação, César Arias Ouincot 

SUPLEMENTO BRASIL 

Matéria de Capa: Um futuro de crises, 

Procópio Mineiro 
O confronto do campo, 

C/audia Neiva 
Cultura: A fita que o Brasil faz 

Pagode, Rodolfo de Bonis 
Mulher: A vida na rua, Nereida Daudt 

Economia: O drama de ser pequeno, 

Randolpho de Souza 
Constituinte: O que diz a Blblia, Clóvis Sena 

O compromisso social, Alejandro Tumayán 
D. Mauro Morei li: O povo faz a história 

Opinião: Peru - Um tiro na mosca, Neiva Moreira 

A Argélia festeja o 252 aniversário de sua independência 

Coréia do Sul: o povo 
nas ruas pela 

democracia 

A base 
norte-americana de 
Palmerola, em 
Honduras, agora 
transformada em 
peão do Pentágono 

A crise do campo 
reflete a modem ização 
do Brasil, que também 
enfrenta nova 
realidade urbana: dois 
decisivos desafios 

L---==--=------------------___. políticos nacionais 



Panorama 
Tricontinental 

, 
Golfo Arabe: 
O estopim aceso 

D Com a decisão do· Irã de impor um decisão, tiveram significativa influência solução da ONU. 
bloqueio a todos os navios e aviões a radicalização dos xiitas no Llbano e o A Casa Branca, apesar das manobras 

estrangeiros, civis e militares, no golfo integrismo islâmico do aiatolá Komeini, iranianas, optou por não mudar a deci­
Árabe, no estreito de Ormuz e no golfo considerados agora como uma verda- são de oferecer escolta com navios 
de Omã, a tensão na região voltou a deira ameaça pelos governos árabes. norte-americanos aos petroleiros kuai-
aumentar e fez subir o preço dos princi- Por sua vez, os cinco membros per- tia nos. 
pais metais e do petróleo, que superou manentes do Conselho de Segurança eia No dia do início das manobras ira-
a marca dos 22 dólares o barril. ONU iniciaram consultas sobre as me- nianas, Washington divulgou informa-

O governo de Teerã or- c:r--------------------------. ções dos seus serviços se-
ganizou nos primeiros dias i eretos sobre ataques suici-
de agosto, quando esta edi- '5 nas que Teerã prepararia no 
ção entrava na gráfica, as..., contexto do estágio atual da 
chamadas "Manobras do guerra, contra alvos dos 
Martírio", assim denomina- Estados Unidos no Golfo. 
das em homenagem aos Ao todo, 11 petroleiros kuai-
peregrinos iranianos que ti- tianos são escoltados por 
nham morrido na semana barcos norte-americanos e 
anterior em Meca, em con- outros dois se deslocam sob 
frontas com muçulmanos bandeira soviética. 
árabes e forças policiais Pelo golfo Árabe é es-
sauditas. Os exercícios mili- coado, todos os dias, um 
tares conjuntos de unidades total de 8,5 milhões de barris 
de terra, mar e ar, destina- de petróleo, representando 
vam-se, segundo afirmou a cerca de 14% da produção 
Rádio Teerã, a "mostrar o mundial (dados de 1987). 
poderio da marinha revolu- Essa cifra já fora bastante 
cionária e a rapidez de des- superior mas a guerra lrã-
locamento dos candidatos a Iraque reduziu o tráfego de 
mártires na luta contra o petroleiros na região e, 9lém 
Grande Satã (os Estados disso, o Iraque desviou os 
Unidos)". seus oleodutos, escoando a 

Enquanto o regime do O sua produção através do 
aiatolá Komeini incrementa- território da Turquia. 
va sua presença militar no Washington sabe muito 
Golfo e ameaçava a livre na- bem que qualquer passo em 
vegação na área, crescia, falso pode levar a uma in-
também, o seu isolamento ternacionalização cio conflito 
internacional. Após o mas- e, por sua vez, a uma situa-
sacre de Meca, o Mundo ção que lembre a crise do 
Árabe, à exceção da Llbia, 1-v,.1/-r~1iJJI petróleo dos anos 70, quan-
condenou o regime de Teerã do a partir da interrupção do 
por aquilo que foi considerado um ato didas a serem tomadas caso as partes fornecimento de óleo cru do Golfo, co­
de fanatismo e deliberada provocação beligerantes na guerra Irã-Iraque não meçou a guerra de preços cujas canse­
dos iranianos, insuflados pelas autori- atendam à decisão do dia 20 de julho, quências se sentiram ao longo de vários 
dades de Teerã. aprovada por unanimidade, que exige o anos. 

A condenação foi ratificada inclusive cessar-fogo imediato, o retorno das No entanto, foram os Estados Uni-
pela Sfria, até pouco tempo aliada do tropas dos dois palses às suas fronteiras dos que levaram a tensão ao seu cllmax, 
Irã. A mudança de posição do governo e prevê a formação de uma comissão com a decisão de incrementar a sua 
de Damasco tem um grande significado para decidir sobre indenizações de presença militar no Golfo, que já conta 
dentro do Mundo Árabe, pois o coloca guerra. com pelo menos 15 navios de guerra 
alinhado ao regime de Bagdá, com o O Iraque já aceitou a decisão do Con- norte-americanos escoltados por 50 
qual os slrios tinham divergências. selho de Segurança mas o Irã ainda não aviões caças F-4, Awaks e até um 
Agora, a Slria afirma estar disposta in- definiu oficialmente a sua posição, em- Boeing-707 adaptado com equipamen­
clusive a ir à guerra contra o Irã. Nessa bora tenha criticado publicamente a re- tos de escuta eletrônicos. Reagan tam-
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bém está se isolando no contexto mun­
dial, um'a vez que os seus aliados euro­
peus, apesar de não se recusarem to­
talmente a incrementar a sua frota mi­
litar na região, também não cederam às 
primeiras pressões nesse sentido exer­
cidas pela administração republicana. 

Como a origem da tensão no Golfo 
está no conflito bélico que envolve os 
regimes de Bagdá e de Teerã e já dura 
mais de oito anos, os aliados europeus 
de Reagan e a comunidade internacio­
nal em geral aspiram a verem os Esta­
dos Unidos no papel de negociador da 
paz e não colocando mais lenha na fo­
gueira. A decisão de Reagan de escoltar 
os petroleiros kuaitianos - que foi muito 

SUAZILÂNDIA 

Morre dirigente 
do ANC 

Cassius Make, um dos comandantes 
militares do Congresso Nacional Africa­
no (ANC), foi assassinado em julho pas­
sado em Mbabane, a capital da Suazi­
lândia. Make, juntamente com Paul Di­
keledi e a moçambicana Elizabete Au­
gusta, foram metralhados por tres ho­
mens que detiveram o taxi que os con­
duzia do aeroporto para o centro da ci­
dade. 

Joseph Modise, comandante do Un­
khonto-we Sizwq, o braço armado do 
ANC, prometeu vingar a morte daquele 
que era o membro mais jovem do Co-
mitê Executivo Nacional do ANC. Make, 
de 42 anos de idade, era também diretor 
executivo do Conselho Revolucionário 

questionada nos Estados Unidos tanto 
por dirigentes democratas como repu­
blicanos, entre eles Henry Kissinger e 
Daniel P. Moynihan, este último mem­
bro da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado - aparentemente visava a 
atingir dois objetivos da Casa Branca: 
agradar alguns dos seus aliados árabes 
que estavam chocados com as revela­
ções da venda secreta de armas ao Irã e 
neutralizar a presença soviética no 
Golfo, que a pedido do próprio Kuait, já 
estava escoltando dois dos seus petro­
leiros. 

No entanto, na imprensa dos Estados 
Unidos foram publicados artigos de 
analistas da política do Oriente Médio 

grande disposição para dar um "salto 
qualitativo" nas relações entre os dois 
países. 

Ele confirmou a concessão pelo Bra­
sil de uma linha de crédito de 100 mi­
lhões de dólares (50 milhões imediata­
mente e o restante mais tarde), em troca 
da duplicação das vendas de petróleo 
angolano de 10 para 20 mil barris diá­
rios. O ministro acrescentou que os em­
presários brasileiros estão desejosos de 
participar em numerosos projetos de 
desenvolvimento em Angola. 

Atualmente, os dois maiores projetos 
angolano-brasileiros são o da barragem 
de Kapanda, no qual participa a Cons­
trutora Norberto Odebrecht, e o da rea­
bilitação e montagem de viaturas a car­
go da Engesa. 

TANZÂNIA 

da organização, que se encarrega das Nyerere volta? 
operações do movimento dentro do 
território sul-africano. 

O ANC, que tem sua sede adminis­
trativa em Lusaka (Zâmbia), acusou o ~ 

governo sul-africano de ser responsável ~ 
<( 

pela morte de Make. 

ANGOLA/BRASIL 

Cooperacão 
~ 

O ministro de estado angolano para 
Esfera Produtiva, Pedro de Castro Van­
Dunem (Loy) declarou que a sua visita 
ao Brasil "ultrapassou as expectativas". 

Van-Dunem afirmou ter encontrado 
por parte do governo brasileiro uma 

1987-n<:?102 

À medida que se aproxima a data do 
congresso do Chama Cha Mapinduzi 
(CCM), o partido oficial da Tanzânia, 
crescem os rumores de que o ex-presi­
dente Julius Nyerere poderá voltar a 
ocupar cargos no governo. Os rumores 

que qualificaram de muito arriscada a 
decisão do presidente de incrementar a 
presença militar no Golfo. 

Lembravam eles que os Estados 
Unidos se colocaram no centro da tem­
pestade, montando o cenário para a in­
ternacionalização do conflito. 

Os países ribeirinhos do Golfo, em 
particular a Arábia Saudita, primeiro 
produtor mundial de petróleo e aliado 
de Washington, estão apreensivos. Os 
incidentes da cidade de Meca e as ten­
sões no Golfo indicam que só uma ne­
gociação urgente poderá desativar a 
bomba de tempo que está montada na 
região, transformada assim na mais ex­
plosiva do planeta. 

ganharam força a partir das criticas sis­
temáticas do ex-mandatário ao Fundo 
Monetário Internacional e aos credores 
do Terceiro Mundo. 

No ano passado, o sucessor de Nye­
rere, Ali Hassan Mwinyi, fez um acordo 
com o FMI para reescalonar o paga­
mento da divida externa da Tanzânia .. 0 
congresso do CCM acontecerá em ou­
tubro próximo e parece muito possível 
que o partido desautorize o acordo com 
o Fundo e exija mudanças profundas na 
economia, especialmente na lei que 
permite aos investidores estrangeiros 
manter reservas em dólares. 

FILIPINAS 

Cigarros, -nao 
O feitiço pode virar contra o feiticei­

ro. Em Ouenzón, Filipinas, cinco famí­
lias entraram com uma ação judicial 
conjunta no Tribunal de Justiça, exigin­
do que as duas empresas norte-ameri­
canas de cigarros instaladas no país - a 
R.J. Reynolds e a Philip Morris - conti­
nuem gastando fortunas em publicida­
de, só que mostrando os prejuízos que 
o fumo causa à saúde. Exigem ainda 
que as duas transnacionais imprimam 
nos maços, como acontece nos Estados 
Unidos, uma advertência quanto ao mal 
que o cigarro provoca para os pulmões 
e o coração, podendo causar a morte 
por câncer, inclusive. 

As famílias, que entraram com essa 
ação em nome de todas as crianças fili­
pinas, esperam que o governo desperte 
para o problema. 
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Paquistão: 
Escalada de violência 

D Sangrentos ataques com carros­
bomba provocaram em Karachi a 

morte de 73 pessoas no centro da prin­
cipal cidade paquistanesa, em julho pas­
sado. Em Lahore, cidade situada a 
300km ao sul de lslamabad, a capital do 
país, três bombas mataram sete pes­
soas. Três outras morreram num cho­
que armado ocorrido em Karachi entre 

Zia ul-Haq: impotência diante dos conflitos 

refugiados iranianos, seguidores do 
aiatolã Komeini. 

Só este ano jã morreram mais de 130 
pessoas em atos de violência, o que 
mostra a impotência do Paquistão para 
evitar que os conflitos em países vizi­
nhos se estendam às suas cidades. Fun­
cionários paquistaneses vincularam os 
recentes ataques à situação na fronteira 
com o Afeganistão e à luta de facções 
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entre os refugiados que fogem da 
guerra entre o Irã e o Iraque. 

O presidente do Paquistão, Moham­
med Zia ul-Haq, sugeriu que o país po­
deria proibir a entrada de refugiados 
das nações vizinhas. "Teremos que 
examinar a extensão da nossa hospitali­
dade", afirmou aos jornalistas, depois 
de visitar o lugar onde ocorreram as ex­
plosões em Karachi. 

Segundo fontes oficiais, no Paquis­
tão vivem três milhões de refugiados 
afegãos. lslamabad se nega a reconhe­
cer o governo de Cabul e a negociar 
com ele. É através da fronteira com o 
Paquistão que entram no Afeganistão 
as armas fornecidas pelos Estados Uni­
dos e outros países aos grupos con­
tra-revolucionários afegãos que operam 
em território paquistanês. Segundo in­
formações da imprensa ocidental, a 
Agência Central de Inteligência (CIA) 
dos Estados Unidos destinou um orça­
mento para operações no Afeganistão 
de 650 milhões de dólares este ano. 

De acordo com a versão do governo 
de lslamabad, os recentes atentados nas 
principais cidades do país teriam sido 
executados por "sabotadores" treinados 
e infiltrados a partir do Afeganistão, 
com o objetivo de desestabilizar o regi­
me de Zia ul-Haq. 

Por outro lado, o recente confronto 
armado entre grupos rivais iranianos 
em Karachi atraiu a atenção para outros 
refugiados que vivem no país. 

Observadores políticos de lslamabad 
opinam que os recentes atos de violên­
cia poderiam levar o governo do Pa­
quistão a adotar decisões drásticas con­
tra os refugiados, embora as relações 
cordiais com o Irã não devam ser afeta­
das. 

O general Zia ul-Haq, que se man­
tém no poder graças à sua política re­
pressiva e ao aniquilamento da oposi­
ção, teme que as tensões derivadas dos 
problemas geopolíticos tenham conse­
quências na situação interna do pais, in­
centivando e fortalecendo as forças de­
mocráticas que hã anos procuram se 
organizar para derrubá-lo. 

LÍBANO 

Filósofo morre 
assassinado 

Autor de numerosas obras filosóficas 
que são livros de texto tanto no seu pa ."s 
natal, o Ubano, quanto em universida­
des européias, Hassan Hamdane (ou 
Mehdi Amei, pseudônimo com que as­
sinava sua obra) foi assassinado na ca­
pital libanesa em fins de maio passado. 
Três homens armados e encapuçados 
esperavam por ele em frente à porta de 
sua residência, em Beirute ocidental. 
Metralhado, Hamdane faleceu a cami­
nho do hospital. Esse intelectual libanês 
de renome internacional nasceu em 
1936, de uma famflia xiita do sul do U­
bano, tinha estudado em Lyon (França) 
e, posteriormente, viveu na Argélia, on­
de foi professor. Voltou ao seu país para 
se integrar ao corpo docente da Facul­
dade de Ciências Sociais, onde era pro­
fessor de Filosofia. 

Em fevereiro deste ano, tinha sido 
eleito para o Comitê Central do Partido 
Comunista Libanês, ao qual pertencia 
desde 1960. Hamdane é uma das inú­
meras vítimas de atentados contra mi­
litantes e dirigentes da esquerda libane­
sa ocorridos nos últimos meses. Para 
fazer o discurso de homenagem por 
ocasião do seu enterro, foi escolhido o 
escritor e filósofo Hussein M'Roué, de 
79 anos, que poucos dias mais tarde 
caía assassinado num atentado muito 
semelhante ao que custou a vida de 
Hamdane. 

A morte dos dois intelectuais causou 
consternação nos círculos culturais liba­
neses. Os alunos de Hamdane na uni­
versidade convocaram uma greve de 
protesto contra a violência que está 
ameaçando os pensadores e dirigentes 
progressistas. O Comitê Central do PCL 
publicou um comunicado no qual de­
nuncia que o assassinato "desse com­
hatente, pensador, escritor e poeta é 
obra de assassinos a soldo, que agem a 
serviço dos defensores do obscurantis­
mo, dos que se opõem ao progresso e 
ao Humanismo, dos adversários da uni­
dade e do caráter árabe do Llbano, dos 
inimigos da religião que usam a fé para 
exacerbar os conflitos religiosos e o 
despotismo". 

-
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Moçambique: 
• o maior massacre 

as quais os pára-quedas de carga cap­
turados nas últimas semanas na provln­
cia de lnhambane serviram para lança­
mentos de material de guerra enviado à 
Renamo pelos sul-africanos. As autori­
dades de Maputo também tinham assi­
nalado infiltrações maciças de bandos 
da Renamo, vindos diretamente do país 
vizinho e que penetraram em Moçam­
bique através da província de Gaza, re­
gião que separa o território sul-africano 
da província de lnhambane. 

da Renamo 
D O massacre de Homoine cometido 

pelos bandos da Renamo (Resistên­
cia Nacional Moçambicana) - o grupo 
contra-revolucionário financiado pela 
África do Sul-, na madrugada de 18 de 
julho passado, entrará para a história de 
Moçambique como uma das maiores 
chacinas jamais ocorridas, emparelhan­
do com o massacre de Wiriamu, na re­
gião do Tete, quando o exército colonial 
português assassinou 500 pessoas, e 
com os 600 mortos de Vanduzi, na re­
gião de Manica, vítimas das tropas ro­
desianas de lan Smith. 

Pelo menos 387 pessoas foram cha­
cinadas pelos terroristas em Homoine, 
povoação localizada a 60km da cidade 
costeira de lnhambane e que dista 
400km de Maputo, a capital. Foi o maior 
massacre cometido pela Renamo na já 
longa história sangrenta dessa organi­
zação criada pelos racistas rodesianos e 
que, após a independência do Zimbá­
bue, é dirigida, armada e financiada 
pelos regime do apartheid contra Repú­
blica Popular de Moçambique. 

Em comunicado dirigido à comuni­
dade internacional, dias depois do mas­
sacre, o governo moçambicano revelou 
que os bandos armados da Renamo 
raptaram dezenas de pessoas que foram 
sendo assassinadas na retirada, encon­
trando-se entre as vítimas inúmeras 
crianças, mulheres grávidas e velhos. 
Todos os doentes internados no hospi­
tal dessa povoação de cinco mil habi­
tantes foram mortos com arma branca. 

Segundo depoimentos recolhidos 
pelo correspondente da agência noticio­
sa portuguesa Lusa, Augusto de Carva­
lho, o fotógrafo da Agência de Informa­
ção de Moçambique (AIM), Sérgio San­
timano - o primeiro jornalista a chegar 
ao local após a tragédia-, disse que "os 
bandidos mataram no hospital, pelo 
menos, 80 pessoas, a maioria mulheres 
e crianças de colo". "Disseram-me -
acrescentou Santimano - que, depois 
do massacre, fora do hospital, estava 
uma mulher morta e uma criança ten­
tando mamar nos seios da mãe". 

O engenheiro agrônomo norte-ame-
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ricano Mark van Koevering, que traba­
lha num projeto de produção de se­
mentes em Homoine, presenciou parte 
do ataque da Renamo, até conseguir se RE:futando as afirn:iações do ministro 

Vítimas da chacina de Homoine: o te1Torismo não poupa nem crianças 

esconder com outras pessoas numa de­
pendência do hotel onde residia. 

Para essa testemunha ocular, citada 
pelo jornalista da Lusa, os terroristas 
dispunham de equipamentos novos, o 
que vem corroborar as recentes denún­
cias do governo moçambicano, segundo 

das Relações Exteriores sul-africano, 
Roelef "Pik" Botha, que negou qualquer 
envolvimento do seu governo na opera­
ção terrorista, o presidente moçambica­
no, Joaquim Chissano, foi categórico: 
"Nós não 'achamos', sabemos quem 
fez: foram os sul-africanos". 

Ajuda de emergência 
D Em abril passado, foram doados 

200 milhões de dólares em ajuda de 
emergência para mais de quatro mi­
lhões de moçambicanos afetados por 
duas grandes calamidades: a seca, que 
se prolonga desde 1980, e a guerra de 
agressão por parte do grupo contra-re­
volucionário Renamo. 

As sabotagens às estradas e ferrovias 
tornam difícil a chegada da ajuda às 
áreas mais castigadas pelas tragédias 
naturais. E os alvos prediletos dos mer­
cenários treinados e orientados pela 
África do Sul são os projetos de desen­
volvimento e os flagelados. 

Desde 1982 foram destruldos um de 
cada quatro postos de saúde, 300 mil 
crianças ficaram sem escola e calcula-se 
que 320 mil menores de cinco anos 
morreram em circunstâncias que pode-

riam ter sido evitadas se não fosse a 
guerra. O conflito e a seca obrigaram 
250 mil moçambicanos a procurar refú­
gio fora do pais, várias centenas de mi­
lhares se deslocaram pelo interior do 
pais e quase cinco milhões perderam 
suas casas, seus meios de subsistência 
ou ambos. 

A reunião de Genebra de agências 
das Nações Unidas e organizações não­
governamentais demonstrou a eficácia 
de uma ação conjunta do governo, da 
ONU e do chamado "terceiro sistema" 
de organismos voluntários, entre os 
quais se destacam a Cruz Vermelha In­
ternacional, o Care, os Médicos sem 
Fronteiras (da Bélgica e França), Oxfam, 
Conselho Mundial de Igrejas, Caritas e a 
Fundação Eduardo Mondlane. 
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ISRAEL 

Irregularidades 
nos processos 

Cisjordânia: ocupação e repressão Rei/ler 

Quatro cidadãos foram recentemente 
processados em Israel por terem se 
reunido em novembro do ano passado 
com uma delegação da OLP na Romê­
nia. Os quatro acusados (lael Lo­
tan, Latif Dori, Eliezer Failer e Ruben 
Kaminer) foram submetidos ao estatuto 
cclonial britânico que vigora desde 1940 
e que tinha sido atualizado há poucos 
anos pelo governo de Israel, com a 
promulgação de várias emendas que 
proíbem "qualquer contato com uma 
organização declarada comunista". 

O Comitê de Apoio aos Processados 
pela Lei Antiterrorista, com sede em 
Telavive, informa que a entrevista dos 
cidadãos israelenses processados e de 
outros 21 militantes com a delegação da 
OLP se enquadra num conjunto de me­
didas de protesto "contra essa lei anti­
democrática que procura calar os seto­
res que em Israel lutam por uma paz 
com os palestinos". Noam Sela, porta­
voz do Comitê, afirmou que em junho 
passado outra delegação, encabeçada 
pelo deputado Charlie Bitton, manteve 
um encontro semelhante na Hungria. 

O tribunal que instrui o processo 
cometeu várias irregularidades, -como 
aceitar a designação de testemunhas de 
acusação anônimas, depoimentos se­
cretos etc. 

O julgamento acontece num mo­
mento em que setores progressistas is­
raelenses realizam uma grande campa­
nha contra a ocupação dos territórios 
palestinos da Cisjordânia e Gaza e a fa­
vor de uma paz israelense-palestina. O 
ponto culminante foi a manifestação 
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que ocorreu a 6 de junho passado em 
Telavive. Era o 20'1 aniversário da 
"Guerra dos Seis Dias" e da ocupação 
desses territórios. Milhares de manifes­
tantes fizeram um chamado à paz entre 
o governo de Israel e os representantes 
legítimos do povo palestino, ao reco­
nhecimento da OLP por parte das auto­
ridades israelenses e à criação de um 
Estado palestino independente nos ter­
ritórios ocupados. 

AMÉRICA LATINA 

Reunião 
palestina 

"O li Congresso da Confederação de 
Comunidades Palestinas da América 
Latina e Caribe representou um passo 
importante para a aproximação entre as 
comunidades palestinas da América La­
tina e as do Mundo Árabe", declarou 
em Lima Farouk Kaddoumi, chefe do 
departamento político da Organização 
para a Libertação da Palestina (OLP). 

Ao avaliar o encontro realizado re­
centemente na capital peruana, o chefe 
da diplomacia palestina afirmou: "De­
vemos estimular os esforços da comu­
nidade de origem árabe na América La­
tina e no Caribe. Esta defende nosso 
direito à autodeterminação, à indepen­
dência e a regressar à nossa pátria para 
construir um Estado independente". 

A comunidade palestina na América 
Latina se compõe de cerca de 500 mil 
pessoas, em torno de 10% do total da 
população palestina. 

VENEZUELA 

Corte liberta 
terrorista 

Um tribunal superior venezuelano 
decretou, no início deste mês, a liberta­
ção do cubano Orlando Bosch, acusado 
de ser colaborador imediato da explo­
são do avião da empresa Cubana de 
Aviação, em outubro de 1976. O avião 
explodiu em pleno ar, provocando a 
morte dos seus 73 passageiros, dez mi­
nutos depois de ter decolado de Hava­
na.(ver matéria "Duzentos dólares pelo 
Mengele cubano': terceiro mundo n9 83, 
outubro - 1985.) 

Na mesma decisão, a corte confir­
mou a condenação a 20 anos de prisão 
dos terroristas venezuelanos Freddy 
Lugo e Hernân Ricardo Lozano, que ha­
via sido promulgada em primeira ins­
tância pelo juiz Alberto Pérez Marcano. 
Os condenados são os autores materiais 
do homicídio qualificado dos passagei­
ros do avião cubano. 

EL SALVADOR 

Ofensiva 
da FMLN 

Em meio à radicalização dos movi­
mentos sindicais em aberto conflito com 
o governo de Napoleón Duarte, a 
guerra de mais de sete anos recrudes­
ceu em EI Salvador, quando no final de 
julho passado os choques entre o exér­
cito e a Frente Farabundo Martí para a 
Libertação Nacional (FMLN) deixaram 
cerca de 200 baixas, segundo fontes ofi­
ciais e dos rebeldes. 

O Comitê de Imprensa da Força Ar­
mada (Coprefa) informou que os guer­
rilheiros da FMLN tinham sofrido 70 
baixas em suas fileiras, que correspon­
deriam a 25 mortos e 45 feridos. Por sua 
vez, a Rádio "Venceremos", a voz oficial 
da FMLN, garantiu que as tropas go­
vernamentais sofreram 129 baixas. 

Grande parte delas - disse a rádio 
rebelde - foi produto de emboscadas 
dentro da estratégia de desgaste à "eco­
nomia de guerra" governamental e de 
"guerra popular prolongada". 

FILIPINAS 

Sem acúcar 
.l> 

As transnacionais Coca-Cola e Pep­
si podem ficar sem o açúcar filipino 
para adoçar seus refrigerantes. Motivo: 
a grave crise de desemprego gerada 
pela queda drástica da cota de importa­
ção do açúcar desse país por parte dos 
Estados Unidos, que resolveu "adoçar 
artificialmente" seus refrigerantes com 
o mel de trigo. O boicote, proposto pe­
los trabalhadores das plantações de ca­
na-de-açúcar, tem como principal obje­
tivo chamar a atenção das duas empre­
sas, exigindo de imediato que destinem 
suas verbas publicitárias aos trabalha­
dores que em abril último completaram 
cinco meses de inatividade. 
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América 
Latina 

México 
Com o lançamento do filho do ex-p·residente 
Cárdenas como pré-candidato, a "Corrente 
Democratizadora" enfrenta o PRI 

O desafio 
democratiza dor 

D epois de várias semanas de ten­
são entre a Corrente Democrati­
zadora e a cúpula do Partido Re­

volucionário Institucional (PRI), nos 
primeiros dias de julho passado, 
Cuauhtémoc Cárdenas - filho do legen­
dário presidente Lázaro Cárdenas, ve­
nerado em todo o México por ter nacio­
nalizado o petróleo na década de 40 -
concordou em sair como pré-candidato 
à presidência da República, represen­
tando os setores contestadores do par­
tido oficial. Cuauhtémoc, em poucos 
dias, recebeu o apoio de quase toda a 
oposição do país e de importantes or­
ganizações de massas. 

O desafio à cúpula do PRI que esse 
gesto implico questiona diretamente o 
uso do dedazo1, que concede ao presi­
dente do México o direito de escolher o 
candidato do PRI à sua sucessão. Como 
nos últimos 58 anos o PRI não perdeu 
nenhuma eleição presidencial, nem a 
nível de governadores ou senadores, 
a indicação do candidato oficial equiva­
le, na prática, à designação do futuro 
presidente. 

Há um ano, começaram a se tornar 
públicas as críticas de alguns dirigentes 
priistas à falta de democracia interna, à 
atual política econômica do governo 
mexicano e, muito particularmente, ao 
método do dedazo. 

As duas principais figuras desse gru­
po, que passou a se chamar de Corrente 
Democratizadora (ver terceiro mundo n9 

100), são dirigentes de peso do PRI: 
Cuauhtémoc Cárdenas (53 anos), que 
acaba de cumprir seu mandato como 
governador do estado de Michoacán, e 
Porfirio Murioz Ledo, também de 53 
anos, que tem uma longa carreira no 
PRI e que inclusive foi secretário (mi ­
nistro) dos governos dos ex-presidentes 
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Luís Echeverría e José López Portillo, 
além de presidente do partido e embai­
xador do México na ONU. Alguns ana­
listas acham que ele também fazia parte 
da lista dos aspirantes à designação 
presidencial em 1975. 

Concretamente, Cárdenas e Murioz 
Ledo começaram a reivindicar que, co­
mo estabelece o estatuto do partido, a 
cúpula do PRI inicie o registro eleitoral 
para que os candidatos se apresentem e 
se possa começar a desenvolver as 
campanhas internas de proselitismo, 
com vistas à eleição do candidato oficial, 
numa convenção aberta do partido, on­
de se possa discutir o programa de go­
verno de cada postulante. 

A reação do PRI 

A candidatura de Cuauhtémoc Cár­
denas foi recebida com piadas pela cú­
pula do PRI, que procurou desde o pri­
meiro momento não lhe dar importân­
cia e mostrá-la à opinião pública como 
carente de apoio popular. Nesse senti­
do, as declarações mais incisivas parti­
ram do velho dirigente Fidel Velásquez, 
líder da organização sindical mais im­
portante do país, a Confederação dos 
Trabalhadores do México (CTM). Velás­
quez, em todos os momentos, se mani­
festou a favor da expulsão de Cárdenas 
e de Murioz Ledo das filerias do PRI. 

A reação mais concreta ocorreu a 22 
de junho passado, quando a Comissão 
Nacional de Coordenação Política do 
PRI divulgou um comunicado no qual 
pra·ticamente marginaliza os membros 
da Corrente Democratizadora da vida 
partidária. O comunicado da direção 
priista, publicado na maioria dos jornais 
de maior circulação nacional, acusa a 
Corrente de utilizar foros alheios ao 

Cuauhtémoc Cárdenas 

partido e ao país para "insistir em pro­
postas contrárias às da maioria partidá­
ria". 

"Toda a campanha ideológica im­
plementada pela Corrente Democratiza­
dora - acrescenta o comunicado - foi 
elaborada para gerar manobras divisio­
nistas que atentam contra a unidade 
programática do partido e fazem o jogo 
da reação e das forças que de dentro e 
de fora do país tentam liquidar com o 
projeto da revolução mexicana". Com 
esse pano de fundo, a cúpula do PRI 
adotou quatro resoluções: 

1) Cond_enar e declarar como contrá­
rias às propostas do partido as declara­
ções de Cárdenas e de Murioz Ledo. 

2) Comunicar à opinião pública de 
toda a República que as atividades que 
os ex-funcionários do Estado realizam 
são a título pessoal, fora do organismo 
político e sem respresentação partidária. 

3) Informar também que, para a rea­
lização de suas atividades, Murioz Ledo 
e Cuauhtémo_c Cárdenas não poderão 
utilizar as instalações do partido nem 
usar o emblema da organização. E 

4) Reiterar que aqueles que se colo­
carem contra as normas estatutárias do 
PR I têm as portas abertas para agir on-
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As propostas da •con-ente Democratizadora• encontram apoio popular 

de melhor convenha aos seus interesses 
pessoais. 

Durante uma viagem por vários es­
tados da República, o presidente do 
Conselho Executivo Nacional do PRI, 
Jorge de la Vega Domfnguez, colheu a 
opinião de vários governadores, depu­
tados, senadores e personalidades da 
vida política nacional sobre as propostas 
defendidas pela Corrente Democratiza­
dora do PRI. Em geral, a esse nível, as 
opiniões foram de apoio incondicional 
ao Conselho Executivo do PRI e, por 
outro lado, de repúdio à Corrente De­
mocratizadora. 

A resposta de Cuauhtémoc 

A resposta de Cuauhtémoc Cárdenas 
e dos demais membros dissidentes do 
PRI não se fez esperar. No dia seguinte 
ao da divulgação do comunicado, Cár­
denas disse, usando os meios nacionais 
de comunicação, que a resolução da cú­
pula do PRI tinha sido adotada à mar­
gem dos estatutos e que tinha sido 
promovida por aqueles que desejam fa­
zer prevalecer a antidemocracia no pafs. 

Por sua vez, Mufioz Ledo garantiu 
que foi um grave erro da direção priista 
se negar a aceitar a autocrftica, pois as­
sim viu-se obrigada a adotar medidas 
repressivas contra os setores mais pro­
gressistas do partido. 

No entanto, a resposta mais contun­
dente foi conhecida mais tarde. Na pri­
meira semana de julho último, Cuauh­
témoc Cárdenas foi lançado publica­
mente como candidato à presidência 
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pela Corrente Democratizadora. As 
primeiras demonstrações de apoio co­
meçaram a aparecer imediatamente. Na 
cidade de Tampice (estado de Tamauli­
pas), realizou-se a primeira manifesta­
ção popular a favor da sua candidatura. 
Os trabalhadores do metrô da capital, 
por sua vez, entregaram uma alta quan­
tia para apoiar a campanha do pré-can­
didato da CD. 

Diversas organizações da oposição, 
como o Partido Mexicano Socialista 
(PMS), que foi criado recentemente com 
a unificação de vários partidos de es­
querda, declararam seu apoio incondi­
cional às colocações da CD, da mesma 
forma oue o Partido Revolucionário dos 
Trabalhadores (PRT) e o Partido Socia­
lista dos Trabalhadores (PST) e o Parti­
do Autêntico da Revolução Mexicana 
(PARM). 

Diante da deterioração demonstrada 
pela legitimidade do sistema polftico 
mexicano, as propostas da CD encon­
traram grande acolhida porque, como 
define Mufioz Ledo, "através delas as­
piramos à recuperação dos princfpios da 
revolução mexicana e da capacidade de­
cisória das maiorias do PRI, dos operá­
rios e dos camponeses". 

Para esse dirigente, trata-se de mu­
dar a correlação de forças interna no 
PRI. "Aqueles que exigem que tudo 
continue como está - afirma - são os 
credores, Washington, as cúpulas em­
presariais dedicadas à especulação e os 
setores que esperam se beneficiar da 
mudança industrial". Por isso, para 
Mufioz Ledo, é um erro afirmar que no 

i México o PRI está no governo. "Se en­
~ tendermos por PRI os setores populares 

organizados, rtisse ele, o PRI não está 
no governo já que a política atual é 
contrária às bases do PRI". 

Até onde será possível chegar? 

Nessa disputa entre a Corrente De­
mocratizadora e a cúpula do PRI, fica 
diffcil prever uma vitória dos renova­
dores. Para o historiador Lorenzo Me­
yer, a Corrente Democratizadora se co­
locou uma meta que desperta simpatias 
mas é impossfvel: fazer do PRI um ver­
dadeiro partido ... e torná-lo democráti­
co. No México, no entanto, poucos du­
vidam de que a decisão de postular 
Cauahtémoc Cárdenas como pré-candi­
dato à presidência terá consequências. 
O momento é propício a uma candida­
tura de base popular, porque a deterio­
ração do poder aquisitivo dos salários e 
o crescente desemprego estão tensio­
nando a atmosfera polftica do pafs. E is­
so seguramente influenciará a decisão 
do presidente Miguel Angel de la Ma­
drid, quando for aplicar o tradicional 
dedazo: dificilmente poderá optar por 
um candidato conservador e sem caris­
ma. 

Nem o presidente nem os aspirantes 
à designação presidencial (os chamados 
tapados, ou seja, "escondidos", por fa­
zerem parte da lista mantida em segre­
do dos prováveis pré-candidatos) se 
manifestaram publicamente sobre a 
candidatura de Cárdenas. Mas, desde 
que a mesma foi divulgada, houve uma 
mudança qualitativa na vida política 
mexicana. Como reconheceu o próprio 
Jorge de la Vega Domfnguez, expulsar 
do PRI o filho do ex-presidente Lázaro 
Cárdenas seria impossfvel pelo impacto 
que teria sobre a opinião pública e por­
que uma medida estatutária como essa 
deveria ser adotada num congresso na­
cional do partido, onde dificilmente 
contaria com a maioria. 

No mfnimo, o dedazo foi questionado 
e, mesmo que possivelmente não seja 
desta vez que os renovadores consigam 
acabar com essa prática antidemocráti­
ca, como afirma Mufioz Ledo, "o candi­
dato nomeado a dedo ficará em má si­
tuação se optar por ignorar todas as 
exigências da Corrente Democratiza­
dora". • 

1 Assim é chamada popularmente a Indicação arbitrá­
ria ("a dedo1 do candidato do partido à sucessão presl· 
denclal. 
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A base aêrea norte-americana de Palmerola, em terTitório hondurenho, ê uma amostra da ocupação militar cada vez maior por parte dos EU A 

Honduras 

• Na mira do Pentágono 
Ape -ar da pobreza, e sa nação centro.americana vivia num 

clima relativamente tranquilo ate que a1 se instalou a 
maquina de guerra dos Estados Unidos 

Medea Benjamin • 

N 
a década de 80, Honduras, ou­
trora um lago de águas mansas 
na América Central, se tornou de 

repente o centro nevrálgico da polftica 
norte-americana na região. Com os 
sandinistas no governo da Nicarágua e 
o crescente fortalecimento da guerrilha 
salvadorenha, a administração norte­
americana considera Honduras um pafs 
chave para os interesses geopolfticos na 
região. 

Entre 1979 e 1985, a ajuda militar e 
econômica dos Estados Unidos a Hon­
duras aumentou de 31 milhões para 282 
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milhões de dólares. O maior aumento 
pertence à ãrea militar, que se multipli­
cou por 28 em comparação com as ci­
fras de 1979. Em compensação, Hon­
duras aceitou se transformar no centro 
de operações para 15 mil "contras" ni­
caraguenses, participar junto com as 
tropas norte-americanas em manobras 
conjuntas orientadas no sentido de in­
timidar os sandinistas e fornecer apoio 
logfstico e de inteligência aos militares 
salvadorenhos em sua guerra contra a 
Frente Farabundo Martf de Libertação 
Nacional (FMLN). 

Para estar em condições de cumprir 
seu novo papel, Honduras foi convertida 
num acampamento militar. Desde 1980, 
os militares norte-americanos cons-

trufram ou adaptaram 11 aeroportos, 
duas sofisticadas estações de radar, vã­
rios campos de treinamento, estações 
de reabastecimento para helicópteros 
de combate e um centro logfstico e de 
comando na base aérea de Palmerola. A 
antiga reputação desse pafs como "re­
pública bananeira", se viu reforçada por 
um novo apelido: a República do Pentá­
gono. Que significado tem para os hon­
durenhos a maciça militarização do seu 
pafs? 

História de uma luta violenta 

Depois do Haiti, Honduras é o pafs 
mais pobre do hemisfério ocidental. 
Mais de 70% da população vivem na in-
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digência e 72% das crianças hondure­
nhas estão subalimentadas. As taxas de 
mortalidade infantil são as mais altas da 
América Central: 78 para cada mil nas­
cidos vivos. Mais da metade da popula­
ção carece de ãgua potável e 43% não 
sabem ler nem escrever. r 

O caso de Honduras prova a tese de 
que a pobreza por si só não é suficiente 
para provocar uma rebelião. Salvo al­
guns focos isolados de atividades guer­
rilheiras, Honduras vinha se mantendo 
relativamente à margem dos conflitos 
armados. 

Como esse país conseguiu se ver li­
vre dos violentos choques que envol­
veram os seus vizinhos Nicarágua, 
Guatemala e EI Salvador? 

Para um povo que experimenta a 
pobreza em si próprio, e vê que seus vi­
zinhos também são indigentes, a misé­
ria é mais atribuída ao desígnio de Deus 
do que à mão do homem. A Guatemala, 
a Nicarágua e EI Salvador são países 
nos quais a extrema pobreza anda de 
mãos dadas com a extrema riqueza. Em 
Honduras, no entanto, a maior parte das 
riquezas da nação é propriedade de 
empresas estrangeiras - United Fruit, 
Rosario Mining Company - e os lucros 
acabam invariavelmente na conta de al­
gum banco norte-americano. 

Honduras não tem um ditador como 
Somoza, que era proprietário de 20% 
das terras da Nicarágua, além de fábri­
cas e negócios vários. Carece do equi­
valente das "14 famílias" que consti­
tuem a infame oligarquia guatemalteca. 
Os hondurenhos, com ironia, dizem que 
seu país é tão pobre que jamais poderia 
manter uma oligarquia. Isso não signifi­
ca que a riqueza - ou, melhor, a pobreza 
- tenha sido distribuída equitativamente 
em Honduras. Um relatório de 1979 re­
vela que 20% da camada mais pobre da 
população recebem 3,5% da receita na­
cional, enquanto 20% do setor mais rico 
se apropriam de 56% dessa receita. 

Historicamente, no entanto, as desi­
gualdades sociais em Honduras têm si­
do sempre menos flagrantes que nos 
países vizinhos. 

A organização sindical 

Existe outra razão que poderia expli­
car por que o povo hondurenho não re­
correu à luta armada. Durante anos, ga­
nhou importantes concessões dos di­
versos governos através de métodos de 
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Soldados sandinistas com equipamentos capturados aos •contras· que atacam de Honduras 

luta não-violentos. A greve de 1954 
contra a United Fruit Company levou à 
vitória de 35 mil trabalhadores das 
plantações e da estiva e obrigou o go­
verno a reconhecer a organização sindi­
cal, a negociação coletiva e o direito de 
greve. 

Em consequência desse conflito, a 
organização dos operários e campone­
ses cresceu a ponto de chegar a ser a 
melhor estruturada da América Central. 
Sua força coletiva os transformou em 
importantes atores da política nacional e 
obrigou vários governos a atender suas 
exigências de terras e melhores condi­
ções de trabalho. 

As duas reformas mais importantes 
foram realizadas pelo governo de Ra­
món Villeda Morales (1958-1963) e pelo 
regime militar de Walter López Arellano 
(1972-1975). Essas reformas puseram 
em vigência um código trabalhista, um 
sistema de segurança social e - o que é 
mais importante para a maioria campo­
nesa - uma reforma agrária. 

Entretanto, essas reformas ficaram 
no papel. Na prática, foi feito muito 
pouco. Por exemplo, a reforma agrária 
de 1975 tinha como objetivo distribuir 
600 mil hectares de terra entre 120 mil 
famílias camponesas num prazo de cin­
co anos. Um estudo realizado em 1980 
revelou que, no ritmo em que as terras 
estavam sendo realmente distribuídas, 
se precisaria de 103 anos para atingir o 
objetivo proposto. E mais, o fato de as 
parcelas não estarem sendo distribuídas 
se devia à pressão dos camponeses po­
bres, os quais, diante da inércia do go­
verno, começaram a se apossar das 

terras por seus próprios meios. 
Essas reformas foram estabelecidas 

por leis, o que alterou drasticamente as 
relações entre o governo e a classe mais 
pobre. Os trabalhadores hondurenhos 
não lutam para derrubar o governo, e 
sim para conseguir que este cumpra 
suas próprias leis. 

Talvez o fator mais crítico para se 
determinar se o povo hondurenho pe­
gará em armas seja a resposta que o 
poder militar dê aos métodos não-vio­
lentos utilizados. Em Honduras, os mi­
litares têm sido mais tolerantes do que 
seus vizinhos no tratamento com seu 
opositores políticos. 

Isso não significa negar a cumplici­
dade das forças armadas em fatos tão 
aberrantes como o massacre ocorrido 
em Olancho, em 1975, quando 14 cam­
poneses e militantes foram brutalmente 
torturados e assassinados. Mas, tais 
atrocidades criaram um escândalo na­
cional em Honduras, onde não se supõe 
que os militares sejam inimigos do po­
vo. Muito tempo depois que os povos 
da Guatemala, Nicarágua e EI Salvador 
começaram a olhar os militares com 
desconfiança e temor, os hondurenhos 
ainda conservam uma certa fé em suas 
forças armadas. 

Os acontecimentos da década de 80, 
entretanto, começaram a minar a esta­
bilidade nacional, levando paulatina­
mente Honduras a uma situação seme­
lhante à dos seus conflituados vizinhos. 

A ajuda militar dos Estados Unidos a 
Honduras foi aumentada drasticamente 
durante a atual década, alcançando um 
teto de 282 milhões de dólares em 1985. 

-



-

A concessão de empréstimos dos 
Estados Unidos também mudou drasti­
camente de assistência ao desenvolvi­
mento para assistência à segurança. Em 
1980, a assistência para o desenvolvi­
mento ocupava 81% do total; em 1985, 
tinha baixado para 6%. A assistência 
para a segurança se tornou prioritária, 
absorvendo 80% do total da ajuda nor­
te-americana. 

Graças à generosidade dos Estados 
Unidos, as forças armadas hondurenhas 
dobraram de tamanho entre 1980 e 
1985. Honduras se transformou numa 
base dos Estados Unidos para mano­
bras militares sem precedentes na his­
tória da América Latina. Em maio pas­
sado, cerca de 80 mil homens do exér­
cito norte-americano tinham participa­
do de exercfcios de treinamento em 
Honduras e, atuslmente, os Estados 
Unidos mantêm uma presença regular 
de 1.200 homens na base de Palmerola. 

A primeira baixa desse processo de 
militarização foi a incipiente democrati­
zação do pais. A polltica dos Estados 
Unidos se orientava inicialmente no 
sentido de transformar Honduras numa 
democracia para ser exibida na América 
Central. Depois de cerca de 18 anos de 
governo militar, os Estados Unidos 
pressionaram as forças armadas para 
que convocassem eleições em 1981. 
Mas, embora as eleições tenham sido 
relativamente livres, a democracia não 
chegou a Honduras, porque os militares 
continuaram mantendo um firme doml­
nio do poder. 

Antes das eleições, os dois principais 
candidatos se reuniram com os chefes 
militares e concordaram em dar às for­
ças armadas o poder de veto sobre to­
das as designações ministeriais e o ple­
no controle de todos os aspectos de se­
gurança. 

O ativista de direitos humanos, dr. 
Ramón Custodio, afirmou: "Os militares 
se retiraram do primeiro plano· por ra­
zões protocolares. Mas no que se refere 
ao poder polltico real, eles estão e con­
t inuarão no mesmo lugar". 

daqueles que são mais capazes para 
acabar com o governo democrático da­
quele pais". O processo eleitoral, ao in­
vés de diminuir o poder dos militares, 
permitiu-lhes agir com maior impuni­
dade já que agora contam com a facha­
da de um governo civil. 

Violação dos direitos humanos 

O sinal mais trágico da militarizâção 
da sociedade hondurenha foi o cresci-
mento alarmante dos casos de violação 
dos direitos humanos. Enquanto antes 
de 1980 não existia uma polltica siste­
mática de repressão, de 1981 a 1984 
ocorreram 214 assassinatos políticos, 
houve 11 O desaparecidos e 1.947 prisões 
ilegais. A tortura de prisioneiros políti­
cos tornou-se uma rotina e, desde 1983, 
Honduras figura na lista das Nações 
Unidas de palses que "executam arbi-
trariamente os seus cidadãos". 

Com os 15 mil "contras" armados 
que Honduras tem dentro do seu terri­
tório, as denúncias de roubo, assaltos e 
extorsões são muitas. A presença dos 
"contras" levou à destruição do meio de 
vida de dois mil plantadores de café 
hondurenhos na linha de fronteira e 
obrigou 16 mil pessoas a abandonarem 
seus lares. 

Qualquer protesto pela presença do& 
"contras" ou pelo crescimento da mili­
tarização do pais é tratado como here­
sia. O chefe das forças armadas hon­
durenhas em 1986, general Regalado 
Hernández, acusou os que difamam os 
"contras", protestam pela presença de 
tropas norte-americanas ou denunciam 
o desaparecimento de pessoas de serem 
integrantes de uma conspiração comu­
nista. 

Alguns dos oposicionistas mais des­
tacados, como Rolando Vindel, do sindi­
cato de trabalhadores da empresa de 
energia, foram sequestrados e estão de­
saparecidos, enquanto outros foram 
atacados abertamente. Cristóbal Pérez, 
da Federação dos Trabalhadores Hon­
durenhos, foi baleado e o jornalista Ro­
drigo Wong Arévalo, um critico da polí­
tica externa hondurenha, salvou sua vi­
da milagrosamente quando uma bomba 
explodiu em seu automóvel. As residên­
cias de Custodio, diretor do Comitê 
Hondurenho de Direitos Humanos (Co­
deh), e de Leonor Meza, dirigente sindi­
cal e militante pacifista também foram 
atacadas com bombas. 

O fluxo dos dólares norte-america-
nos que acompanhou o processo de mi­
litarização criou uma atmosfera de as­
saltos que agravou a corrupção endêmi-

O fortalecimento das forças armadas 
em Honduras trouxe como contraparti­
da uma maior debilidade do poder civil. 
Assim como afirmou o tenente coronel 
John Buchanan, do Centro de Polltica 
para o Desenvolvimento, no seu depoi­
mento perante o Congresso dos Esta­
dos Unidos, "a ajuda militar norte­
americana fortaleceu as possibilidades Os pertences das tropas hondurenhas passam por revista de brigadas antidrogas dos EUA 
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ca e as lutas internas nas forças arma­
das hondurenhas. Um estudo realizado 
em 1986 pelo governo dos Estados Uni­
dos revelou que, entre novembro de 
1985 e janeiro de 1986, mais de um mi­
lhão de dólares dos fundos do Congres­
so norte-americano concedidos para 
ajuda aos "contras" foram desviados 
para os militares hondurenhos. 

Em outubro de 1986, houve um es­
cândalo nas forças armadas que resul­
tou na reforma de 30 oficiais de alta 
patente. Essa "limpeza" esteve relacio­
nada com a manipulação do dinheiro 
norte-americano destinado aos "con­
tras". Um diplomata ocidental comen­
tou: "Com todo esse dinheiro, a posição 
de cada um na estrutura do comando 
tem um valor estratégico maior quando 
se trata de encher os bolsos". 

Na mesma medida em que os chefes 
militares e os dirigentes políticos se en­
riqueciam com a ajuda norte-america­
na, a maioria do povo hondurenho se 
empobreceu por causa da severa crise 
econômica que assola o pais nesta dé­
cada. A queda dos preços dos produtos 
primários hondurenhos no mercado 
mundial - banana, café, algodão e açú­
car - reduziu as receitas por exporta­
ções. Os pagamentos da crescente divi­
da externa absorvem uma porção cada 
vez mais importante do orçamento na­
cional. A crise regional levou a uma 
virtual paralisação do investimento pri­
vado e o desemprego alcançou o incrí­
vel índice de 41%. 

O único setor próspero foi o militar. 
Num momento em que as despesas do 
Estado em gastos de assistência social 
eram mais importantes do que nunca 
para amortecer o impacto da crise eco­
nômica sobre as camadas mais pobres 
do pais, o gigantesco orçamento militar 
comeu os recursos para a segurança so­
cial. 

Entre 1986 e 1987, o escasso orça­
mento para a saúde pública foi reduzido 
de 130 milhões para 97 milhões de dó­
lares. O ex-ministro da Economia, Ma­
nuel Acosta, criticou os efeitos negati­
vos que o crescimento militar impõe à 
população. "Os cortes orçamentários", 
lamentava-se o ex-ministro, "estão le­
vando o povo ao desespero. Me preo­
cupa que estejamos provocando, de fa­
to, uma situação de violência e rebeldia 
interna ao nos negarmos a atender às 
necessidades mais primárias da popula­
ção". 

A ironia mais cruel, produto da polí-
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tica dos Estados Unidos em Honduras, é 
que com o pretexto de preservar a de­
mocracia conseguiram polarizar a so­
ciedade hondurenha de uma forma que 
não tem precedentes na história do pafs. 
As circunstâncias que diferenciavam 
Honduras dos seus vizinhos estão se 
evaporando. Há mais ostentação do que 
riqueza. Os dirigentes políticos e mili­
tares vivem na corrupção, protagoni­
zando lutas de poder em disputa dos 
beneficias do dinheiro norte-americano. 
Existe uma pobreza muito maior, na 
medida em que os militares consomem 
cada vez mais o orçamento oficial; há 
mais repressão e menos espaço para a 
oposição pacífica. 

Aumenta a oposição ao 
crescimento militar 

Apesar dos riscos que implica, um 
número cada vez maior de hondure­
nhos torna pública sua oposição à pre­
sença dos "contras" no pafs e ao cres­
cimento militar financiado pelos Esta­
dos Unidos. Os plantadores de café 
deslocados de suas terras fizeram quei­
xas diretamente aos Estados Unidos e 
ganharam a simpatia de todo o país. Os 
mais importantes sindicatos e as orga­
nizações camponesas pediram a expul-

são dos "contras" e o fim da militariza­
ção de Honduras. 

Dezenas de milhares de hondure­
nhos foram às ruas para protestar, em 
manifestações como a de 5 de março de 
1987, quando cerca de 30 mil pessoas 
reivindicaram o fim da intervenção mi­

litar norte-americana no pais. Impor­
tantes membros do Legislativo hondu­
renho, militares e homens de negócios 
chegaram à conclusão de que não são 
os sandinistas na Nicarágua, mas os 
"contras" apoiados militarmente pelos 
Estados Unidos, que estão plantando as 
sementes da futura instabilidade. 

Como nos disse o dr. Juan Almen­
dares, militante pacifista e ex-diretor da 
faculdade de medicina de Honduras, 
"desenvolvimento econômico e militari­
zação não podem coexistir no tempo. 
Tem-se que escolher entre alimentar 
soldados ou dar de comer às crianças. 
Entre construir hospitais ou aeroportos 
militares. Tanto o nosso governo 
quanto o dos Estados Unidos optaram 
pela militarização. Nosso povo, unido, 
deverá reverter essa decisão". • 

• Copyright 1987, lnstltute for Food and Development 
Pollcy (IFOP). Medes Benfamrn pertence ao oomltê de di­
reção do IFDP em San Francisco, Estados Unidos. 

-



-

Honduras/li 

As manobras 
militares 

"Solid Shield'', "Pegasus 87" e 
"General Vicente Tosta": exercícios que 
podem ser o preâmbulo de uma invasão 

Victor Flores Garcia 

A panhada pelo escândalo "con­
tragate", com uma contra-revo­
lução nicaraguense claramente 

dizimada e com o prazo a ponto de se 
esgotar, a administração Reagan parece 
se aproximar rapidamente do momento 
de tomar a decisão polltica de intervir 
diretamente na América Central. O 
preâmbulo dessa definição pode ter si­
do os exerclcios militares Solid Shield 
("Escudo sólido), complementados 
pelas manobras "Pegasus 87" e "Ge­
neral Vicente Tosta". 

De acordo com especialistas militares 
norte-americanos, esses foram "os 
maiores exerclcios militares realizados 
nos últimos anos na América Latina". 

As operações foram dirigidas pelo 
próprio chefe das forças armadas de 
Honduras, general Humberto Regalado 
Hernández, e o chefe do exército dos 
Estados Unidos do Sul (ex-Comando 
Sul), general John Galvin. Além de fa­
zer entrarem em ação os 50 mil efetivos 
norte-americanos, vários porta-aviões e 
outros navios de guerra, as manobras 
deram origem à grave advertência de 
que, pela primeira vez na história, a ba­
se militar norte-americana de Guantá­
namo, Cuba, pode ser objeto de uma 
pretensa manobra de evacuação. Ao 
mesmo tempo, intensos movimentos 
afetaram a base naval de Camp Lejeune, 
na Carolina do Norte {Estados Unidos) e 
a da ilha de Vieques em Porto Rico, a 
mesma que foi objeto de uma simula• 
ção de desembarque às vésperas da in­
vasão de Granada. 

O teatro de operações das manobras 

as águas do mar Caribe e os departa­
mentos (estados) hondurenhos de 
Choluteca, EI Paralso, Olancho e Gra­
cias a Dios, localizados ao longo dos 
700km da fronteira com a Nicarágua e a 
escassos 14km da mesma. 

Honduras é uma peça chave da es­
tratégia norte-americana, papel que tem 
sido constantemente reivindicado pelos 
próprios dirigentes do pais. O general 
Regalado Hernández declarou, a propó­
sito, que "Honduras e Estados Unidos 
não somos um mais um, mas juntos 
significamos a paz e a democracia na 
região". 

Nos últimos anos, Honduras se tor­
nou uma gigantesca plataforma de lan­
çamento para o exército norte-america­
no com uma infra-estrutura insuperá­
vel. 

Honduras e Estados Unidos realiza­
ram 47 exercícios conjuntos desde que 
se iniciou a série em outubro de 1981, 
amparados num acordo de assistência 
bilateral em termos de segurança, assi­
nado em 1954. Eles serviram para "a-

realizadas em junho passado abrangeu Daniel Ortega: •impõe-se o pragmatismo• 
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climatar e adestrar in situ quase 80 mil 

homens". Um documento do Pentágo­
no, "filtrado" para a imprensa ano pas­
sado, calculava em 100 mil os efetivos 
militares necessários para invadir a Ni­
carágua (ver terceiro mundo n9 92). O 
custo das manobras de treinamento ul­
trapassou em muito os 500 milhões de 
dólares, segundo fontes do Departa­
mento de Defesa. 

Numa conferência com veteranos do 
Vietnã que visitaram recentemente a Ni­
carágua, o presidente Daniel Ortega ex­
plicou que "o perigo das manobras mi­
litares hondurenho-norte-americanas 
está no fato de que, do ponto de vista 
técnico-militar, elas resumem toda a 
experiência acumulada ao longo desses 
anos". 

Ortega acrescentou: "Nos Estados 
Unidos, na maioria dos casos, o prag­
matismo se impõe, por mais brutal que 
este seja, eles podem pensar que uma 
forma de se fortalecer politicamente se­
ria invadir a Nicarágua sob o pretexto 
de que podem liquidar, a curto prazo, 
uma forte resistência de nossa parte. 
Então Reagan se apresentaria diante do 
seu povo e lhe diria: 'Vejam, derrotamos 
o governo sandinista e pusemos um 
governo democrático em Manágua', e o 
povo norte-americano o aplaudiria". 

Da mesma forma, afirmou que Rea­
gan "pode pensar que a invasão é viável 
e então iniciará a aventura militar que 
vai nos custar muito, a nós, nicaraguen­
ses, mas que também vai custar muito 
para eles, porque de nenhum ponto de 
vista as tropas norte-americanas conse­
guirão nos dominar e nos destruir". • 

Reagan: obsessão com a N icarilgua 
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Chile 

Um grande acordo nacional 
O presidente do l\1ovimento Dem cratico Popular chileno 
afirma que todas a· força· p htica~ do pai~ ·e necessitam 

mutuamente para derrubar ditadura 

M ilitante do Partido Socialista há 
25 anos", como ele mesmo se 
define, Germán Correa é, desde 

1985, presidente do Movimento Demo-
crático Popular (MDP), que foi criado 
em setembro de 19831 • Doutor em So­
ciologia, formado na Universidade de 
Berkeley, Califórnia, Correa tem uma 
longa atuação política desde a época em 
que foi dirigente estudantil do PS, pas­
sando pelos anos de trabalho na re­
construção do partido na clandestinida­
de, até uma atuação pública desde 1978 
na direção do PS, liderado por Clodo­
miro Almeyda. 

Com a representatividade que lhe 
confere o cargo que ocupa e sua expe­
riência política, Correa traçou um perfil 
da conjuntura chilena numa conversa 
com terceiro mundo. Desde a situação 
da esquerda aos desafios que os parti­
dos políticos enfrentam com a lei elei­
toral imposta por Pinochet, passando 
por uma reflexão sobre os caminhos 
que se apresentam para a derrubada da 
ditadura militar, o presidente do MDP 
foi analisando o momento por que pas­
sa seu país, criticou os que sonham com 
uma saída "no estilo filipino" e declarou 
que "o conjunto da oposição hoje em 
dia está se unindo em torno da exigên­
cia de eleições livres" . 

.<\ seguir, transcrevemos suas princi­
pais reflexões: 

Não há dúvidas de que o Movimento 
Democrático Popular se transformou 
nuITTa das principais forças da oposição 
chilena, com grande coerência política e 
forte respaldo das massas. É o que de­
monstram as eleições realizadas nas 
três frentes onde é possível, hoje, no 
Chile, medir forças: o movimento estu-

1 O MDP é oonstituído pelo Partido Socialista do 
Chile, Partido Comunista, Movimento de Esquerda Revo­
lucionária, Partido Socialista Unitário e pelo Mapu-Ope­
rário-Camponês. 
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dantil universitário e secundarista, o 
movimento das associações profissio­
nais e o setor sindical. O MDP foi ad­
quirindo uma grande força, mantendo 
uma representação igual ou superior à 
que a esquerda tinha em conjunto, nos 
tempos da Unidade Popular. 

O MDP é uma força atuante, que tem 
muita influência na situação política 
chilena. Obviamente, tanto os setores 
de centro-direita como o imperialismo 
vêem com desgosto que a esquerda te­
nha um peso tão grande e uma influên­
cia tão fundamental na busca de qual­
quer saída viável para a crise que o 
Chile vive. Hoje em dia, o conjunto da 
política chilena está passando por um 
período bastante complicado. 

Mais do que o problema da utilização 
ou não da violência, que muitas vezes é 
colocado no Chile como tema funda­
mental de divergência, o ponto, na rea­
lidade, é se as massas mobilizadas, nas 
ruas, colocarão sua força combativa na 
ruptura institucional com o regime e, 

dessa maneira, inviabilizarão a estraté­
gia de negociação com a ditadura, de­
fendida por setores de centro. 

Tanto o Partido Comunista como o 
Partido Socialista do Chile e os demais 
integrantes do MDP - inclusive o pró­
prio movimento como tal - sempre ti­
veram a mesma posição: não afirmam 
que a forma de sair da crise do Chile 
seja a luta armada, a via violenta. O que 
eles colocam é a utilização de todas as 
formas de luta, de acordo com os desa­
fios que o regime lhes imponha e de 
acordo com a experiência histórica de 
luta das diferentes frentes de massas. 
No Chile, na luta político-ideológica en­
tre as diferentes correntes, !Jm instru­
mento que tem sido colocado para 
confundir a opinião pública é nos apre­
sentar como um grupo quP. defende o 
caminho da luta armada, o que não é 
bem assim. 

Como dizia o Partido Radical em 
1985, numa carta endereçada à Aliança 
Democrática: "Foi o regime que impôs 

Germán Correa, presidente do Movimento Democrático Popular (MDP) 
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como assunto crucial no seio cfa oposi­
ção o tema do uso da violência como 
forma de luta". Para o regime de Pino­
chet, trata-se de uma questão vital para 
a sua sobrevivência. No entanto, alguns 
setores da própria oposição partiram 
dai para estabelecer uma diferenciação 
ideológico-polftica que teve péssimas 
consequências para a unidade da oposi­
ção política chilena. Nesse campo, o 
MDP flexibilizou sua posição: estamos 
dispostos a pôr na mesa de discussões e 
acordos o tema das formas de luta, 
sempre que o objetivo comum seja 
construir uma força social e política que 
permita acabar com a ditadura e erradi­
car o fascismo do interior das forças 
armadas, do poder Judiciário, da eco­
nomia e da sociedade chilena. 

A difícil unidade 

O problema da unidade das forças 
políticas não é um assunto simples, 
exatamente porque, ao contrário do 
Uruguai e Argentina, no Chile existe 
uma esquerda e um movimento popular 
forte e em crescimento. E essas forças 
de esquerda estão prontas a disputar a 
hegemonia na sociedade chilena com as 
forças de centro-direita. 

A articulação de uma saída de cen­
tro-direita complica-se por essa razão. 
Por outro lado, a esquerda não tem for­
ça suficiente para articular uma saída 
democrática e popular, prescindindo 
dos setores de centro e da direita. To­
dos nós precisamos uns dos outros. 

O MDP, no entanto, mantém um po- j 
sicionamento que vai ainda mais além: a ~ 
razão de um entendimento com as for­
ças do centro político democrático não é 
apenas conjuntural; não somente por-

- que sozinhos não podem acabar com a 
ditadura, mas porque na realidade em 
1973, no Chile, todas as forças que pro­
punham uma mudança profunda foram 
derrotadas. Essa experiência nos obriga 
a refletir. O Chile é um país que foi 
muito destruído e cujos problemas eco­
nômico-sociais, pdfíticos e morais são 
gravíssimos. A sociedade nacional de­
verá ser reconstruída. Disso dependem 
a viabilidade, a força e a estabilidade de 
uma futura democracia. 

Por essa razão, nem a Democracia 
Cristã - o centro político - nem nós, pOf 
nossa própria conta, poderemos realizar 
essa tarefa sozinhos. Nós precisamos 
uns dos outros por muito tempo. A de­

um acordo que até o momento não foi 
possível consolidar pelo medo que 
existe no centro político em relação ao 
problema da hegemonia. 

Temos .que discutir e analisar todos 
os grandes temas que dizem respeito 
à reconstrução do país. O Chile exige is­
so, com mais razão hoje em dia do que 
no passado, porque as debilidades da 
oposição fizeram com que Pinochet ga­
nhasse uma força que estruturalmente 
não tem. Pinochet, com seu mandato 
centrado em sua pessoa, está desgasta­
do no interior das forças armadJs e da 
sociedade chilena, inclusive também 
diante do imperialismo, que continua 
apoiando-o porque não vê alternativa 
que satisfaça seus interesses. 

O registro eleitoral 

Nós estamos contra a Constituição 
de 1980 e o cronograma de Pinochet 
porque achamos que é a perpetuação 
do regime. Por isso, também estamos 
contra todas as normas políticas que es­
sa Constituiçê'J implementa. E é por is­
so que não estimulamos a inscrição no 
cadastro eleitoral, mesmo sabendo que 
as pessoas vão se inscrever. 

Em todo caso, a lei do registro elei­
toral não nos parece tão importante. 
Pensamos que o que realmente importa 
é a lei dos partidos políticos, uma lei 
que é uma verdadeira armadilha, além 
de muito restritiva. Como definiu Ga­
briel Valdés, dirigente da Democracia 

Cristã, é uma lei que deixa os partidos 
tão limitados na sua função, que não ter 
partido político deixa de ter significado. 
O partido político passa a ser um meca­
nismo de nominação de candidaturas e 
nada mais. Como intermediário entre a 
sociedade e o Estado e como impulsor 
de um projeto programático, o partido 
está inviabilizado. 

Há outra série de restrições absurdas, 
como a que determina que quem for 
dirigente sindical ou de grupos sociais 
não pode ser dirigente político. Além 
disso, inscrever um partido com a obri­
gação de citar nome, sobrenome e te­
lefone dos filiados é entregar à Central 
Nacional de Inteligência (CNI) os dados 
de quem deve ser reprimido e onde 
achá-lo. 

E mais, se os partidos políticos dão 
esse passo, automaticamente estão 
apoiando a institucionalização do regi­
me. E terão que legitimar, num segundo 
passo, esse regime. Esse é o ponto mais 
grave, porque se uma parte da oposição 
de centro inscreve-se como partido po­
lítico, entra na legalidade de Pinochet. 

Esses partidos de centro têm a ilusão 
de que assim vão poner mucfar o regi­
me a partir do seu interior. Mas f!sse ra­
ciocínio é absurdo, conhecendo-se Pi­
nochet. 

O Chile continua !-enrlo um país 
hastante politizado, onde a grande mas­
sa tem posições definirias. Portanto, se 
ocorrer f!ssa rlivisão a nívP.I político, as 
organizações sociais também poclerão 

mocracia pela qual hoje lutamos requer Jovens manifestantes protestam em Santiago contra a violência do regime de Pinochet 
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rachar, ap8sar rlP. nelas a unirlarle ser 
mais forte r'o auP nas cúpulas rolíticas. 
Isso iria qernnrlo o oalco nara um con­
fronto civil. 

Por isso, dizemos nuP este oorfe ser 
o rior caso ele profP.cia autocumrrida: o 
centro político nor.e f<>char toros ns 
caminhos rir uma saícin política. E assim 
não nos deixaria outra alternativa senão 
entrar com nossas forças e, dn forma 
como r,urlermos, na construcão rlo Chile 
futuro. 

A correlação cfe forças na DC 

Isso seria grave porque o preço para 
o povo chileno seria muito mais alto e o 
prazo de solução da crise rio país muito 
mais longo. 

Nós, dos partidos de esquerda - os 
cinco partidos do MDP e os outros seis 
menores partidos da esquerda -, fize­
mos uma proposta em dezembro do 
ano passado à Democracia Cristã e ao 
restante da oposição para ficarmos de 
acordo numa estratégia comum de 
confronto com a ditadura. 

Se a Democracia Cristã respondesse 
afirmativamente à nossa proposta, es­
taria optando por mudar sua linha polí­
tica: de permanente privilégio e enten­
dimento com a direita, passaria a dar 

Gabriel Valdês, ex-presidente da DC 

prioridade a um entendimento com as 
forças de esquerda. 

Obviamente, esse acordo não seria 
só para acabar com a ditadura, e sim 
teria que implicar entendimentos para a 
transição e para mais além da transição. 
Ninguém vai lutar ao lado de ninguém 
se não souber como vai ser o resultado 
da luta comum. 

Nos grêmios universiUrios e secundaris1as as propos1as da esquerda saíram vencedoras 

22 - terceiro mundo 

Na Democracia Cristã a correlação de 
forças ainrla favorece os setores mais 
conservadores, mais temerosos eia es­
quercia, inclusive os setores anticomu­
nistas. Por isso, nos parece que o acor­
do é difícil mas não o consideramos im­
possível. Na DC, há contingentes popu­
lares importantes que sentem que deve 
haver um acordo com a esquerda para 
se conquistar uma salda realmente de­
mocrática para o Chile: 

O caso Letelier 

Neste ano de 1987, além de tudo, há 
outro fator que está influenciando na 
deterioração moral da ditadura dentro 
das próprias forças armadas: as reper­
cussões dos avanços, nos Estados Uni­
dos, das investigações sobre o caso Le­
telier. Isso teve bastante impacto no 
seio das forças armadas. Na sociedade 
chilena, não tanto, porque todos nós já 
tínhamos claro que o regime estava 
comprometido na morte de Letelier; 
mas nas forças armadas, o impacto foi 
grande. Esse é um fator que se soma a 
outros - como a sua tentativa de se per­
petuar no poder - para enfraquecer Pi­
nochet. Cada vez mais setores das for­
ças armadas entendem que a crise do 
país está chegando a um tal nível que a 
perpetuação de Pinochet pode levar à 
guerra civil. 

Já ouvi esta opinião de altos oficiais 
de alguns setores das forças armadas, 
preocupados com a situacão. Por outro 
lado, também influi o fato do isola­
mento real, objetivo, da ditadura na so­
ciedade chilena: hoje em dia ninguém se 
atreve a defender a ditadura. Nas elei­
ções das associações profissionais, nas 
universidades, nos sindicatos, ninguém 
levanta uma bandeira em defesa do re­
gime. Ninguém é candidato do regime. 

Do ponto de vista social, também há 
um· elemento novo: grandes setores de 
massas estão cansados do regime, sen­
tem necessidade de uma mudança. O 
conjunto da oposição hoje em dia está 
se unificando em torno da exigência por 
eleições livres. Todos estamos prontos 
para realizar um grande movimento por 
eleições livres que, além disso, vai ser 
um movimento pelos direitos econômi­
cos, sociais e humanos violados perma­
nentemente pelo regime. De tal forma 
que se vai gerando um eixo de aglutina­
ção social e política do conjunto da opo­
sição, neste ano de 1987, em que Pino­
chet joga realmente com o seu futuro. • 



África 
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A opção pela industrialização e os maciços 
investimentos realizados permitiram 
enfrentar a crise e manter o crescimento 
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O 25!! aniversário da independência: uma festa simples, protagonizada por jovens que em 1962 não haviam nascido B. 8/sslo 

Uma revolucão 
~ 

vitoriosa 
Beatriz Bissio 

"Este muro foi a única coisa que 
restou do antigo quartel francês. 
Mas nós o deixamos aí como 

testemunha do passado. Os jovens têm 
que saber que a liberdade de hoje exigiu 
muitos sacriffcios e foi conquistada com 
o esforço de todo um povo sublevado." 

Ali é um homem de cerca de 40 anos 
que, adolescente, se juntou às fileiras da 
Frente de Libertação Nacional (FLN). 
Estávamos na recém-inaugurada Casa 
da Cultura da cidade portuária de 
Annaba, a quarta do país, com 260 mil 
habitantes. Esse moderno centro cultu-
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ral, equipado com um amplo anfiteatro, 
instrumentos musicais, galerias de arte 
e até mesmo computadores, que o pre­
sidente Chadli Bendjedid acabava de 
inaugurar no contexto das comemora­
ções do 252 aniversário da independên­
cia, tinha sido construído sobre o velho 
quartel francês. Um gesto simbólico que 
resumia a essência humanista da revo­
lução argelina: onde ontem havia ca­
nhões, que floresça hoje a cultura. 

Não é só em Annaba que se podem 
encontrar exemplos desse tipo. Em Ar­
gel, uma das prisões mais tenebrosas 
do colonialismo é hoje um centro cul­
tural, onde os jovens se encontram para 
escutar música moderna e dançar. E o 
antigo Palácio de Verão do governador 

geral francês, que foi construído du­
rante a ocupação turca - uma majestosa 
estrutura em estilo mourisco -, foi rea­
berto ao público depois de remodelado, 
com o nome de Palácio do Povo. Os 
amplos jardins abrigam bares e restau­
rantes, sendo que o próprio palácio é 
um museu com peças antiquíssimas de 
grande valor histórico e cultural. Numa 
parte mais baixa do terreno, foi cons­
truído um centro onde se farão traba­
lhos audiovisuais. Com os mais moder­
nos equipamentos e técnicas, serão mi­
nistrados cursos e montados espetácu­
los culturais. 

O esforço em preservar o legado 
histórico está presente em muitas obras 
realizadas nos t11timos anos. Talvez a 
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mais importante de todas seja o com­
plexo arquitetônico construtdo em con­
junto por técnicos argelinos e canaden­
ses, onde foi erguido o Monumento dos 
Mãrtires, o Museu das Forças Armadas 
e o moderno centro cultural e comercial 
de Riad EI-Feth. ranto no Monumento 
aos Mãrtires, com o seu interior em 
mãrmore negro, como no Museu das 
Forças Armadas foi reunido um notãvel 
acervo da história da Argélia, desde as 
primeiras rebeliões contra os turcos, 
passando pela epopéia do emir Abdel 
Kader e finalmente a guerra popular da 
Frente de Libertação Nacional contra o 
colonialismo francês. 

Mas não encontramos na Argélia 
uma tendência a viver voltada para o 
passado. Fala-se dos horrores da guer­
ra, do maqui (resistência armada clan­
destina), da batalha de Argel, sempre se 
enfatizando o fato de que não hã heróis indi­
viduais, que todo o povo é que foi o ar­
ttfice da grande vitória contra os france­
ses na luta de libertação mais sangrenta 
do continente africano e do Mundo 
Árabe. Mas a Argélia olha para o futuro, 
projetando sobre a memória da guerra 
de libertação (um milhão e meio de 
mãrtires), a tarefa conscientizadora de 
formar uma juventude que jã nasceu 
num pats independente e para a qual 
a luta da FLN é um capttulo dos livros 
de História e não uma vivência indelé­
vel, como foi para seus pais ou avós. 

A juventude: o grande desafio 

Os jovens constituem hoje o centro 
das preocupações dos dirigentes poltti­
cos. Em 1962, quando a 5 de julho os 
argelinos se pronunciaram num plebis­
cito arrasadoramente a favor dos Acor­
dos de Evian, que estabeleciam a inde­
pendência da ex-colônia francesa, a po­
pulação do pais era de dez milhões de 
habitantes. Hoje, em 1987, apenas um 
quarto de século depois, é de 23 mi­
lhões. Sessenta e cinco por cento da 
população da Argélia têm menos de 30 
anos. 

Para um pais que, na Carta Nacional, 
na Constituição e nas principais declara­
ções da FLN, define como meta o de­
senvolvimento com justiça social numa 
opção socialista, a esmagadora maioria 
de jovens e o alto tndice de crescimento 
demogrãfico (que atualmente é de 3,2%) 
constituem o principal desafio polttico e 
econômico. 

espanhola podem ser captadas na Ar­
gélia com uma antena comum adaptada 
com um rotor, de fãcil instalação. E so­
mente uma hora de avião nos separa da 
Europa. Para os nossos jovens, as refe­
rências comparativas são as sociedades 
de consumo da Europa ocidental. Eles 
não têm noção real do sacrifTcio que foi 
feito para chegarmos à situação atual e 
a palavra subdesenvolvimento não lhes 
diz nada". Quem nos fez essa reflexão 
foi um diplomata argelino, pai de filhos 
adolescentes. Preocupado com a difi­
culdade que ele sente para transmitir a 
seus filhos sua própria experiência, 
acredita que o trabalho deve ser assu­
mido como uma tarefa prioritãria pelo 
Estado argelino e, em particular, pela 
Frente de Libertação Nacional. 

"É verdade que perdemos tempo. 
Mas jã estamos agindo. Jã reformula­
mos os currlculos e ao nlvel do ensino 
secundãrio foi introduzido o estudo da 
luta de libertação. Além disso, cada uma 
das nossas famílias tem seus mãrtires, e 
por isso na vida cotidiana podemos 
educar nossos filhos, objetivamente, em 
relação ao significado da luta e ao preço 

de nossa revolução", comentou-nos um 
dos membros mais jovens do Comitê 
Central da FLN e orgulhoso moudjahid 
(ex-combatente). "Meus filhos são pe­
quenos ainda mas jã converso com eles 
sobre o passado. Conto-lhes como foi a 
guerra, que marcas nos deixou". 

Essa preocupação em analisar e es­
crever II História, da qual os atuais diri­
gentes da FLN, os membros do governo 
e os principais responsãveis por todos 
os ramos de atividade foram protago­
nistas, resume-se com clareza numa 
fras!,! do ministro dos Moudjahidine, Mo­
hamed Djeghaba, que é membro do 
Comitê Central da FLN: "Com cada 
moudjahid que morre, se queima um ar­
quivo histórico". E para dar uma idéia 
da riqueza documental e histórica dessa 
guerra de libertação, basta citar as cifras 
mencionadas pelo general Mustaphã 
Cheloufi, membro do Comitê Central da 
FLN e secretãrio geral do Ministério da 
Defesa: nos últimos anos de luta, o 
exército colonial francês chegou a ter na 
Argélia um mifhão de soldados, 60 ge­
nerais e 700 coronéis. Esse era o desafio 
militar que a FLN devia enfrentar com 

"A televisão francesa, a italiana e a O Monumento aos Mllrtires: beleza plllstlca para honrar o passado e manter acesa a memória 
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Unlvenldade da Constantlne: o eaforço nacional voltado para a educação 

seus guerrilheiros e com o apoio popu­
lar. 

Além do esforço político e ideológico 
da FLN para assegurar a continuidade 
da revolução e sua fidelidade aos ideais 
dos mártires da epopéia libertadora, a 
alta proporção de jovens na sociedade 
argelina desafia os dirigentes polfticos a 
planejar a economia de forma a gerar os 
empregos necessários, além de oferecer 
a todos a possibilidade de estudar e se 
formar. 

"Existe desemprego na Argélia, é 
claro que sim, somos um pafs em de­
senvolvimento e não podemos negâ­
lo", respondeu-nos Zahir Fares, chefe 
do gabinete do Ministério do Planeja­
mento, quando lhe colocamos o tema. 
"Mas se trata de um desemprego com 
certas particularidades", expli­
ca. "Na Argélia, não existe o j 
desemprego originado pelo fe- : 
chamento de empresas, como 
acontece nos países ocidentais 
em crise. O desemprego se ori­
gina no fato de os trabalhado­
res qualificados recusarem 
certos tipos de trabalho ou na 
falta de emprego para todos os 
jovens que ingressam no mer­
cado de trabalho, calculados 
em 180 mil por ano. O desem­
prego na Argélia é de 13% da 
população economicamente 1 
ativa". 

Colhendo os fnrtoa 

Num período de crise inter­
nacional, com resultados dra­
mêticos para os países do Sul, 

econômicos preocupantes embora te­
nha sentido o impacto da queda dos 
preços do petróleo, seu principal pro­
duto de exportação. 

Para chegar a essa situação relativa­
mente confortável, com um avançado 
grau de industrialização e índices supe­
riores a muitos países do Terceiro Mun­
do em termos de educação e saúde, fi­
zeram-se investimentos maciços em in­
fra-estrutura, desde a independência, 
que em alguns anos chega_ram à cifra de 
40% do Produto Interno Bruto (PIB). 

Desde 1966 quando foi decretado o 
controle da terra, das minas e dos ban­
cos por parte do Estado, e 1971, quando 
foi nacionalizado o petróleo, começou 
um período de grandes investimentos. 
De 1967 a 1978 foram investidos 30 bi-

lhões de dinares argelinos (um dólar 
vale cinco dinares argelinos); em 
1979-80, 14,5 bilhões de dinares e entre 
1981 e 1984, 26 bilhões de dinares. Este 
ano, segundo fontes do Ministério do 
Planejamento, prevê-se um investi­
mento de 90 bilhões de dinares, ou seja, 
cerca de 18 bilhões de dólares. 

Um dos itens que estâ recebendo 
mais atenção é a construção dê casas 
populares, dado o elevado déficit habi­
tacional. Calcula-se em 7 ou 8 pessoas 
em média para cada casa e é comum 
nas cidades ver os jovens nas ruas até 
altas horas da noite porque dentro de 
casa não hã espaço para estudar ou 
conversar com os amigos. 

Como consequência dos investi­
mentos maciços, a produção industrial 
cresceu de um bilhão de dinares, em 
1970, para 11 bilhões em 1980 e 25 bi­
lhões em 1986. Enquanto em 1978 o 
petróleo bruto constituía 75% das ex­
portações argelinas, em 1985 não cor­
respondia a mais de i6%. E o petróleo 
também possibilitou a extensão da ârea 
agrícola, que com obras de irrigação 
aumentou em mais de 25%. Atualmen­
te, a ãrea cultivável do pafs é de 7,5 mi­
lhões de hectares. 

Em termos de educação, as cifras 
também são eloquentes. "Em 1962, nós 
tínhamos 90% de analfabetos", afirma 
Abdelhamid Brahimi, membro suplente 
do Birõ Político da FLN e primeiro-mi­
nistro argelino. "A primeira turma de 
alunos, que ingressou depois da inde­
pendência no período letivo 1962-63, 

era constituída por 778 mil es­
tudantes no ciclo primário, 50 
mil no secundário e um pouco 
mais de dois mil no nível supe­
rior. No ano letivo 1986-87, es­
se número se- multiplicou por 
sete nos ciclos primário e se­
cundário e aumentou quase 97 
vezes no ensino universitário". 

A Argélia alcançou 84% de 
escolarização das crianças cujas 
idades variam entre seis e 13 
anos. O ensino é obrigatório 
em todo o país nos nove pri­
meiros anos do ciclo básico. 
Atualmente, a Argélia tem seis 
milhões de estudantes. 

a Argélia não apresenta índices o, Jowns: centro dai preocupllÇ6el dos dlrlgentel polftlcos 

Dos 23 mil professores que 
havia no país em 1962, passou­
se para 228 mil em 1987, dos 
quais apenas 15% são estran­
geiros no nível secundário (não 
há professores estrangeiros no 
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A trngua árabe, o Islã e as tradições: baluartes da resistência cultural 

Recuperar a identidade 
D Na cidade de Argel se fala um 

árabe muito particular, com pa­
lavras regionais e um sotaque dife­
rente. Mas a língua está mudando, 
porque as crianças e os jovens agora 
estudam o árabe na escola, o que 
não acontecia na época colonial, 
quando só era falado em casa, como 
uma forma de resistência à pressão 
cultural francesa. Escrever em árabe 
era proibido e o ensino, para os pou­
cos argelinos privilegiados, filhos das 
famílias mais ricas, era dado em 
francês. Grande parte dos dirigentes 
atuais tem mais fluência no uso do 
francês do que do árabe, alguns in­
clusive falam, mas têm dificuldade 
para lê-lo. 

"Somos a geração sacrificada, in­
clusive no uso do nosso idioma", nos 
disse Omar Belkadi, um militante da 
FLN e técnico do Ministério do Pe­
tróleo, que domina perfeitamente o 
espanhol, o inglês e o francês, mas 
que tem alguma dificuldade com o 
árabe. Omar se orgulha, no entanto, 
do árabe correto que seus filhos em 
idade escolar falam e escrevem. 

"A Argélia está fazendo impor­
tantes esforços para generalizar o 
uso da língua nacional, o árabe, e se 
os resultados, para ser realista e ob­
jetivo, ainda são modestos é porque 
deve-se _reconhecer que, para se rea­
propriar da língua, temos que reali­
zar um esforço em todos os campos, 
numa ação gradual, por etapas, com 
confiança em seus resultados". Essas 
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são palavras de Mouloud Kassim 
Nait Belkacem, membro da Secreta­
ria Permanente do Comitê Central, 
encarregado do Alto Conselho da 
Língua Nacional, que .também atribui 
um papel importante ao Islã na tarefa 
da recuperação da identidade cultural 
da Argélia. "O Islã - assinala - não é 
somente uma religião no sentido es­
trito do termo, mas também o com­
bate pela liberdade, pela justiça so­
cial, pela cultura e pela civiliza­
ção". 

Entretanto, na vida cotidiana não 
se sente a presença da religião na 
Argélia, com o mesmo peso que em 
outros países do Mundo Árabe. Nas 
ruas das cidades, são poucas as pes­
soas que se vestem com o costume 
tradicional, embora entre as mulhe­
res de mais idade, em particular, ain­
da seja frequente o uso do véu no 
rosto. E entre os jovens, tem 
certa influência o fundamenta­
lismo islâmico, identificável em al­
gumas jovens que usam o lenço na 
cabeça ao estilo iraniano. Por que 
num país que não parece ter uma 
prática religiosa tão estrita, ganha­
ram terreno as idéias mais radicais 
do Islã, expressas no fundamenta­
lismo iraniano?, perguntamos a al­
guns dos nossos interlocutores arge­
linos. A explicação foi simples: trata­
se de uma reação ao que entendem 
ser o outro extremo, a excessiva se­
cularização ou falta de vivência reli­
giosa de alguns setores. 

ensino primário). Os programas tam­
bém mudaram com a introdução de 
métodos pedagógicos ativos e que fa­
miliarizam as crianças com tecnologias 
modernas, com disciplinas como Infor­
mática incluldas no currículo escolar. 

A avaliação de 1980 

"Nosso país foi explorado e admi­
nistrado exclusivamente como um es­
paço para o lucro de uma colonização 
destrutiva. Nesses 25 anos de indepen­
dência, foi necessário construir pedra 
por pedra todo o ediflcio institucional 
necessário para fazer da Argélia um 
Estado de direito, baseado nos princi­
pias de justiça e progresso social", afir­
mou o presidente Chadli Bendjedid, no 
seu discurso na 18~ Seção do Comitê 
Central da FLN, realizada no principio 
de julho passado, às vésperas das co­
memorações dos 25 anos de "recupera­
ção da soberania", como a imprensa lo­
cal optou em qualificar a data para en­
fatizar o fato de que a Argélia já existia 
como nação soberana antes da ser uma 
colônia francesa. 

Nesses 25 anos, é possível estabele­
cer duas etapas. De 1962 a 1980, im­
portantes investimentos e ênfase na in­
dustrialização pesada, utilizando os re­
cursos naturais do país, na qual o Esta­
do se viu obrigado a assumir todas as 
atividades, e a segunda etapa, de 1980 
até o presente, com maior flexibilização 
econômica, surgimento do setor priva­
do, ênfase na indústria leve e na agri­
cultura. O divisor de águas foi o Con­
gresso Extraordinário da FLN, realizado 
em 1980, no qual se avaliou o período 
anterior e se traçou uma estratégia de 
desenvolvimento futuro a longo prazo, 
onde o crescimento econômico fosse 
realizado levando-se em consideração 
que os recursos não-renováveis não 
podem ser desperdiçados. 

Uma revisão crítica da opção pela in­
dústria pesada em favor da indústria le­
ve?, perguntamos no Ministério do Pla­
nejamento. "Não se pode colocar o 
problema dessa maneira", ponderou 
nosso interlocutor. "No Congresso de 
1980, discutiu-se essencialmente como 
assegurar o construção de uma base 
econômica forte que não se visse freada 
pelos problemas próprios do subdesen­
volvimento, isto é, a burocracia, a falta 
de mão-de-obra qualificada, a depen­
dência, a dívida externa". 

Os reajustes realizados levaram em 



A Argélia optou pela industrialização, usando os recursos do seu petróleo 

conta o tipo de infra-estrutura industrial obras de infra-estrutura industrial e de 
que poderia permitir à Argélia superar o esportes, um desses projetos era um 
subdesenvolvimento. "É necessário que porto de pesca, definida por essa wilaya 

se diga - assinalou - que esses ajustes (provincial às margens do Mediterrâ­
puderam ser realizados justamente por- neo, como uma de suas prioridades. Em 
que já tínhamos uma infra-estrutura in- 1982, o volume de pesca de Annaba foi 
dustrial e econômica que nos permitia de 800 toneladas, mas para 1987, com a 
dar esses passos". infra-estrutura do novo terminal pes-

Definiu-se a agricultura como prio-

queiro, estima-se em três mil toneladas, 
segundo nos informou o governador ci­
vil daquela cidade, Baghdadi Laalaouna. 

A opção pela industrialização 

Embora não seja correto falar de op­
ção por uma industrialização pesada ou 
leve, os argelinos estão de acordo em 
que é possível falar de uma opção "pela 
industrialização". 

Quando · a Feira Industrial de 1987, 
que todos os anos reúne expositores lo­
cais e estrangeiros, foi inaugurada, o 
estande montado pelo Ministério da In­
dústria Leve expunha artigos de uma 
vastíssima gama, que ia desde produtos 
alimentícios e cigarros de marcas inter­
nacionais até medidores de água, apa­
relhos de refrigeração industrial, gela­
deiras, móveis, tecidos de todos os tipos 
e até computadores. 

"Somos um pais produtor de maté­
rias-primas e nosso interesse não é ex­
portá-las em bruto, mas transformá-las 
e utilizá-las em nosso desenvolvimento. 
Por isso, nós utilizamos o ferro na in­
dústria siderúrgica e o petróleo e o gás, 

ritária. Havia uma indústria mecânica, 
de adubos, petroquímica e uma popula­
ção formada em técnicas modernas. Por 
outro lado, as obras de irrigação já rea­
lizadas pe~mitiam pôr em prática os 
programas agrícolas nas áreas con­
quistadas ao deserto. A meta definida é 
alcançar a auto-suficiência alimentar, 
evitando desviar divisas para itens que 
possam ser produzidos no pais. No en­
tanto, essa meta ainda está distante. 
Atualmente, a Argélia cobre 40% de 
suas necessidades alimentares em pro­
dutos básicos. O déficit maior é em ce­
reais e vegetais. Mas em tudo que se 
relaciona com carne, ovos e frutas, pra­
ticamente já se alcançou a auto-sufi­
ciência. 

Os jovens opinam 

Em relação à pesca, se está explo­
rando ao máximo a potencialidade do 
Mediterrâneo. Pescam-se 100 mil tone­
ladas ao ano, o limite que dá o mar sem 
comprometer o equilíbrio ecológico. 
"Mas o volume atual de consumo da 
população aumentou muito e devemos 
importar de países como o Senegal ou 

Mauritânia, que pescam em alto mar no 
oceano Atlântico", explica Zahir Fares. 

Quando estivemos em Annaba, por 
ocasião da visita do presidente Chadli 
para a inauguração de importantes 
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D O que pensam os jovens de 20 
anos, que ainda não tinham nas­

cido quando a Argélia conquistou 
sua independência, do processo polí­
tico, do subdesenvolvimento, do seu 
papel na sociedade? O semanário A/­
;;Me Actua/itt:§ realizou uma enquete 
com 850 jovens (415 homens e 435 
mulheres) de dez universidades em 
todo o pais (Argel, Oran, Constanti­
ne, Annaba, Biida, Boumerdes,Tiem­
cen, Sétif, Biskra e Béchar), alunos 
das áreas tecnológicas e humanas. 

Consultados sobre o valor do co­
nhecimento da história do seu pais, 
75,4% responderam que o considera­
vam "importante", 14,2% "pouco 
importante" e 10,3% não responde-
ram. 

Sobre suas fontes para conhecer a 
guerra de libertação, 55,6% disseram 
ser seus pais e parentes próximos, 
44,2% a escola, 45,6% leituras pes­
soais e 47,2% os meios de comunica­
ção. A soma é superior a 100% por­
que podiam dar mais de uma res-

posta. 
À pergunta se se sentiam com­

prometidos com "a batalha contra o 
subdesenvolvimento", 65,6% res­
ponderam "sim" e 17,1% "não". 
17,2% não opinaram. 

Sobre suas fontes para saber das 
transformações da sociedade no pla­
no nacional e internacional, 63,2% 
responderam "a televisão", 49,2% "a 
imprensa escrita nacional",44,1% "as 
rádios estran·geiras", 42,2% "a im­
prensa escrita estrangeira", 41,1% 
"suas leituras pessoais" e 16,2%, "a 
escola". 

Consultados se a Argélia tem 
meios para sair do subdesenvolvi­
mento, 64,1% responderam "sim", 
18,7% "não" e 17,1% não qui~eram 
opinar. 

Em relação aos seus motivos de 
preocupação, 48,7% responderam 
que era a invasão cultural, 39,6% dis­
seram ser "uma guerra nuclear", en­
quanto 35,1% acharam que era "adi­
vida externa". 
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na indústria petroquímica", nos explica 
um quadro da FLN. 

O Produto Interno Bruto em 1962 era 
de menos de dois bilhões de dólares. 
Hoje é de 50 bilhões de dólares. 

O desafio agora é manter uma ex­
pansão econômica em meio à crise, de 
acordo com os índices de crescimento 
demográfico. Para isso, é necessário 
que a economia cresça, a cada ano, mais 
de 3,2%. Pelo segundo ano consecutivo, 
espera-se que a economia argelina 
cresça 3% este ano. Em termos absolu­
tos, nem o Japão nem os Estados Uni­
dos mostram um crescimento dessa or­
dem, que é um recorde no mundo sub­
desenvolvido. Mas, em mlmeros relati­
vos, é menor que os 3,2% de cresci­
mento da população. 

No auge da bonança petrolífera, a 
Argélia chegou a um crescimento pró­
ximo aos 10%, conseguindo que todos 
os jovens entrassem sem problemas no 
mercado det trabalho. Em 1985, o cres­
cimdnto foi de 5,6%. 

Para enfrentar esse problema, a Ar­
gélia se ot;>rigou a uma política de aus­
teridade que afetou alguns planos de 
desenvolvimento. "E na feira industrial 
deste ano observou-se que o número 
de expositores estrangeiros era muito 
inferior aos anos anteriores. Os homens 
de negócios são pragmáticos, e se sa­
bem que haverá dificuldades em vender 
a sua produção, não arriscam", nos co­
mentava em Argel um diplomata oci­
dental. 

Austeridade para todos 

Em geral, na América Latina, quando 
escutamos dos governos um chamado à 
austeridade, sabemos que são os tra­
balhadores que terão de apertar os cin­
tos. Por isso, quando no Ministério do 
Planejamento nos diziam que, apesar da 
crise, pelos investimentos que foram 
realizados nesses anos, a receita per cã­
pita da Argélia é de 2.600 dólares, per­
guntamos imediatamente qual é a polí­
tica de distribuição da renda. E conta­
mos ao nosso interlocutor a piada do 
nordestino brasileiro a quem um dia 
disseram que era um homem de sorte 
porque na sua região o censo mostrou 
que havia três mulheres para cada ho­
mem. E que ar ele respondeu: "Alguém 
por af então deve ter seis, porque eu 
não tenho nenhuma ••• ". 

"A renda, assim como os sacrifícios, 
estão bem distribuídos", nos respondeu 
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A ln lei ativa privada 6 importante na agricultura e no setor de serviços 

Papel do setor privado 
D Na Argélia, o problema do papel 

desempenhado pelo setor priva­
do depois da independência não se 
colocou porque simplesmente não 
havia burguesia. 

A política de distribuição de renda 
na época colonial era tão estrita que 
todas as receitas se destinavam à 
comunidade francesa. O Estado teve 
que se encarregar de todas as ativi­
dades econômicas. Não havia alter­
nativa. Teve de construir escolas para 
as crianças, criar fontes de trabalho, 
se encarregar da saúde pública e da 
habitação da população, de suas ne­
cessidades alimentares e fazer fun­
cionar a economia. 

Pouco a pouco, a política de dis­
tribuição da receita permitiu o sur­
gimento de um setor com capacidade 
de investir capital. "Não era questão 
de deixar de aproveitar essa possibi­
lidade, por dogmatismo ou por ape­
go a clichês superados", nos co­
mentou um economista da equipe 
governamental. 

O governo· incentivou o investi­
mento privado, como complemento 
do setor estatal. Quarenta e quatro 
por cento do valor acrescentado pro­
duzido atualmente na Argélia pro­
vêm de investimentos privados. A 
iniciativa privada é muito importante 
na agricultura e a cada dia se torna 
mais importante na indústria e no 
setor de serviços. 

A orientação do governo é que 

o investimento privado deve ser cria­
dor de empregos, atividades econô­
micas novas, produtos. Não hã pos­
sibilidade de especular com dinheiro: 
não existem bancos privados no 
país. 

O Estado controla o comércio ex­
terior e os seguros. O setor privado 
tem seu espaço próprio como pro­
cessador das matérias-primas nacio­
nais, juntamente com o setor estatal. 
Pode comercializar sua produção no 
mercado interno e externo, direta­
mente, mas recebe o produto de suas 
vendas externas em dinares, sendo 
que as importações são controladas 
pelo Estado, porque aí entram em 
jogo as divisas do país. O governo 
controla o destino de cada divisa que 
sai da Argélia. 

Antes de investir, o setor privado 
solicita um agreement ao estado, que 
tem por objetivo analisar o contéudo 
do investimento e ver até que ponto 
se inscreve nas áreas de interesse 
definidas a nível nacional. "Ao pla­
nejar os investimentos, o governo 
evita que se oriente capital para se­
tores que estão saturados", alegam 
os técnicos. 

Atualmente, o limite permitido 
para o investimento privado é de 100 
milhões de dólares, mas desde 1982, 
ano que foi aprovada a lei do inves­
timento privado, não houve nem dez 
projetos que tenham alcançado esse 
teto de investimento. 



o técnico. "Há ricos e pobres mas o fos­
so não é tão brutal como em outros pai­
ses. A polltica de salários nas empresas 
estatais é um exemplo dessa distribui­
ção de receita. O salário mlnimo nacio­
nal está fixado em 1.300 dinares (250 
dólares) e existe um salário mlnimo 
para cada atividade, que teva em conta 
o tipo de formação necessária para o 
desempenho do cargo. Os salários mais 
altos estão fixados em 10 mil dinares 
(dois mil dólares). No setor privado po­
de chegar a ser mais alto, mas nesse ca­
so não se trata realmente de salário e 
sim de receita, sujeita a tributações es­
pecificas". 

Redefinir as empresas 

A partir de 1980, e mais ainda em 
meio à política de austeridade, surgiu 
um fator novo na vida das empresas ar­
gelinas. Ficou decidido que as empresas 
do Estado deviam dar lucro. Antes, ha­
via uma clara definição de ramos da 
economia, com grandes empresas es­
tatais em cada um destes ramos: petró­
leo, siderurgia, indústria alimentar etc., 
chegando a um total de 70 macroem­
presas. Optou-se por reduzir o tamanho 
e multiplicar o número: hoje, há cerca 
de 460 empresas estatais, especializadas 
por função e por linha de produção. Sua 
estrutura financeira também foi redefi­
nida. 

Antes, eram deficitárias - entre ou­
tras razões - porque a cada uma cabia 
assumir os custos inerentes à implanta­
ção de determinada indústria. Quando 
uma indústria criava uma fábrica, se en­
carregava das instalações elétricas, da 
formação de mão-de-obra, do cuidado 
do meio ambiente. Era a empresa que 
criava o seu ambiente e não o contrário. 
"Agora, esses investimentos figuram no 
orçamento de gastos da nação, onde 
sempre deveriam estar", nos disse um 
funcionário que participou da redefini­
ção das macroempresas. 

Mas a mudança mais significativa foi 
no conceito de lucro e na autonomia 
que cada empresa adquiriu. Trata-se de 
um centro de decisões autônomo que 
deve organizar seu funcionamento de 
modo a dar superávits que tornem a ser 
investidos no desenvolvimento da pró­
pria empresa. Quais os objetivos perse­
guidos? Produzir em qualidade e quan­
tidade para satisfazer a demanda inter­
na. E quem define esses objetivos? Em 
todas as empresas e unidades de pro-
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dução existe aquilo que se conhece por 
Assembléia de Trabalhadores, eleita 
pelo coletivo de funcionários, e destina­
da a estudar o plano, o orçamento e o 
programa de atividades e formular re­
comendações sobre a produção. O sis­
tema de auto gestão vigora desde 1972. 
Os deveres e direitos dos trabalhadores 
estão definidos no Estatuto Geral do 
Trabalhador. 

Uma potência do século XXI 

Avançou-se muito na Argélia, mas 
ainda hã pontos que dificultam o apro­
fundamento do processo revolucioná-

popular das comemorações dos "25 
anos de recuperação da soberania", se 
evidenciava a idiossincrasia dos argeli­
nos, um povo sofrido e modesto, mas 
orgulhoso do seu passado, dos seus 
mártires, da sua juventude. Sem alardes 
militaristas - não houve nem mesmo 
o tradicional desfile militar - nem pos­
turas agressivas no plano internacional 
(o pais tem uma política externa real­
mente não-alinhada), a Argélia desperta 
25 anos depois da epopéia que marcou 
as gerações dos anos 60, a mesma sim­
patia, o mesmo respeito. E mantém, 
com coerência, o caminho traçado em 
1954, quando foram definidas as metas 

A geração do ano 2000 será herdeira das conquistas da revolução argelina 

rio. Um deles é a excessiva burocracia 
do aparelho estatal. "A atuação dessa 
burocracia constitui um perigo real para 
o bom funcionamento das instituições e 
um problema para o cidadão comum", 
declarou o presidente Chadli numa reu­
nião do Comitê Central. "É necessário 
combatê-ta - acrescentou - definindo a 
missão e os deveres e direitos de cada 
um com total clareza". Além disso, o 
presidente convocou o povo a participar 
mais ativamente na administração do 
país, "o que constitui uma preocupação 
permanente da direção política". 

Nas cerimônias simples e na festa 

estratégicas da revolução que estava em 
marcha. Agora, encara o ano 2000 como 
um marco para o salto ao desenvolvi­
mento. "Não temos nenhuma dúvida de 
que, apesar da dívida, da queda dos 
preços das matérias-primas, dos obstá­
culos no comércio internacional im­
postos aos nossos produtos, o Terceiro 
Mundo que concentra as riquezas mais 
importantes do globo e tem a popula­
ção mais criativ·a, será a região privile­
giada do século XXI. E a Argélia estará 
entre as grandes potências do futuro", 
nos comentava um dos quadros que se 
forjou na luta. • 
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Ceuta 

Os acessos ao Mediterrâneo 
O governo do Marrocos escolheu 

um momento propicio para le­
vantar o problema de Ceuta e 

Melilla, quando em Madri se volta a de­
bater a questão de Gibraltar. 

Com todas as cautelas diplomáticas, 
o rei Hassan li, do Marrocos, sugeriu ao 
rei Juan Carlos, da Espanha, que os 
dois governos formassem uma "célula 
de reflexão", destinada a estudar o pro­
blema de Ceuta e Melilla. Essas duas ci­
dades são enclaves espanhóis na costa 
do Marrocos. 

A população muçulmana de ambas 
as cidades está crescendo considera­
velmente - duplicou em apenas dois 
anos - e setores influentes das mesmas 
reivindicaram sua condição marroquina. 
Seus !!deres denunciam a presença es­
panhola como um "racismo descarado" 
e protestam contra o que consideram 
"insuportáveis discriminações contra os 
habitantes muçulmanos". 

O dirigente de uma associação mu­
çulmana, Mohamed Ali, filho de um ofi­
cial reformado do exército espanhol de­
clarou: "Nasci em Ceuta, minha famtlia 
está aqui há 50 anos, mas nunca tive­
mos o direito de ser espanhóis. A essa 
altura, me sinto completamente marro­
quino". 

Coube a um Intimo colaborador do 
rei Hassan 11, o secretário geral da Defe­
sa, general Mohamed Achabar, fazer ao 
rei Juan Carlos a proposta das "células 
de reflexão", mas, a julgar pela reação 
de porta-vozes autorizados, a idéia não 
foi bem acolhida pelo governo da Espa­
nha. Ao contrário, se insiste no "caráter 
histórico" da espanholidade de Ceuta e 
Melilla e é notória a recusa de se consi­
derar o tema sequer como objeto de 
"reflexão". 

As divergências sobre Gibraltar não 
forarf! provocadas intencionalmente 
pelo governo de Felipe González, mas 
surgiram no bojo das novas respo;,sa­
bilidades assumidas pela Espanha com 
o seu ingresso na Comunidade Econô­
mica Européia (CEE). 

A abe, tura dos aeroportos à aviação 
dos palses da CEE, conhecida como 
protocolo de liberaç.ão do tráfego aéreo, 
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As duas cidades espanholas encravadas em território marroquino são parte importante, assim roma o 
enclave ingl~ de Gibraltar, na geopolflica da região mediterrAnea 

esbarrou num obstáculo diflcil: a Espa­
nha não concorda em estender essa fa­
cilidade ao aeroporto de Gibraltar. A 
alegação para esse veto é clara: esse 
aeroporto não integra a área cedida pela 
Espanha à Inglaterra pelo tratado de 
Utrech, de 1703, e foi constituldo no que 
hoje se poderia classificar de "invasão" 
ou uma espécie de "terra de ninguém". 
Durante a segunda guerra mundial os 
ingieses ocuparam essa área, construin­
do o aeroporto. Além do seu uso mili­
tar, era uma forma de impedir o ingres­
so de espanhóis no penhasco, quando 
governava Franco. 

Hoje, a Espanha recusa-se a legalizar 
essa ocupação e solicitou ao governo 
inglês que concordasse em deixar o 
aeroporto do penhasco fora do acordo 
da Comunidade. O chanceler espanhol 
Fernández Ordóriez assumiu uma posi­
ção firme: "Desta vez tem que ceder 

ela", declarou, referindo-se à intransi­
gência da primeira-ministra britânica, 
Margaret Thatcher. Mas a "dama de 
ferro" não cedeu e o impasse está cria­
do. 

O rei Hassan li não perdeu a oportu­
nidade. Em recentes conversações com 
Margaret Thatcher, sugeriu que os dois 
problemas, Gibraltar e Ceuta e Melilla, 
sejam tratados em conjunto. O governo 
inglês preferiu, segundo vazou para 
a imprensa, não misturar os assuntos. 
Afinal, manifestando simpatia pela de­
volução de Ceuta e Melilla à soberania 
marroquina, poderia estar fortalecendo 
a reivindicação da Espanha sobre o es­
tratégico penhasco de Gibraltar. 

Na verdade, ambos os problemas 
têm raízes colonialistas, e se complicam 
pela posição das duas cidades e do en­
clave de Gibraltar na geoestratégia do 
Mediterrâneo. • 
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Vários escândalos envolvendo a:; serviço::; secretos 
i~raelen::;e~ mo::-traram a falta de est abilidade e o 
lado e~curo do governo 

A face oculta 
Adam Keller 

A 
revelação de vários escândalos 
pollticos em menos de um ano 
mostrou ao mundo o lado oculto 

do sistema polltico israelense: um apa­
relho de espionagem cada vez mais po­
deroso e independente opera fora de 
controle dos ministros do governo, 
permanece inacesslvel para as subco­
missões mais especializadas do Con­
gresso e é mantido à margem da opi­
nião pública, mediante uma estrita cen­
sura militar. 

A abertura da primeira "caixa de 
P_andora" - o caso Shabaq1 - deixou a 
descoberto o tratamento que os servi-

1 O Shabaq e o Mossad são os dois ramos dos servi­
ços secretos de Israel. 

ços secretos israelenses davam a.:is pri­
sioneiros árabes. O escândalo remonta 
a abril de 1984, quando os agentes do 
Shabaq assassinaram, a sangue frio, 
dois palestinos que tinham sequestrado 
um ônibus. 

O presidente de Israel, Haim Herzog, 
um ex-chefe do serviço de inteligência 
militar e que ainda é muito fiel aos ser­
viços secretos, admitiu abertamente que 
os assassinatos de 1984 estão muito 
longe de serem fatos isolados. No en­
tanto, o presidente perdoou os agentes 
que foram acusados do assassinato dos 
palestinos e justificou sua decisão desta 
forma: "Se não tivesse perdoado os 
agentes do Shabaq, teríamos ficado 
enredados numa dança diabólica; te­
riamos que enfrentar um processo e to­
do o pais teria tomado conhecimento de 
segredos militares. Conhecendo as defi-

ciências do nosso sistema judicial, posso 
afirmar que esses processos teriam du­
rado um ano ou talvez dois. Conversei 
com os acusados para saber como enfo­
cariam a sua defesa e eles me disseram 
que iam ser obrigados a utilizar os pre­
cedentes que existem desde a época de 
David Ben Gurion (o primeiro chefe de 
governo de Israel) até agora. Em conse­
quência, hoje, mais do que nunca, estou 
convencido de que evitei o desastre dos 
serviços de segurança e de defesa, ao 
ter concedido o perdão aos agentes do 
Shabaq". 

Essas afirmações de Herzog são a 
slntese de um dos conceitos funda­
mentais que orientam o Governo de 
Unidade Nacional, bipartidarista, do 
qual ele mesmo, como "figura nacional, 
suprapartidária e fora das lutas de po­
der", é uma expressão genuína e um 

Asher (esq.) e Meir Vanunu defendem a atitude do seu irmão, Mordekhai, numa entrevista coletiva em Jerusalém 
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ativo participante. Os dirigentes polfti- s 
cos israelenses estão absolutamente ~ 

convencidos de que todos os affairs se­
cretos aparecem entrelaçados e que ca-
da informação que transpire pode trazer 
mais revelações. Essas informações, ex­
postas à opinião pública, podem levar 
ao questionamento de aspectos funda­
mentais da política e da ideologia do 
governo. 

A administração israelense conse­
guiu finalmente esconder o escândalo. 
Os culpados foram perdoados, nenhu­
ma comissão judicial foi formada para 
investigar os fatos, o sumário policial 
não encontrou nada relevante e todos 
os precedentes citados por Herzog no 
seu discurso - casos anteriores de pri­
sioneiros palestinos assassinados se­
cretamente por agentes de segurança -
permanecem bem resguardados nos 
arquivos de inteligência. A coalizão de 
Unidade Nacional, formada pelo Likud e 
pelo Partido Trabalhista, cerrou fileiras 
e conseguiu ultrapassar o primeiro 
obstáculo. No entanto, numa rápida su­
cessão, começaram a vir à tona novas 

O pl"f'Sidente israelense, Haim Herzog 

revelações e outros casos. 
Um deles foi o caso Mordekhai Va­

nunu (ver quadro), o qual revelou que 
Israel estava fabricando bombas atômi­
cas na usina nuclear de Dimoria, e tam­
bém mostrou a habilidade do Mossad, o 
serviço secreto, para localizar e seques-

trar cidadãos israelenses no exterior. 
Mais tarde, o "lrãgate" revelou interes­
santes detalhes do tráfico secreto de 
armas efetuado por Israel. 

Posteriormente, o caso Pollard (ver 
quadro) explodiu como uma bomba, 
justamente no momento em que o go­
verno pensava que o tinha sob controle. 
Finalmente, os laços que unem Israel e 
o regime racista sul-africano ficaram 
totalmente expostos à opinião pública. 

A sernelhança de circunstâncias e o 
entrelaçamento dos fatos sugerem que, 
na realidade, todos os escândalos des­
cobertos fazem parte de uma gigantesca 
trama. Por exemplo, o ex-chefe do 
Shabaq, Abraham Shalom, também 
parece ter sido uma figura central no 
caso Pollard e sua participação foi man­
tida em segredo. Segundo informa o 
jornalista Ran Edelist, da. revista Monitin, 
Shalom estava presente na embaixada 
israelense em Washington quando Jo­
nathan Pollard pediu asilo e foi ele 
quem ordenou que fosse recusado. A 
hostilidade de Shalom para com Pollard 
pode obedecer a uma rivalidade maior 

Vanunu: Israel tem a bomba atômica 

D Em sua edição do domingo 5 de 
outubro de 1~86, o jornal londr·i­

no The Sunrlfly Times publicou de­
clarações do engenheiro nuclear is­
raelense Mordekhai Vanunu, segun­
do as quais Israel produziu, secreta­
mente nos últimos 20 anos, entre 100 
e 200 bombas atômicas em instala­
cões construídas no Centro de Pes­
quisas de Dimana, no deserto de Ne­
gev, na região central do país. 

Mordekhai Vanunu, 31 anos, tra­
balhou durante uma ciécada nas ins­
talações subterrâneas de Dimana e 
foi despedido pelo governo junta­
mente com outros 180 colegas por 
motivo de contenção orçamentária. 
O engenheiro Vanunu foi interroga­
do em Londres pelo físico nuclear 
britânico Frank Barnaby. Este afir­
mou que "os detalhes dados pelo 
engenheiro israelense foram todos 
comprovados cientificamente e de­
monstram que ele não apenas tra­
balhou nesses processos como tam­
bém t;Onhece seus detalhes técni­
cos". Mordekhai Vanunu tirou clan-
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destinamente mais de 60 fotos da 
central de Dimana e entregou ao 
Sunday Times um diagrama da es­
trutura de oito andares do complexo. 

Segundo o especialista britânico 
em armas atômicas, Theodoro Ta­
ylor, "já não existe nenhuma dúvida 
de que Israel é hoje, e foi pelo menos 
durante dez anos, uma potência nu­
clear". De acordo com essas infor­
mações, a capacidade nuclear de Is-

rael é no mínimo dez vezes superior 
ao que se pensava, sendo a sexta 
potência nuclear, depois dos Estados 
Unidos, União Soviética, Grã-Breta­
nha, França e China. 

A Agência Internacional de Ener­
gia Atômica (AIEA) censurou Israel e 
a África do Sul por não abrirem suas 
instalações nucleares à fiscalização 
internacional. 

Foto da central atômica secreta de Dimona, tirada por Vanunu 



Pollard: 
fidelidade a Israel 

dos por Peres e seus sócios estão vol­
tando ao ninho. 

Pollard, um espião sul-africano 

\ 

Mordekhai Vanunu está preso inco­
municável e o governo parece entrar em 
pânico diante da possibilidade de que 
ele possa falar com pessoas não-autori­
zadas. Vanunu está de posse de dados 
sobre a cooperação riuclear entre Israel 
e a África do Sul e os serviços suspei­
tam que, como técnico ·nuclear no cen­
tro de Dimona, tem ampla informação 
sobre as visitas que os cientistas nu­
cleares sul-africanos realizam às usinas 
de Israel. 

D O especialista em informações 
da marinha norte-americana, 

Jonathan Jay Pollard, detido em no­
vembro de 1985, confessou ter es­
pionado para Israel e revelou quatro 
nomes de cidadãos israelenses impli­
cados, inclusive alguns diplomatas. 

O caso que convulsionou as rela­
ções norte-americanas com Israel, 
suscitou sérias preocupações nos 
meios diplomáticos e de inteligência 
nos Estados Unidos, segundo des­
creveu o jornalista Bernard Wein­
raub, do The New York Times. 

A indignação dos norte-america­
nos foi maior, segundo Weinraub, 
porque tradicionalmente a coopera­
ção entre os dois países em termos 
de espionagem foi tão grande que 
tornava impensável a necessidade de 

existente entre os serviços oficiais de 
inteligência - o Mossad e o Shabaq - e 
o Lekem (escritório de articulação cien­
t ifica), para o qual trabalhava Pollard. 

O Lekem foi criado por Ben Gurion 
no começo da década de 60, por iniciati­
va do então vice-ministro de Defesa, 
Shimon Peres. O novo serviço era uma 
unidade adicional de espionagem cuja 
fi nalidade era utilizar a colaboração dos 
judeus sionistas residentes ~o exterior 
para acumular informações científicas e 
técnicas. Naquela época, o Ocidente em 
gera l e os Estados Unidos em particular 
não comparti lhavam livremente com 

Ariel Sharon: o nõmero dois do Likud 

1987 - n9 102 

Israel de espionar os Estados Unidos. 
Desde 1950, existe um acordo que 

proíbe as operacões secretas de inte­
ligência entre os dois países. O inter­
câmbio de informações sobre as ati­
vidades dos palestinos e dos soviéti­
cos no Oriente Médio foi sempre 
muito grande. Os norte-americanos 
facilitam a Israel o material de espio­
nagem proporcionado pelos seus 
satélites espaciais e os israelenses 
entregaram aos Estados Unidos ar­
mamentos soviéticos capturados dos 
árabes depois das guerras de 1967 e 
1973. 

Pollard foi o primeiro espião is­
raelense a ser levado perante um tri­
bunal de Justiça nos Estados Unidos. 
Como se sabe, acabou sendo conde­
nado à prisão perpétua. 

No caso Pollard, a conexão sul-afri­
cana parece ser mais direta ainda. Se­
gundo a informação publicada pelo 
S1mday Times, de Londres, Pollard pas­
sou aos serviços i~raelenses -o nome de 
vários agentes secretos norte-america­
nos que agem na África do Sul, e com 
isso possibilitou a destruição da maior 
parte da rede de espionagem dos Esta­
dos Unidos nesse país. Na prática, Pol­
lard aparece como um agente duplo de 
Israel e da África do Sul. 

Israel suas informações nesse campo. No caso Pollard, foram cometidas 
O Lekem surgiu, assim como o pro- duas afrontas contra os norte-america­

jeto nuclear de Dimona, na época em nos. A primeira, em 1985, quando o 
que Peres liderava o grupo conhecido agente israelense foi descoberto agindo 
como The 13en Gurion P.oys, que se infil- na inteligência naval dos Estados Uni­
trou em tudo que fosse atividade se- dos. E a segunda, quando apesar das 
ereta. A Peres também cabe o mérito de solenes promessas em contrário, os 
ter iniciado a venda clandestina de ar- dois chefes principais de Pollard em Is­
mas e a intervenção militar israelense rael foram generosamente recompen-
em países estrangeiros. Por exemplo, a sados: Rafael Eitan, por exemplo, foi 
assistência oferecida ao exército colo- designado para a direção do complexo 
nialista português durante a sua infru- estatal Israel Chemicals, um cargo que 
tífera luta contra a independência de lhe dá grande influência econômica e 
Angola e Moçambique. um considerável poder político. Eitan 

Agora muitos dos filhotes alimenta- retribuiu a gentileza, engajando a Israel 

Shlmon Peres: criador do Lekem 

~ Chemir.als à fração do Likud que apóia 
~ Sharon. 
~ Para Washington, no P-ntanto, o cú-

mulo foi a ascensão do coronel Aviem 
Sella, um veterano piloto da força aérea 
israelense que dirigiu a esquadrilha de 
ataque ao reator nuclear iraq uiano de 

Ostrag, em 1981 2
• Sella, que entrou para 

a espionagem sob as ordens diretas do 
ministro de Defesa, foi o encarregado 
de recruta r Pollard. Como reconheci­
mfrnto, foi- lhe concedido o comando rla 

2 Em 1981 , aviões militares israelenses bombardea­
ram a central nuclear de Ostrag, no Iraque, destruindo o 
reator. O atentado tinha como objetivo - e nesse sentido 
teve total sucesso - retardar por muitos anos o desenvol­
vimento nuclear desse país árabe (ver i:erceiro mundo" nº 
35). 
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segunda base mais importante de Israel, 
considerado o último escalão para al­
cançar o posto mãximo de sua carreira: 
comandante-em-chefe da forca aérea. 
Numa atitude que pareceu uma prov9-

cação deliberada, Sella assumiu o novo 
comando poucos dias antes do veredito 
do caso Pollard. 

A ascensão de Sella foi o que provo­
cou a explosão do escândalo com tanta 
fúria. Inclusive, foi o que selou a sorte 
de Pollard. O processo deu uma guina­
da de 180 graus e Pollard foi condenado 
à prisão perpétua. 

Investigação fraudulenta 

Ao contrãrio do que ocorre com o 
"lrãgate", o governo israelense não pô­
de esconder o escândalo Pollard sem, 
pelo menos, forjar uma investigação. Ao 
se dirigir à opinião pública norte-ameri­
cana e interna, em relação ao "lrãgate", 
o governo de Israel pode se desculpar, 
afirmando que na realidade não agiu 
contra os interesses norte-americanos, 
mas simplesmente retribuiu os favores 
recebidos rio seu bom amigo, o presi­
dente Reagan. No caso Pollard, isso 
é impensãvel. 

As relações entre Israel e os Estarias 
Unidos se deterioraram seriamente por 
causa da decisão israelense de espionar 
os norte-americanos. Durante a instru­
mentação do processo judicial, Pollard 
alegou em sua defesa ter agido por fi­
delidade a Israel, por ser judeu antes de 
ser cidac1ão norte-americano. Isso faz 
reviver, inesperadamente, um pesadelo 
que os judeus norte-americanos pro­
curaram enterrar durante várias déca­
das: a acusação de dupla fidelidade, se­
gundo a qual seriam menos norte­
americanos pelo fato de serem judeus. 
No futuro, esse episódio pode levar os 
norte-americanos de origem hebraica 
que ocupam altos cargos dentro do go­
verno a agirem deliberadamente contra 
Israel, para demonstrar sua fidelidade 
aos Estados Unidos. 

Diante dessas circunstâncias, o go­
verno de Israel não tinha muitas alter­
nativas. Devia ao menos mostrar uma 
disposição para investigar o ocorrido. 
Em vez de designar uma comissão j'..ldi­
cial de investigacão, que pudP-sse ter 
a independência necessária para chegar 
a conclusões objetivas, o governo en­
carregou duas comissfü:s para a investi­
gação. Uma delas é a subcomissão par­
lamentar presidida pelo veterano incon-
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dicional do trabalhismo, Abba Eban, 
claramente orientada no sentido abafar 
as queixas (ia opinião pública norte­
americana. 

Seus trabalhos tentam mostrar um 
procedimento semelhante ao utilizado 
pelas comissões de investigação do 
Congresso dos Estados Unidos. E é 
claro, os norte-americanos ignoram que 
as comissões parlamentares em Israel 
dependem inteiramente do Poder Exe­
cutivo. Esse tipo de comissão, por 
exemplo, não tem poder para obrigar as 
testemunhas a comparecer. Os funcio­
nários do governo só podem fazer de­
clarações perante elas se seus respecti­
vos ministros os autorizarem. Além dis­
so, o funcionário pode se recusar a res­
ponder às perquntas, retP-r docum1mtos 
ou, simplesmente, mentir sem que lhe 
seja aplicado nenhum tipo de sanção. 

O governo também r!esignou um11 
comissão integrada por rlu11s personali­
dades importantes, com a incumhência 
de ngir como se fosse um;:i comissão in­
vestigadora judicial, mas sem os pode­
res que esta requer. A presidência dessa 
comissão foi oferecida ao ex-presidente 
da Corte Suprema de Justica de Israel, 
Moshe Landau, que se recusou a em­
prestar seu nome à farsa . No seu lugar, 
foi desiçinado um respeitável advogado, 
o dr. Yehoshua Rosentreich, do qual 
não se sabe, no entanto, se teve posi­
ções independentes no passado. 

A falta de poder dessa segunda co­
missão ficou evidenciada quase ime­
diatamente, quando os três agentes do 
Lekem que tinham trabalhado com 
Pollard se negaram a declarar perante 
seus membros, aconselhados pelo seu 
advogado de defesa, o também parla­
mentar trabalhista David Libai. 

Libai parece que estã fazendo seu 
próprio jogo político, para desgosto da 
direção rlo Partido Trabalhista. Durante 
uma semana, ele se manteve numa po­
sição de criar todos os obstáculos possí­
veis para o funcionamento da comissão 
Rosentreich. Finalmente, o çioverno se 
comprometeu por escrito a não passar 
aos norte-americanos os depoimentos 
dos três clientes rle Libai, já que isso 
pode gerar um processo nos Estados 
Unidos. Essa decisão deteriorou ainrla 
mais as relações com os Estados Uni­
rlos, porque contradiz um compromisso 
anterior, de 1985, pelo qual Israel se 
obrigava a entregar torta a documenta­
ção relacionada com o caso. 

A crise subjacente 

Com o aparecimento das primeiras 
notícias do affair Pollard, a coalizão no 
poder Likud-Trabalhismo se unificou e 
cerrou fileiras. Ações rãpidas e coorde­
nadas foram empreendidas pelo "bando 
dos três", designação dada popular­
mente ao minigabinete - informal mas 
muito poderoso - formado pelo pri­
meiro-ministro Shamir, o ministro da 
Defesa, Rabin, e o ministro das Relações 
Exteriores, Peres. 

As divisões internas no Likud são 
claramente visíveis. Um ano depois da 
primeira convenção partidãria, que aca­
bou dissolvida pelas violentas disputas 
entre os delegados, ocorreu um segun­
do fracionamento do Herut, o principal 
partido integrante do Likud. No fundo, 
niio é senão um novo rounrf na luta, ain­
dél não acabada, pela sucessão de Me­
nahem Begin. 

De um lado, estão Shamir, procuran­
do se manter no poder o tempo que 
puder, e Moshe Arens, a quem Shamir 
designou como seu sucessor. Shamir e 
Arens representam a "vP-lha guarda", os 
veteranos da resistência contra os britâ­
nicos, anterior à criação do Estado de 
Israel. Eles querem um Likud "respeitá­
vel", conservador em termos econômi­
cos, parecido com o Partido Republica­
no nos Estados Unidos ou com o con­
servadorismo inglês de Margaret That­
cher. 

O grande opositor é David Levy, o 
mais proeminente dos dirigentes popu­
listas do Herut. Contrabalançando as 
duas posições, aparece o terceiro luta­
dor, Ariel Sharon. 

A segunda convenção partidãria, 
realizada em março deste ano, foi con­
sideravelmente mais "civilizada". Os di­
rigentes do Likud pressentiram que um 
novo surto de violência poderia causar a 
desintegração do partido. 

O primeiro-ministro Shamir foi de­
signado presidente do Likud. O autênti­
co grande vencedor, no entanto, foi 
Ariel Sharon, nomeado presidente do 
poderoso Comitê Central, que designa 
todos os candidatos a postos impor­
tantes dentro do partido. De fato, Sha­
ron se tornou o número 2 do Likud. 
Como não se deve esquecer, o general 
Sharon foi quem coordenou a invasão 
israelense ao Líbano, em 1982. 

Na aparência, o Partido trabalhista 
está muito mais unido do que o Likud. 
Ezer Weitzman, ministro-sem-pasta, se 



filiou oficialmente ao trabalhismo. Rabin 
e Peres, cujas velhas diferenças dividi­
ram o partido e permanecem ainda do­
lorosamente vivas, mantêm relações 
formalmente cordiais. 

A paz: uma meta? 

Um dos temas que mais preocupam 
os observadores políticos em Israel é 
como avaliar os propagandeados esfor­
ços pela paz, realizados por Peres. O 
ministro Weitzman, o mais pacifista dos 
dirigentes políticos israelenses impor­
tantes, há pouco tempo, se pronunciou 
em favor das negociações de Israel com 
a OLP. Weitzman afirma que Peres, re­
servadamente, pensa como ele, embora 
não o admita publicamente. 

Poucas dúvidas podem ser admitidas 
a respeito da sinceridade dos esforços 
que Weitzman realiza pela paz. E isso 
ele provou da forma mais dura para um 
político: abandonou um alto posto no 
Likud e aceitou uma designação incerta 
e de pouco poder dentro do trabalhis­
mo. Parece aconselhável, no entanto, 
manter em dúvida suas considerações 
sobre a posição de Peres, até maiores 
evidências. Tanto o pacifismo de Peres 
quanto o belicismo de Rabin podem ser 
apenas uma pose, com maior razão se 
considerarmos que dez anos atrás suas 
posições eram exatamente opostas: um 
Rabin pacifista, contra o falcão Peres. 
De qualquer forma, uma determinada 
atitude política, mesmo não sendo sin­
cera ou obedecendo a razões táticas, 
tem sempre uma lógica interna. Peres 
sempre pode ser empurrado para o pa­
cifismo. 

As rliferenças entre Rabin e Peres se 
tornam cada vez mais profundas. Um 
bom exemplo disso é o que aconteceu 
com o advogado de Gaza, t=ayez Abu 
Rahmeh, conhecido por seus contatos 
com a OLP. Em fevereiro deste ano, o 
minisro da Defesa, Yitzhak Rabin, proi­
biu uma viagem de Abu Rahmeh a San 
Diego, Califórnia, onde este deveria 
participar de um simpósio internacional. 
Rabin justificou sua decisão, afirmando 
que Abu Rahmeh foi convidado como 
hóspede de honra a Jerusalém para 
conversar com o ministro das Relações 
Exteriores, Shimon Peres. A 8 de abril, 
encontravam-se novamfmte em Roma 
numa reunião da Internacional Socia­
lista. 

Em março, Peres recebeu, no Minis­
tério das Relações Exteriores, dois gru-
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IRAQUE 

IRÁ 

ARÁBIA SAUDITA 

O mapa ilustra o percurso dos avi6es israelenses que, em julho de 1981, bombardearam a central 
nuclear iraquiana nos arredores de Bagdá. Essa agressão, repudiada pela .comunidade internacional, 
atrasou o programa nuclear do Iraque por vários anos · 

pos rle ralestinos rlos territórios ocupa­
dos. Embora o primeiro grupo fosse 
comrosto oor simpatizantP.s da Jorrlâ­
nia, o segunrlo Pra integraclo por perso­
nalirlarlP.s conhecidas como partidários 
<'a OLP. Nessas duas reuniões, os pa­
lestinos sustentaram enfaticamente que 
a OLP devia participar da Conferência 
Internacional de Paz, que já foi proposta 
por divP.rsas personalidades e partidos 
cie governo do mundo inteiro. Peres 
não foi conciliador. Preferiu manter-se 
dentro rlos acordos de Camp David e 
continuar defendendo a "autonomia" 
palestina em vez de ·aceitar discutir a 
possibilidade de criação de um Estado 
palestino independente. 

O parlamentar trabalhista Abba Eban 
foi uma pouco mais longe. A 25 de mar­
ço passado, junto com outros três is­
raelenses - um deles era Benjamin Ben 
Eliazar, ex-governador militar da Cis­
jordânia -, se reuniu com um grupo de 
nalestinos do qual fazia parte um co­
nhecido simpatizante da OLP. Termina­
das as conversações, os israelenses e 
palestinos élssinaram uma declaração 
conjunta sem prec;edentes, que rlefende 
"os legítimos rlireitos nacionais rio povo 
nalestino" e convoca uma conferência 
internacional que inclua repreSP.[ltantes 
legítimos rle lsraP.1, da Jordânia e rio 
povo palestino. Hanna Siniora, editora 
do jornal diário AI Fajr, que também as-

sinou a declaração, disse que o docu­
mento, implicitamente, se refere à OLP: 
"Só existe um representante legítimo 
do povo palestino, que é a OLP". 

O prazo para se tomar uma decisão 
final sobre os territórios ocupados está 
se acabando. O descontentamento está 
aumentando cada vez mais. Em no­
vembro do ano passado, uma onda de 
manifestações e distúrbios irrompeu na 
Cisjordânia e na Faixa de Gaza, depois 
que soldados israelenses assassinaram 
dois estudantes palestinos. Desde então, 
as autoridades militares israelenses in­
sistem em que "a vida voltou à sua 
normalidade". As manifestações e pro­
testos, no entanto, continuam em ritmo 
crescente. 

Muito poucos israelenses se dão 
conta do que está ocorrendo nos terri­
tórios ocupados porque os meios de 
comunicação locais não publicam nada, 
salvo quando se trata de fatos atrozes 
como, por exemplo, o brutal espanca­
mento da prisioneira Naela Ayes, grávi­
da, que lhe provocou .um aborto. 

A mesma coisa está ocorrendo no sul 
do Líbano, na chamada "zona de segu­
rança" ocupada militarmente por Israel. 
A opinião pública israelense não sabe 
que seu governo continua enviando 
tropas a esta região, da qual afirma ter 
se retirado, porque o exército do sul do 
Líbano está à beira do colapso. • 
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Coréia do Sul 
, O regime ditatorial de Chun Doo Hwan 

Asia cede diant da pr ·sã d p na · ru 
tem ndo fr cass dos Jo os límnico~ 

Um jovem golpeia com um guarda-chuva um policial da equipe antimotins, durante as manitestações em Seul 

A rebelião popular 
Carlos Pinto Santos 

E 
m Seul se comenta que as con­
cessões do regime, oficialmente 
reconhecidas em uma declaração 

pela televisão do presidente Chun Doo 
Hwan, no dia 12 de julho, até agora não 
significam mais que uma vitória parcial 
das forças de oposição. 

Para que a vitória seja_ completa, a 
oposição terá que ·conseguir do governo 
a garantia de que as regras das eleições 
serão limpas. Se isso acontecer, será um 
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acontecimento inédito em 39 anos de 
existência da República da Coréia. 

A manipulação eleitoral preferida na 
Coréia do Sul não é a fraude na conta­
gem dos votos, mas, ao melhor estilo de 
Ferdinand Marcos nas Filipinas, a falsifi­
cação dos dados na divulgação do es­
crutínio. 

O regime de Seul sempre deteve o 
controle quase total dos meios de co­
municação, em particular das estações 
de rádio e dos canais de televisão, que 
são manipulados sem nenhum escrú­
pulo. Se ao domínio da informação se 

somam as habituais atividades ilegais 
da poderosa polícia secreta, a corrupção 
mediante a distribuição de mordomias, 
fundos, empregos e as restrições à pro­
paganda eleitoral da oposição, o movi­
mento popular, que encurralou os ge­
nerais no poder, corre o risco de perder 
tudo se não conseguir mudar as regras 
do jogo, antes que comece o período 
eleitoral. 

Por essa razão, a primeira exigência 
dos dois principais dirigentes da oposi­
ção, Kim Young Sam e Kim Dae Jung, 
depois do anúncio do presidente, foi 



Atê as crianças participaram dos protestos, mesmo tendo que se proteger com lenços 

{juntamente com a libertação de milha­
res de presos pollticos) uma revisão 
constitucional imediata. 

Kim Young Sam, presidente do Par­
tido Democrático de Reunificação (PDR) 
- detido em regime de prisão domiciliar 
55 vezes desde que regressou do exílio 
nos Estados Unidos, em 1985 -, propôs 
que a emenda constitucional seja apro­
vada antes de 15 de agosto pelo Parla­
mento e seguida de um referendo em 
setembro, o que permitiria as eleições 
livres em outubro ou novembro deste 
ano. 

Kim Young Sam exigiu também a 
for'mação de um governo de coalizão 
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até a realização das eleições. O governo, 
no momento, tem se recusado a atender 
as reivindicações dos dirigentes da opo­
sição, não cedendo também na altera­
ção da duração do mandato presiden­
cial, que está fixado por enquanto até 25 
de fevereiro de 1988. 

Se esta data for mantida - e os 
acontecimentos recentes na Coréia do 
Sul têm ocorrido a um ritmo tal que po­
dem ir além de qualquer cálculo - o pais 
vai assistir a uma corrida contra o reló­
gio entre o governo e a oposição. 

As forças democráticas vão procurar 
aproveitar o lmpeto dos grandes movi­
mentos de massas e o entusiasmo po-

pular dos ·Últimos meses, em favor da 
realização de eleições o mais rápido 
possível. O governo, ao contrário, tem 
todo o interesse em aumentar os prazos 
para tentar recuperar a perda de popu­
laridade entre a classe média, cujo apoio 
lhe é fundamental, e para dar ao candi­
dato oficial, Roh Tae Woo, uma credibi­
lidade democrática que ainda está muito 
longe de ter. 

A construção da imagem de Roh Tae 
Woo como "conciliador nacional" co­
meçou no momento em que, na quali­
dade de presidente do Partido da Justi­
ça Democrática (PJD), da situação, 
apareceu na televisão para ler a "De­
claração especial para a grande harmo­
nia e o progresso de nossa Nação". 
Nesse manifesto, de oito pontos em fa­
vor da liberalização do regime, Roh Tae 
Woo (até esse momento o candidato 
eleito oficialmente para suceder o atual 
presidente), assumiu as exigências de 
eleições diretas defendidas pelos diri­
gentes oposicionistas. Por coincidência, 
esta "Declaração especial" se tornou 
pública dois dias depois de o secretário 
de Estado adjunto norte-americano, 
Gastón Sigur, ter deixado Seul e serem 
conhecidas as mensagens de Ronald 
Reagan, aconselhando Chun Doo Hwan 
a "não exagerar na repressão". 

O candidato do regime 

A ascensão para primeiro plano polí­
tico de Roh Tae Woo só pode ser inter­
pretada como uma tentativa de melho­
rar a imagem negativa de "sucessor de­
signado" que ostenta. O "careca com 
cabelo", como os estudantes sul-corea­
nos ironicamente o chamam, tenta apa­
gar sua imagem de marionete e her­
deiro de Chun. Para isso, durante as úl­
timas semanas esteve à frente de uma 
série de iniciativas, com a esperança de 
aumentar a sua estatura polltica e se 
distanciar do chefe de Estado. 

Até o mês de junho, Roh Tae Woo 
afirmava, em parceria com Chun Doo 
Hwan, que a decisão tomada em 13 de 
abril, de adiar para depois da realização 
dos Jogos Ollmpicos as conversações 
com a oposição para a revisão constitu­
cional, era "irreversível". Pouco tempo 
depois, nos seus célebres "oito pontos", 
Roh modificou radicalmente sua posi­
ção, anunciando que aceitaria sua can­
didatura à presidência da República, 
somente em um sistema de sufrágio 
universal. 
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Em evidente cumplicidade, Chun 
Doo Hwan aceitou de imediato as pro­
postas do seu sucessor. Esta manobra 
tinha três objetivos: aliviar a pressão 
popular, melhorar o perfil político de 
Roh Tae Woo e livrar a cara de Chun 
Doo Hwan diante da opinião pública. 

Em Seul, ninguém reúne melhores 
condições que Roh Tae Woo para suce­
der o atual presidente Chun. Além do 
mais, estão unidos por uma longa car­
reira militar e uma velha amizade. 

Os dois nasceram na cidade de Tae­
gu, na província meridional de Kyong­
sam, como muitos de seus correligio­
nários, e cursaram juntos a academia 
militar, formando-se em 1955. 

As rivalidades regionais influem 
bastante na vida política sul-coreana. 
Alguns dos dirigentes da oposição, mais 
precisamente os dois Kim, são originá­
rios da região de Cholla, a sudoeste do 
país, onde se encontra a cidade de 
Kwangju, cenário das revoltas estudan­
tis de agosto de 1980, que acabaram em 
centenas de mortos. 

Tanto Chun como Roh combateram 
ao lado dos norte-americanos na guerra 
do Vietnã e ambos fizeram cursos de 
especialização em centros militares dos 
Estados Unidos. 

Roh Tae Woo, já como general, en­
viou um regimento em apoio ao golpe 
militar de Chun Doo Hwan em dezem­
bro de 1979, ocorrido dois meses depois 
do assassinato do presidente Park 
Chung Hee pelo chefe dos serviços se­
cretos sul-coreanos. Em compensação, 
um ano depois, seu amigo Chun o no­
meou diretor da Agência da Segurança 
Nacional. 

Quando escapou com vida do aten­
tado de Rangun (Birmânia), que causou 

-Um estudante enfrenta os policia is 
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O presidente Chun Doo Hwan: derrotado? 

a morte de 17 integrantes de seu gover­
no, em outubro de 1983, foi para Roh 
que Chun enviou um telegrama pedin­
do-lhe que fosse buscá-lo no aeroporto, 
apesar de Roh, naquela época, não de­
sempenhar nenhum cargo oficial, a não 
ser o de presidente do Comitê Olímpico 
da Coréia do Sul. 

A ascensão de Roh Tae Woo consoli­
dou-se em 1985 ao ser eleito presidente 
do PJD, e a sua posição ficou mais re­
forçada quando, em maio último, Chun 
Doo Hwan se viu obrigado a demitir o 
primeiro-ministro e dois ministroc;, nu­
ma tentativa de acalmar a indignação 
popular provocada pela ocultação eia 
morte de um estudante torturado e as­
sassinado pela polícia. Nesse episódio, 
um dos primeiros que fez o poder ceder 
à pressão popular, Roh Tae Woo viu 
afastados três rivais na sucessão presi­
dencial, todos eles pertencentes ao cír­
culo íntimo e restrito de Chun Doo 
Hwan. 

Contando com a confiança e o apoio 
de Washington (que mantém 41 mil 
soldados e um número não-determina­
do de mísseis nucleares em território 
sul-coreano), faltava a Roh Tae Woo 
a reputação de "liberalizador do regi­
me". É nisso que ele tem se empenhado 
nas últimas semanas. 

Jogos Olímpicos, o fator decisivo 

Não se pode determinar a data exata 
em que o governo de Seul resolveu que 
era necessário retroceder, abandonando 
sua posição de força. 

No mês de junho passado (depois de 

O llder opositor Kim Dae Jung: mudanças-ja 

várias semanas ininterruptas de violen­
tas manifestações estudantis)1, as "mar­
chas pela paz" convocadas pela organi­
zação unitária de oposição, a Nova Coa­
lizão para uma Constituição Democráti­
ca, reuniram centenas de milhares de 
estudantes, trabalhadores, reliriosos 
budistas e católicos, oposição moderada 
e muita gente da classe média. Essa gi­
gantesca mobilização popular encostou 
o governo contra a parede. 

A essa altura, a opção era simples: 
a imposição da lei marcial e uma re­
pressão ainda mais brutal que poderia 
levar a uma revolta popular, ou a aceita­
ção das reivindicações da oposição, 
durante muito tempo ignoradas pelo 
regime de Chun Doo Hwan. 

Quando se anunciou a opção pela 
abertura do regime polltico, em um 
pronunciamento pela televisão, sobres­
saíram do discurso oficial dois argu­
mentos de fundo: o primeiro coloca a 
incompatibilidade entre o estado atual 
de desenvolvimento econômico do país 
e as instituições políticas vigentes - uma 
reivindicação pela qual a oposição vem 
lutando desde a década de 60. A segun­
da razão invocada por Chun Doo Hwan 
foi a necessidade de concretizar a "a­
bertura democrática" antes da realiza­
ção dos Jogos Olímpicos de setembro 
de 1988, a grande ocasião com que 
conta há muito o governo sul-coreano 
para mostrar ao mundo os êxitos de sua 
economia. 

Desse ponto de vista, é impensável 
conceber e realizar o maior aconteci­
mento desportivo do mundo no clima 
de agitação pré-insurrecional vivido no 



pais durante o último ano. .àJ 

Os perigos que ameaçam a realiza- ~ 
ção das Olimpíadas foram o elemento 
decisivo na mudança de fachada do re­
gime sul-coreano. 

Nos últimos meses, as advertências e 
ameaças de boicote vindas de diferentes 
lugares do n- undo se multiplicaram. 
Vários comitês olímpicos nacionais, es­
pecificamente o dos Estados Unidos e 
de alguns países europeus, manifesta­
ram publicamente suas dúvidas em re­
lação à capacidade do governo sul-co­
reano de responsabilizar-se pela segu­
rança de seus atletas. 

Por outro lado, as autoridades muni­
cipais de Los Angeles e de Berlim Oci­
dental ofereceram suas respectivas ci­
dades como alternativa para a realiza­
ção das Olimpíadas de Seul em 1988. 

Embora as ameaças de boicote te­
nham diminuído sensivelmente - devi­
do às concessões políticas realizadas 
pelo regime - a oposição continua se 
aproveitando da verdadeira obsessão 
que os Jogos representam para o go­
verno, procurando tirar o máximo de 
vantagens desse formidável instru­
mento de pressão. 

Policiais à paisana detêm na porta da Suprema Corte a mãe de um jovem preso 

O governo sul-coreano destinou ver­
bas fabulosa s, que não têm comparação 
com nenhum dos jogos anteriores, para 
a realização desta "grande tarefa histó-

rica nacional", como Chun Doo Hwan 
chama a realização das Olimpfadas. En­
tre instalações desportivas, infra-estru­
tura urbana e campanhas de promoção, 

Coréia do Sul investiu cinco vezes mais nos Jogos Olímpicos que Los Angeles em 84 
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o governo de Seul investiu três bilhões 
de dólares, o que significa mais de cinco 
vezes do que foi gasto nas Olimpíadas 
de Los Angeles, em 1984. 

O Comitê Olfmpico Sul-Coreano, 
presidido por Roh Tae Woo, chegou a 
publicar uma l'T'0nografia para ensinar a 
seus compatriotas as regras de etiqueta 
internacional, visando a transformar os 
sul-coreanos em "cidadãos modelos", 
dignos de receber os 13 mil atletas, 10 
mil jornalistas e os 250 mil turistas que 
são esperados na Coréia do Sul para 
setembro do próximo ano. 

Com toda essa dimensão, um fracas 0 

so dos Jogos constituiria uma humilha­
ção internacional que o regime sul-co­
reano não deseja enfrentar. • 

1 
Entre os números do seu êxi to industr ial , a Coréia 

do Sul deverã exibir certamente o "troféu" de ser o maior 
fabricante mundial de granadas de gãs lacrimogéneo, a 
principal arma utilizada por centenas de milhares dos 
seus agentes po liciais. 

Informação oficial recentemente divulgada revela que 
em 198 5 a polfcia utilizou 204 mil granadas de gãs. Nos 
primeiros nove meses de 1986, esse número subiu para 
312 mil com um custo de ce rca de seis milhões de dóla­
res. Os gastos em equipamento e na repressão de mani­
fes tações totalizaram no per fodo referido a cifra de 73 
mi lhões de dólares, soma que será certamente muito mais 
alta em 1987 , 
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Economia 

Não são nada animadora as per pectiva 

do mercado internacional num futuro 

próximo: pouca de1nanda e preço em queda 

Matérias-primas em baixa 
Chakravarthi Raghavan• 

S
egundo um relatório publicado 
recentemente pela Conferência 
das Nações Unidas para o Co­

mércio e o Desenvolvimento (Unctad), 
os produtores de matérias-primas não 
devem esperar, a curto prazo, melhorias 
no mercado. As características esboça­
das em 1986 vão se manter: pouca de­
manda, preços em baixa e deterioração 
dos termos de intercâmbio. 

De acordo com o Commodity Survey 
1986, um trabalho recente da Unctad, "o 
estancamento da demanda e a oferta 
excessiva conti-

Os fatores estruturais compreendem 
os avanços técnicos e o protecionismo, 
elementos que afetam a oferta e a de­
manda de matérias-primas. 

Em circunstâncias normais, os preços 
dos produtos básicos refletem o nível da 
atividade econômica nos principais paí­
ses ocidentais, a maioria dos quais per­
tence à Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OC­
DE). No conjunto, esses países respon­
dem pelo grosso das importações mun­
diais de matérias-primas. Mas agora, 
apesar de os países da OCDE estarem 
registrando taxas positivas de cresci­
mento, o mercado mundial de .produtos 
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portante fator estrutural é a crescente 
participação do setor terciário - finan­
ças, seguros e serviços pessoais - na 
geração do Produto Interno Bruto (PIB) 
dos países desenvolvidos. Por outro la­
do, a economia dos países da OCDE 
tende a crescer naqueles setores que 
usam menos matérias-primas. 

Os avanços tecnológicos também 
contribufram para o declínio da utiliza­
ção de matérias-primas. Em alguns ca­
sos, a substituição é quase total, como 
no caso da lã e do algodão, no mercado 
têxtil, a juta e o sisai no empacotamento 
e a borracha natural na fabricação de 
pneus e outros produtos. 

O processo de 
substituição ameaça 
também muitas 
outras matérias-

nuam sendo carac­
terísticas destaca­
das do mercado de 
commodiües (pro­
dutos básicos)". Em 
1986, o índice de 
produtos bãsicos da 
tJnctad - que cobre 
os preços das prin­
cipais matérias­
primas exportadas 
pelo Terceiro Mun­
do, exceto o petró­
leo - mostra uma 
queda acentuada 
em relação a janeiro 
de 1981, em dólares 
correntes ou em 
Direitos Especiais 
de Saque (DES) do 
Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 

A produção de algodão de Angola enfrenta a competição das fihras sintéticas 

primas. Açúcar, co­
bre, aço, alumínio e 
outros metais estão 
sendo substituídos 
por uma vasta ga­
ma de materiais 
novos. Os adoçan­
tes artificiais (xaro­
pes com alto teor 
de frutose obtidos a 
partir de grãos e 
outros de baixo ní­
vel de calorias) ga­
nham fatias cada 
vez maiores do 
mercado, com a 
ajuda dos preços 
altamente subsidia­
dos para o açúcar 

Em dólares correntes, o índice mé­
dio de 1986 era 20 pontos inferior ao de 
1981. 

O trabalho da Unctad destaca que o 
mercado dos produtos básicos sofre a 
influência de diversos fatores, alguns cr­
clicos e outros estruturais. Os fatores cí­
clicos compreendem o nível de ativida­
de econômica dos. principais mercados, 
a elastici<laoe da oferta e as variações 
cambiais. 
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bási_cos não pára de cair desde 1983. 
"Diante da profunda transformação 

estrutural que estã se processando na 
economia mundial, se necessitaria de 
taxas de crescimento muito mais eleva­
das e estáveis para estimular o mercado 
de produtos básicos", conclui o docu­
mento da Unctad. 

Cai a utilização de matérias-primas 

De acordo com a Unctad, um im-

nos países mais desenvolvidos. Para­
doxalmente, o fenômeno afetou tam­
bém os produtores locais, aos quais es­
sa política supostamente deveria prote­
ger. 

Outro elemento importante que teve 
influência no mercado mundial de ma­
térias-primas durante os últimos anos 
foi o protecion1smo e as políticas de 
preços mínimos para a agricultura nos 
países desenvolvidos. Essas políticas 
corroeram a capacidade exportadora 



dos produtores de matérias-primas do ~ 
Terceiro Mundo. i 

Os programas de apoio e os investi- ~ 
mentos do setor público em infra-es- ~ 
trutura, pesquisa e consultoria também 
têm sido instrumentos importantes na 
política agrícola dos países ricos. Nos 
últimos anos, os Estados Unidos, a Co­
munidade Econômica Européia (CEE) e 
o Japão destinaram 42 bilhões de dó­
lares anuais a programas de apoio à 
agricultura e "parece que esses fundos 
continuarão representando quantias 
elevadas", de acordo com a Unctad. Es­
sas cifras de orçamento não incluem a 
transferência de receita dos consumi­
dores para os produtores através de 
preços mínimos. 

Tais políticas conduziram a uma 
enorme acumulação no setor agrlcola 
dos Estados Unidos, da CEE e, de certa 
forma, do Japão. Nos Estados Unidos, 
essas reservas incluem trigo, forragem, 
arroz, algodão, milho, açúcar e laticl­
nios. Na CEE, os maiores superávits 
ocorrem com os cereais, carne e açúcar. 

O alto custo do armazenamento e a 
necessidade de vender os produtos pe­
reclveis geram pressões para se guardar 
reservas, o que conduz aos subsídios 
para as exportações. Mas, ao mesmo 
tempo, as exportações subsidiadas re­
duzem os preços do mercado mundial, 
o que aumenta o custo dos subsídios. 

As exportações subsidiadas dos pai­
ses subdesenvolvidos têm afetado as 
exportações das nações do Terceiro 
Mundo - especialmente a destes países 
entre si - de carnes, açúcar, trigo, óleos 
vegetais e, recentemente, de arroz. 

... .. vegetais do Ter­
ceiro Mundo é 
maior do que para 
o resto do mundo. 

Os impostos al­
fandegários decre­
tados pelos países 
industrializados ten -
dem geralmente 
a aumentar com o 
grau de processa­
mento. Quando os 
impostos são, em 
média, baixos, os 
países industrializa­
dos recorrem a me­
didas restritivas de 
outro tipo para 
controlar as im­
portações, espe­
cialmente as de 
alimentos de ori­
gem agrlcola, ferro 
e aço. 

Quando os pro­
dutos competem 
com a produção 
doméstica - é o ca­
so da carne, açúcar, 
cereais e laticlnios -
os países ricos 
adotam diversas 
medidas para ga­
rantir que o pro­
duto não seja ven­
dido a preço menor 
do que o equiva­
lente nacional. 
Existe também o 
recurso das cotas 

A oferta de alguns alimentos no mer­
cado internacional, a preços reduzidos 
devido às exportações subsidiadas dos 
países desenvolvidos, teve algumas 
vantagens de curto prazo para os países 
do Terceiro Mundo, principalmente 
para aqueles que sofrem desequilíbrios 
sérios no seu balanço de pagamentos. 
Apesar disso, a longo prazo deverá 
ocorrer uma queda na produção local e 
um afastamento dos padrões de gosto 
tradicionais da produção regional. Este 
último fator poderia deteriorar severa­
mente· a situação alimentar desses paí­
ses, sublinha a Unctad. 

Café: produção sofre com as restrições impostas pela CE E 
de importação, 
tanto globais 

Medidas protecionistas dos palses 
ricos 

As medidas protecionistas dos países 
industrializados compreendem restri-
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ções alfandegárias e quantitativas, entre 
outras. Na CEE, os impostos alfandegá-
rios são importantes no caso da carne, 
peixes, sucos e frutas cltricas, vegetais, 
óleo de dendê refinado, papel e cartão; 
no Japão, para praticamente todos os 
produtos agrlcolas e, nos Estados Uni­
dos, os vegetais, sucos e frutas cltricas, 
aço, artigos de couro e de madeira. 

Medidas "para-alfandegárias" (im­
postos temporários e impostos por co­
tas) afetam as exportações de frutas (in­
clusive as tropicais) e peixes preparados 
para o mercado dos Estados Unidos; 
milho para o Japão e carne, pescado, 
frutas, mandioca, tapioca, soja e óleos 
vegetais para a CEE. O rigor das cha­
madas medidas para-alfandegárias da 
CEE em relação às exportações de óleos 

quanto bilaterais, para controlar o vo­
lume das importações. 

Como consequência, para os países 
do Terceiro Mundo não-signatários do 
Acordo de Lomé (que inclui as ex-colô­
nias européias) é praticamente proibido 
exportar carne para a CEE. No Japão, 
toda importação de carne processada 
está sujeita ao regime de cotas. Nos 
Estados Unidos e Canadá, existem bar­
reiras para as importações de carne de 
todos os países do Terceiro Mundo, ex­
ceto da América Central. 

No Japão, existe uma cota global 
para os farináceos, enquanto que nos 
Estados Unidos há uma cota para a im­
portação de amendoim. Há também 
restrições quantitativas para as importa­
ções de algodão e lã, nos Estados Uni-
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dos; para o algodão, a juta e produtos 
de borracha, no Japão; e na CEE há li­
mitações para o algodão, a lã e os pro­
dutos da juta. 

Os países industrializados também 
aplicam pesadas taxas sobre produtos 
importados do Terceiro Mundo que não 
têm similar local. A lista inclui banana, 
cacau, café, chá, tabaco e petróleo. O 
objetivo declarado desses impostos é 
levantar fundos para o governo. A ren­
da obtida através de impostos aplicados 

a seis produtos do Terceiro Mundo (ba­
nana, cereais, cacau e derivados, café, 
chá e açúcar), nos principais países da 
OCDE, alcançaram um montante de 1,7 
bilhão de dólares em 1983. 

Desde 1960, os países da OCDE vêm 
prometendo reiteradamente liberalizar 
o comércio e facilitar o acesso a seus 
mercados, como também rnduzir os 
impostos internos que inibem o consu­
mo. Esses assuntos têm sido discutidos 
dentro do Acordo Geral de Comércio e 

Tarifas (Gatt). Mas a Unctad comenta a 
respeito que "está diflcil vislumbrar em 
um futuro próximo uma liberalização 
significativa do comércio de matérias­
primas, processadas ou não, inclusive 
em uma eventual nova rodada de con­
versações comerciais multilaterais". • 

* O autor 6 odllor do bolotlm "IF0A Dossier", do Ser­
viço Especial das Nações Unidas, com sede em Genebra, 
Suíça. 

Uma corrida de obstáculos 
Pai- , industrializado· criam barreira, ao 

de ·en ol im nto da iderurgia do Terceiro Mundo 

Pab/o Piacentini 

O Banco Mundial não concederá 
mais empréstimos para projetos 
siderúrgicos dos países do Ter­

ceiro Mundo. Essa decisão, que obedece 
a pressões das nações industrializadas, 
é um novo obstáculo ao desenvolvi­
mento dos países do Sul. 

A indústria siderúrgica mundial está 
há muitos anos em crise devido a uma 
série de fatores, entre os quais destaca­
se um enorme erro de planejamento 
cometido pelos Estados Unidos, Japão 
e os países da Comunidacie Econômica 
Européia (CEE). 

A demanda mundial de aço cresceu 
junto com o processo de industrializa­
cão, mas estancou nos últimos anos. 
Antigamente, o grosso da produção vi­
nha das potências capitalistas e, em se­
gundo lugar, da área socialista européia. 
Os países subdesenvolvidos, que eram 
importadores, tinham necessidade de 
criar as suas próprias indústrias básicas, 
sem as quais jamais conseguiriam in­
dustrializar-se e, portanto, sair do sub­
desenvolvimento. 

Por isso, fizeram grandes esforços 
para investir na indústria do aço e al­
guns deles, especialmente os de maior 
dimensão, conseguiram uma prociucão 
com capacidade para competir com efi­
cácia no mercado internacional. Esse 
processo não foi previsto pelos planeja­
dores europeus, japo,eses e norte­
americanos, que entre o final da década 
passada e o princípio desta, continua-
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ram investindo para expandir a capaci­
dade de suas indústrias siderúrgicas. Is­
so equivalia a supor que a demanda 
mundial cresceria continuamente e em 
ritmo acelerado, ignorando também o 
aumento da produção dos países do 
Sul. Ao contrário, a demanda foi inferior 
às expectativas dos ~ 

planejadores e a '5 
ti produção mundial 

praticamente foi a 
mesma entre 1974 e 
1986, passando de 
704 a 714 milhões 
de toneladas. 

A escassa de­
manda e a expan­
são industrial re­
sultaram em um 
excesso de produ­
ção, calculado em 
1985 em 212 mi­
lhões de toneladas. 

Em 1974, os Estados Unidos, Japão e 
a CEE contribuíam com 60% da produ­
ção mundial de aço. Em 1986, sua parti­
cipação havia baixado para 42%, tendo 
o Terceiro Mundo e os países da área 
socialista ocupado o espaço res­
tante. 

Nesse contexto, 
a indústria dos no­
vos produtores se 
mostrou competiti­
va em relação às 
potências industria­
lizadas devido ao 
custo mais barato 
da sua mão-de­
obra. Países como 
Coréia do Sul, Mé­
xico e Brasil ofere­
ceram produtos 
mais baratos, que 
desbancaram seus 
homólogos do 
Norte. Barber Conable, 11tual presidente do Banco Mundial 



Vantagens só para ricos 

Se se houvesse aplicado a lógica do 
mercado, que é a que inspira a doutrina 
oficial das potências capitalistas, não se 
deveria ter colocado obstáculos aos 
competidores eficientes. De fato, se­
gundo o pensamento liberal, os indus­
triais com vantagens comparativas de­
veriam ser estimulados a produzir mais 
bens a baixo custo. Pelo contrário, os 
produtores ineficientes teriam que reti­
rar-se, ou seja, as fábricas de aço do 
Norte se reduziriam proporcionalmente 
à parte do mercado que pudessem ocu­
par, em igualdade de condições com 
seus competidores. 

Pelo que parece, o liberalismo das 
potências do Norte só é aceitável 
quando convém a 
seus interesses, 
porque aqueles paí­
ses recorreram ao 
protecionismo para 
manter suas posi­
ções no mercado. 
Nesse caminho, os 
Estados Unidos 
optaram por um 
método mais artifi­
cioso, que consiste 
em exigir dos seus 
competidores (do 
Sul e do Norte) li­
mitações "voluntá­
rias" de suas ex­
portações. Na reali­
dade, trata-se de 
negociações duras, 
nas quais Washin­
gton impõe a seu 
rival a restrição de 
suas exportações, 
sob pena de tomar 
medidas que lhes 
impediria o acesso 
a seu mercado. 

diminuirão sua produção em 65 milhões 
de toneladas e o resto do mundo au­
mentará em 40 milhões. 

Essas projeções indicam que os paí­
ses do Norte sabem que devem reduzir 
suas indústrias porque a situação é in­
sustentável, mas resistem a tomar essa 
medida pois isso agravaria o problemâ 
do desemprego. Assim, o emprego na 
indústria siderúrgica caiu de 512 mil 
postos em 1974 para 180 mil em 1986. 

A CEE pôs em marcha programas de 
reajuste que são insuficientes, encon­
tram resistências e demoram demais. 
Entre 1980 e 1985, ela diminuiu sua ca­
pacidade de produção de laminados em 
31,5 milhões de toneladas. A segunda 
redução deveria eliminar outros 30 mi­
lhões de toneladas até 1990 mas os em-

quantidaqe de aço que estão em condi­
ções de produzir a preços competitivos. 

A decisão do Banco Mundial, conhe­
cida a meados de maio passado, se in­
sere nesse contexto. O Banco é uma 
agência da Organização das Nações 
Unidas criada para fornecer emprésti­
mos para o desenvolvimento. Na ONU 
prevalece o princípio de "uma nação, 
um voto", mas não é assim nas institui­
ções financeiras do sistema - o Banco e 
o Fundo Monetário Internacional-, on­
de a quantidade de votos é proporcional 
às contribuições dos países. Um bom 
exemplo do que isso pode significar, em 
caso de conflitos de interesses, foi a de­
cisão sobre a indústria siderúrgica do 
Terceiro Mundo, decisão esta que de 
imediato ameaça fábricas desse setor 

O excesso de 
produção e o prote­
cionismo têm pre­ A supressão dos créditos do Banco Mundial ameaça a siderurgia no Terceiro Mundo 

judicado os países do Terceiro Mundo, 
tanto em termos de preços como de 
quantidades exportáveis, mas não mo­
dificaram o quadro. A Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) - que reúne os paí­
ses industrializados - calcula que em 
1990 a capacidade excedente será de 
quase 200 milhões de toneladas, ou se­
ja, semelhante à atual. A mesma fonte 
prevê que para 1990 os países do Norte 
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presários do setor responderam 
que só podem fazer um corte de 11 
milhões. 

Projetos siderúrgicos ameaçados 

Tudo indica, portanto, que a supera­
ção da crise será longa e árdua, e que os 
produtores do Terceiro Mundo conti­
nuarão enfrentando barreiras que lhes 
impedirão de colocar no mercado a 

planejadas para a Índia, Paquistão, Tur­
quia ou Indonésia. 

A tomada de posição do Banco im­
plica um novo obstáculo à industrializa­
ção do Terceiro Mundo, que carece de 
capitais para financiar seu desenvolvi­
mento. Essa falta de recursos deveria 
ser recompensada, precisamente, pela 
cooperação internacional e pelas insti­
tuições criadas para esse fim, como o 
Banco Muncfial. • 
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Manifestação da COB e da FSTMB em repõdio ao decreto presidencial que mudou a política econômica 

Um futuro incerto 
A · radios mineira · da Bolívia enfrentam o momento maus 

difícil diante dos problema · vivido · pelo ·etor 

Gridvia Kúnr.ar 

A
s rádios mineiras, este ano, n~o 
são as mesmas de há dois anos. 
Algumas estão fechadas, outras, 

em precário estado técnico, estão vir­
tualmente caladas. O futuro de quase 
todas depenrle de uma decisão da Fe­
deração Sindical de Trabalhadores Mi­
neiros da Bolívia (FSTMB). As restantes 
avaliam a possibilidade de mudar de 
agentes: trabalhar com e para âS comu­
nidades camponesas. 

Num contexto de crise econômica, 
desarticulação e rBorganização do mo­
vimento operário e '·relocalizaçôes" 
(entenda-se demissôes em massa), as-
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sim como de êxodo de um elevado 
número de trabalhadores e popula­
çãoem geral dos acampamentos mi­
neiros, as emissoras mineiras têm um 
futuro incerto e constituem uma das 
preocupações centrais daqueles que 
forç1m seus impulsionadores e protago­
nistas. 

Esses instrumentos rio setor mineiro, 
com uma acidentada e pouco divulgada 
vida de 30 anos, pareceriam destinados 
él desaparecer junto com aquilo aue al­
guns economistas e políticos chamctram 
de "o fim da era do estanho". Essa 
afirmacão provocou polêmica no r.1m­
biente político e acadêmico, além de 
choques entre o setor governamentr.11 e 
os próprios trabalhadores mineiros. 

Estes dizem que a Bolívia continuará 
dependendo da mineração por muitos 
anos mais, mas que isso só será possí­
vel se se enfrentar a problemática da 
Corporação Mineira da Bolívia (Comi­
boi), a estatal que agrupa as minas na­
cionalizadas, com realismo e com uma 
vontade efetiva de reabilitação, coerente 
com as aspirações da classe trabalha­
dora. 

O Sindicato dos Trabalhadores da 
Imprensa Mineira propôs à Federação 
do setor distribuir por zonas a localiza­
ção das emissoras, para assegurar sua 
sobrevivência no futuro. 

O secretário executivo desse sindi­
cato, Ernesto Miranda, nos revelou nu­
ma entrevista que um dos seus objeti-



vos é a defesa das rádios mineiras, co- e: 
~ mo bens patrimoniais do setor. ~ 

Daria a impossibilidade rle os traba- ~ 

lhadores continuarem mantendo apro- ~ 
~ ximarlamente 15 emissoras que ainrla 

restavam no início de 1986, a alternativa 
de reuni-las por zonas passa a primeiro 
plano. Trata-se de estimular o funcio­
namento e o desenvolvimento de algu­
mas rárlios nas quatro grandes árer1s 
geográficas da Bolívia. 

Segundo o jornr1lista mineiro, a pro­
posta considera que, embora a arlmi­
nistração rias emissoras por. sindicatos 
tenha sido um acerto, "atualmente esta 
se tornou a corda que enforca tanto as 
rádios como os sindicatos". Ernesto 
Miranda também assinr1la que a partir 
de uma severa autocrítica, os trabalha­
dores chegaram à conclusão de que "o 
discurso excessivamente combativo e 
panfletário nos faz mal". Na análise do 
atual estado das emissoras, os trabalha­
dores "reconheceram que quando uma 
direção sindical assume a administração 
de determinada emissora, se transforma 
praticamente em dono da mesma, o que 
provoca distorções nas mensagens". 

Jornalistas mineiros: é necessário que a FSTMB se encarregue das emissoras 

No entanto, acrescenta o jornalista, 
"a Federação de Mineiros não tem nada 
a ver com isso, já que os sindicatos são 
independentes. Portanto, propusemos 
que a arlministração e a co-direção das 
emissoras fique a cargo da Federação, 
desde o planeiamento até os aspectos 
de gestão, dentro dos princípios ideoló­
gicos do projeto histórico da classe tra­
balhadora. Inclusive, a Federação é a 
instância mais idônea para se conseçiuir 
financiamento a fim de ql!e as rádios 
continuem operanrlo". 

NP.sse sentido, Miranrla pensr1 em re­
correr à soliciariedade dos sindicatos 
europeus. A Secretaria Executiva do 
Sindicato dos Trabalhadores da Im­
prensa Mineira dá ênfase ao fato de que 
três aspectos fundamentais ficariam 
gr1rantirlos, se a Federação aceitar essa 
modalidade: superar a crítica situação 
das emissoras, continuar no quadro das 
diretrizes da classe trabalhadora e ofP­
recer maior qualidade técnica nas emis-
sões. 

Emissoras em autogestão 

Ao longo de sua história, as emisso­
ras mineiras defenderam seu caráter es­
sencialmente autogestionário, tanto 
porque tinham surgido, viviam e se de-
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senvolviam com a contribuição finan­
ceira dos trabalhadores, como também 
por serem voz e expressão das necessi­
dades e aspirações desse setor de clas­
se. O funcionamento rlesses valiosos 
meios de comunicação rlurante as três 
. últimas décadas foi parte das conquistas 
dos mineiros e P.steve marcado pela luta 
do movimento opP.rfirio em alcançar a 
libertacão rlo país. 

Em conjunturas de efervescência so­
cial, as emissoras se constituíram em 
núcleos organizacionais a partir de onde 
se avaliava a correlação de forças e se 
davam instruções. Também eram a via 
pela qual se irradiavam a participação e 
a resistência. Nos momentos de choque 
- geralmente provocados por golpes de 
estado liderados por militares ambicio­
sos -, as rádios mineiras eram uma 
fonte confiável rle informações sobre o 
desenrolar dos fatos. 

Devido aos seus elementos constitu­
tivos, es_se fenômeno dP. comunicação 
foi dado como exemplo de autogestão 
dentro do quadro mais avancado rias 
experiências alternativas. 

Sem nenhuma dúvida, a Rádio Pio 
XII (rle propriedade da igreja católicél) é 
um dos exemplos mais interessantes da 
experiência das rádios mineiras e sua 
"conversão" de projeto de grande em­
presa radiofônica (dentro da mentalida­
de intolerante da igreja dos anos 50) 
numa ferrame'nta de luta e criatividade 
dos trabalhadores. Sua história de 30 

anos a transforma em mais uma emis ­
sora mineira. 

A "Marcha pela Paz e pela Vida", or­
ganizada pela COB, da qual participa­
ram 15 mil trabalhadores, mulheres e 
crianças, que durante vários dias fize­
ram uma passeata até a sede do gover­
no para exigir mudanças na política ofi­
cial para o setor, foi acompanhada por 
equipes móveis da Rádio Pio X li, que 
entrava em cadeia com outras emisso­
ras mineiras para informar o país e o 
mundo sobre essa ação. O canal 13 da 
Televisão Universitária de La Paz tam­
bém destacou uma equipe que filmou o 
percurso dos mineiros e a força e diqni­
darle com que caminhavam. O çioverno 
confiscou o equipamento do canal 13 
e fechou suas emissõP.s. Pouco antes de 
chegarem em La Paz, os mineiros foram 
bloquer1dos por forças militares e obri­
gados él retornar aos seus rnspectivos 
r1campamentos. 

Atualmente, os mineiros desenvol­
vem intensas mobilizações para obrigar 
o governo a reabilitar o Comibol com 
uma política que responda às expectati­
vas dos trabalhadores. Entre essas me­
dirias, está a greve geral iniciada rP.cen­
temente pelos mineiros da base. 

As negociações com o governo não 
permitiram até agora chegar a pontos 
significativos de acordo. O futuro das 
rádios mineiras bolivianas depende, em 
grande parte, daquilo que se poderá 
chegar a negociar. • 
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Manifestação dos trabalhadores da imprensa em favor das medidas adotadas pelo governo do general Velasco, na década de setenta 

• gener1s nos Abertura sui 
• meios 

César Arias Ouincot 

Q uem der uma olhada num jornal 
de Lima, provavelmente se sur­
preenda com o sensacionalismo 

das suas primeiras páginas. Histórias 
sobre a vida de delinquentes famosos, 
sequestros, tráfico de drogas e corrup­
ção policial desfilam nas manchetes, al­
ternando-se com notícias esportivas e 
mulheres seminuas. 

Para entender esse fenômeno é ne­
cessário se conhecer a evolução dos 
meios de comunicação peruanos du­
rante as duas últimas décadas. Até 1983, 
a estrutura da imprensa peruana era 
semelhante à da maior parte da Améri­
ca Latina. Os jornais eram ligados a 
grupos de empresários de grande poder 
econômico e influência social. Existiam 
dois grandes jornais diários "sérios" e 
uma imprensa popular ligada aos mes­
mos grupos de poder. A televisão esta­
va em poder de empresas privadas, ex­
ceção feita a um canal estatal de muito 
pequena audiência. 

O governo do general Velasco Alva­
rado (1968-1975) expropriou a televisão 
e todos os jornais de circulação nacio­
nal. A medida levou, inicialmente, a 
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de comunicação 
uma maior difusão de idéias progres­
sistas e antiimperialistas, mas por outro 
lado a imprensa adotou uma linguagem 
monótona que não estimulava o inte­
resse dos leitores. 

Posteriormente, à medida que o re­
gime se voltava para a direita, depois da 
derrubada do general Velasco, os meios 
de comunicação foram perdendo dina­
mismo e credibilidade. Em 1980, quan­
do Belaúnde Terry devolveu a televisão 
e os jornais aos "seus legítimos pro­
prietários", o país já tinha mudado, a 
esquerda era muito mais forte e a opi­
nião_ pública tinha se acostumado a um 
estilo mais progressista. 

Assim, enquanto o jornal conserva­
dor La Prensa falia, surgiu uma série de 
periódicos que não respondem aos gru­
pos tradicionais e estão ligados a seto­
res empresariais novos, muitos dos 
quais se fortaleceram durante o gover­
no militar. Politicamente, esses diários 
tendem para o Apra ou para a Esquerda 
Unida. 

Necessidade de vender 

A grande quantidade de publicações 
oferecidas num mercado tão reduzido, 
parece ser hoje um estímulo ao sensa­
cionalismo. Nesse sentido, se torna par­
ticularmente ilustrativo o caso do jornal 

La República, de centro-esquerda, fun­
dado em 1981, que conta com uma 
equipe de excelentes jornalistas. 

A indiscutível qualidade editorial do 
diário não era suficiente para sustentar 
a venda. A direção decidiu então adotar 
uma mudança radical de estilo, com 
primeiras páginas escandalosas e folhe­
tins com as biografias de grandes delin­
quentes. Nas demais páginas, entre­
tanto, continuavam os artigos de muito 
boa qualidade, ampla informação inter­
nacional, dados e análises da situação 
local e uma permanente denúncia de al­
gumas imoralidades e atos entreguistas 
do governo Belaúnde. A combinação 
teve sucesso e o La República chegou a 
ser o jornal diário de maior vendagem 
no Peru durante quase dois anos. Hoje, 
mantém uma razoável tiragem. 

É interessante destacar que nas pu­
blicações atualmente editadas no Peru 
existe um amplo espectro ideológico, 
desde a ultradireita, cuja expressão seria 
a revista Diga, à extrema esquerda, que 
alguns identificam com o Nuevo Diario. 

No entanto, já não é tão rico, como 
durante a experiência ôe socialização 
dos periódicos no governo Velasco, a 
contribuição dos diferentes setores sin­
dicais e sociais, que tiveram enorme 
participação no período de autoges­
tão. • 
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Brasil 

U 
ma questão nova impõe-se à realidade brasileira, como fruto da 
modernização dos últimos 50 anos e, agora, como condicionante 
política de primeira grandeza: as cidades. Nelas, moram hoje 

quase oito de cada dez brasileiros, e o impulso, que se acelerou há me­
nos de 30 anos, tende a prosseguir pelo início do século XXI, tornando 
o país uma das sociedades mais urbanizadas do planeta. 

O fenômeno tem merecido análises, algumas equivocadas, como a 
que procura soluções no controle da natalidade, como se a crise, que 
envolve a questão, fosse de ordem física e não decorrente das grandes 
linhas políticas da sociedade. Para,.im país que se abre ao futuro, com 
vigor incomum, não se trata de diminuir bocas, mas de aproveitar todos 
os braços e mentes. 

A urbanização brasileira - mais que simples resultado da moderniza­
ção iniciada por Getúlio Vargas - deve ser vista como a construção da 
base de transformação do país. A força que multiplicou os centros ur­
banos já não pode afrouxar, pois esses aglomerados passam a condi­
cionar a própria dinâmica da sociedade nacional. As exigências das ci­
dades incluem água, esgoto, luz, arruamentos, transportes e moradia, 
mas, também o trabalho, a remuneração digna, a educação, a garantia 
do alimento, a participação. Cenário das massas, a cidade é o·ambiente 
maior do cidadão, o espaço privilegiado do social. 

P.ode-se mesmo dizer que o Brasil será o que dele fizerem as cida­
des. Se os dilemas da economia, a miséria da imensa maioria, a margi­
nalização, a criminalidade e a concentração das riquezas denunciam a 
gravidade deste período da nossa história, é preciso pensar que o país 
do futuro está a postos: vive nas cidades, inquieto para construir algu­
ma coisa grande, e aguarda, impaciente, alcançar trabalho, estudo e 
comida. 

Este é o tema que levamos a sua consideração, leitor, sem esquecer 
o reverso do processo, a questão agrária, que vem tornando o interior 
brasileiro palco de um confronto sangrento. Afinal, a cidade, a dolorosa 
face moderna, não pode ser o motor de um país cujo campo se torna 
mais violento e ineficaz. 



Questão urbana /Questão política 

S. Paulo: na megalópole, um flagrante da modem ização no Terceiro Mundo expõe a violência de que se reveste o processo 

Um futuro 
de crises 

A modernização brasileira gerou imensas cidades, 
em apenas 30 anos, e elas continuam a crescer num proc~sso 

dominado pela desorganização, absorvendo quase 8 
em cada 10 brasileiros. Poderá a cidade faminta, violenta, quase 

desesperada, dar à luz um Brasil politicamente maduro? 
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Procópio Mineiro 

A 
o longo de pouco mais de um 
século, o B~asil rural multiplicou 
sua população 15 vezes e, ainda 

nos primeiros 80 anos desse percurso, 
manteve-se rural. Mas, de um salto, em 
pouco mais de 20 anos, descobriu-se 
um país urbano, cada ano mais urbano, 
ao mesmo nível dos países mais desen­
volvidos do mundo, vendo-se obrigado 
a n,pensar seu destino, como um ser 
novo que nasce para um ambiente di­
verso, de relações e condicionamentos 
diferentes. 

Ao alcançar, no início de julho, uma 
população de 141 milhões de habitan­
tes, o Brasil terá ultrapassado a faixa 
rlos 100 milhões de pessoas concentra­
das em cidades, que, 27 anos antes ape­
nas, abrigavam 31 milhões. Uma verda-

.deira invasão de cerca de 70 milhões de 
novos moradores em centros urbanos. 

Debates, tese:~-. qu€.'i;: [ s f não raras 
perplexidades cercam o exame do fe­
nômeno, que significa muito mais que 
um simples emaranhado de problemas 
imediatos, como falta de moradias e sa­
neamento, precariedade de transportes 
e altos preços de aluguéis. 

A explosiva urbanização brasileira 
lança o país frente ao desafio de seu 
próprio futuro, pois a situação, nova e 
em processo de aguçamento, exige res­
postas competentes para a administra­
ção de uma sociedade que passa a mo­
ver-se, sem possibilidade de retrocesso, 
por uma economia urbana, industriali­
zada, solicitada a crescer permanente­
mente pela pressão da mão-de-obra e 
pelas necessidades de consumo dessas 
aglomerações em expansão, o que, por 
sua vez, pressiona a estrutura rural a 
atender premências alimentares e de 
matérias-primas industriais. 

O Brasil prendeu seu destino às ci­
dades, desde que a maioria da popula­
ção deixou o campo para viver nos cen­
tros urbanos. Esse momento, que 
quantificou a passagem dos 50% urba­
nos, ocorreu no final da década de 60, e 
aprofunda-se agora, quando se cami­
nha para os 80%. 

Apenas duas cidades brasileiras pos­
suíam população superior a um milhão 
de habitantes, em 1940 - Rio e São 
Paulo - e assim continuou nos anos 50 
até o começo dos anos 60, apenas in­
vertendo-se a ordem, tomando S. Paulo 
a dianteira. Mas, em 1970, descobria-se 
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que as cidades "milionárias" eram en­
tão cinco, com o acesso de Belo Hori­
zonte, Recife e Salvador. Em 1980, o 
quadro mostrava um total de nove ci­
dades acima da marca do milhão de ha­
bitantes, pois ao grupo anterior haviam­
se associado Fortaleza, Brasília, Porto 
Alegre e Curitiba. Em 1985, promove­
ram-se Nova Iguaçu e Belém, formando 
o time das 11 cidades mais populosas 
do país, grupo a caminho de 15 inte­
grantes, pois em 1990 também poderão 
fazer parte dele Campinas, Manaus, 
Guarulhos e São Gonçalo. E, preparan­
do-se para entrar no clube, no ano 2000, 
cerca de dez outras cidades, que já al­
cançaram a cifra do meio milhão de ha­
bitantes. Então, com mais de 20 cidades 
com população superior a um milhão de 
pessoas e três megalópoles - São Pau­
lo, Rio e Belo Horizonte - o Brasil terá 
se tornado o país com índice de urbani­
zação semelhante à Europa e só inferior 
aos índices da América do Norte, sem 
as bases que caracterizam e equilibram 
aquelas sociedades. 

Toda sociedade paga seu tributo ao 
desenvolvimento, em termos de popu­
lação: na era pré-industrial, o dínamo 
rural concentrava a força de trabalho, à 

custa até do recurso à escravidão; na era 
industrial, o dínamo fabril reorganiza a 
mão-de-obra, concentrado-a nas cida­
des, à custa do esvaziamento do campo. 

A explosão urbana brasileira, certa­
mente sem paralelo na história da mo­
dernização mundial, por sua rapidez e 
desorganização, denuncia um processo 
de transformação econômica vigoroso 
na cidade, acompanhado de um esva­
ziamento humano no campo, determi­
nado, em grande parte, pelo agrava­
mento da côncentração fundiária - os 
latifúndios estão crescendo - e pelo de­
créscimo da produção alimentar. (Veja 
matéria sobre a crise agrária, à pág. 55.) 

Associando-se ao quadro as misérias 
sociais impostas pelo processo, a crise 
institucional (14 anos de 'regime militar 
duro e já 9 anos de um regime de tran­
sição), imprecisas e mutáveis políticas 
econômicas, uma estrutura tributária 
centralizadora, ausência de uma política 
de empregos, comprometimento já in­
suportável com a dívida externa, fracas 
estruturas representativas e uma ten­
dência a soluções setoriais e paliativas, 
o panorama da urbanização brasileira 
expõe inquietações, que tornam o fe­
nômeno um delicado tema político. 

BRASIL- EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO 
(milhão/ hab.) 

Ano/Situação Urbana Expansão Rural Expansão 

1970 52,0 20,7 41,0 2, 1 
1980 80,4 28,4 38,5 -2,5 
1984 92,6 12,2 38,5 0,0 
1990 112,8 20,2 37,4 -1, 1 
2000 141,0 28,2 38,4 1,0 

FONTE: IBG E, Anudrio 1985 e projeções. Note-se o esvaziamento do campo, cujo 
crescimento natural acaba lançado sobre as cidades, somando-se ao destas. 

MUNDO- OS MAIS POPULOSOS 

·País População Urbana A naifa PNB Per Capita 
(milhão) (%) (%) (dólares) 

BRASIL 132,5 72 22,3 1.880 
CHINA 1.039,6 21 30,7 300 
ÍNDIA 732,2 24 56,5 260 
URSS 272,5 65 4.550* 
EUA 234,4 74 14.100 
INDONÉSIA 159,4 24 25,9 560 
JAPÃO 119,2 76 10.120 
BANGLADESH 94,6 17 69,9 130 

PAQUISTÃO 89,7 29 70,4 390 

NIGÉRIA 89,0 22 5J,6 770 

MÉXICO 75, 1 69 9,7 2.240 

FONTES: Unesco, 1985; Banco Mundia~ 1985; IBGE, 1985. * Dado referente a 
1980. Nota: O analfabetismo refere-se à população acima de 15 anos. 
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A abrangência dos problemas susci­
tados pela urbanização parece sensibili­
zar pouco as esferas administrativas e 
polfticas, pois as dificuldades se multi­
plicam, sem que haja uma reação orga­
nizada para o atendimento de todas as 
demandas. 

Na opinião do presidente da seção 
fluminense do Instituto dos Arquitetos 
do Brasil, Adir ben Kauss. "o quadro se 
agrava, porque as grandes cidades bra­
sileiras não têm qualquer proposta con­
creta para a solução dos problemas es­
pecíficos de habitação, transporte, edu­
cação, saneamento etc .. Faltam polfticas 
descentralizadas, específicas para cada 
região, para cada municfpio. O BNH ti­
nha programas setoriais, mas centrali­
zados, aliás coerentes com o regime 
forte e ditatorial que existia. Na demo­
cracia, porém - continua Kauss - o es­
tfinulo deve ser à descentralização, ao 
reforço do _poder local, único com capa­
cidade de detectar com facilidade as 
demandas e o único a permitir uma re­
lação mais direta entre a comunidade e 
o poder, de modo a propiciar cobranças, 
correções de erros e avaliações". 

As mudanças estruturais verificadas 
no pafs nas três últimas décadas - das 
quais a urbanização é o resu ltado social 
- lançaram ao pafs alguns desafios, cuja 
superação envolve a própria concepção 
de uma nação diferente: 

"A nação mais integrada, que precisa 
surgir - diz Adir ben Kauss - depende, 
na minha opinião, de uma descentrali­
zação em todos os nfveis, o que envol­
ve, de começo, uma reforma tributária 
que permita aos municfpios estabele­
cerem seus programas de ação. A des­
centralização precisa ocorrer, ainda, a 
nfvel do estabelecimento de polfticas, de 

Dayse: impulso urbanizador perde controle 

modo a que os municípios possam pla­
nejar-se dentro de suas realidades, com 
a aplicação de soluções mais adequadas 
a seus problemas. Aliado a isso - conti­
nua - a participação mais direta das 
comunidades, na definição de priorida­
des e de orçamentos, é outra necessida­
de." 

Reforma urbana 

As cidades - novo centro de gravita­
ção do Brasil - propõem à consciência 
nacional, na ótica de Kauss, a urgência 
da reforma urbana, tese já estruturada 
nos infcios dos anos 60, quando os es­
pfritos mais preocupados anteviam o 
agravamento dos problemas que já na­
quela época começavam a se manifes­
tar. 

"A questão urbana é muito difusa na 
compreensão da população - lamenta 
Kauss -, pois a gama de aspectos desse 
fenômeno ainda não foi bem traduzido 
para o povo. No aspecto habitacional, 

BRASIL-·POPULACÃO EM IDADE DE TRABALHO 
(15-64 anos- milhões) 

Ano Total Aumento % População 

1985 80,3 59,0 
1990 89,9 9,6 59,8 
1995 100,7 10,8 61,0 
2000 112,2 11,5 62,6 
2010 139,2 27.0 67, 1 

FONTE: IBGE, Anuário 1985. Os dados acima indicam uma pressão por trabalho 
em torno de 1,6 milhão de pessoas por ano, nos 25 anos assinalados. Isto, 
se a pressão feminina por trabalho se mantiver nos níveis atuais, o que não 
é de se esperar, pois a tendência é de aumento da mão-de-obra dessa faixa 
da população. As decorrências sociais são daras e a elas necessariamente 
deve estar atenta a administração geral da sociedade, sob pena de parcelas 
cada vez mais significativas ficarem marginalizadas, gerando as conhecidas 
consequências dessa situação em ambiente urbano, pafs afora. 
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Kauss: as convulsões já se apresentam 

por exemplo, estimula-se a propriedade 
privada, quando a solução do problema 
da moradia não envolve necessaria­
mente a casa própria. O importante é 
que o cidadão possa dispor de moradia 
digna, e para isso existem várias op­
ções, como o aluguel, o arrendamento, 
o comodato. Em determinado aspecto, 
a reforma urbana corre risco de não ser 
bem entendida pela população, que 
identificaria medidas socializantes nas 
soluções de seus problemas, se não lhe 
fosse assegurada a propriedade indivi­
dual." 

Esse fator cultural estimulado, a bus­
ca da propriedade particular, mesmo 
em um meio que dificulta enormemente 
sua consecução, cria na cidade um pa­
radoxo, segundo ele: de um lado, existe 
a cidade formal, com habitações con­
fortáveis e a devida infra-estrutura; de 
outro lado, agregada à primeira, a cida­
de informal - onde vive a maioria do 
povo - sem habitações dignas, sem sa­
neamento nem transporte adequado, 
em condições de vida precárias. 

"Vivemos uma situação de emergên­
cia no pafs - denuncia Kauss. Nenhuma 
pessoa, com um mlnimo de consciência 
clvica, suporta conviver sem abalos 
morais com a situação que se verifica: 
todos vemos uma situação de segrega­
ção social e espacial chocante em nos­
sas cidades, onde uma minoria dispõe 
dos serviços urbanos e a maioria padece 
sua inexistência. O representante de um 
capitalismo atrasado, o especulador de 
terras urbanas, cria a mais-valia urbana, 
ao subtrair ao mercado áreas imensas, 
aguardando sua valorização futura, que 
ocorrerá através de beneffcios locais 
realizados com recursos públicos pelas 
prefeituras". E enquanto faz esse jogo e 



se beneficia da valorização, impede que 
populações preca riamente alojadas pos­
sam se instalar adequadamente, frisa 
ele. 

Esse problema provoca, no caso do 
Rio de Janeiro, uma população favelada 
em torno de um milhão de pessoas, 
equivalente a um sexto da população do 
município, dezenas de loteamentos 
clandestinos e imensas ãreas desocupa­
das, aguardando valorização. Este qua­
dro repete-se em todas as grandes ci­
dades, emprestando à urbanização bra­
sileira uma fisionomia miserãvet e vio­
lenta. Somente um terço da população 
tem serviços de esgoto ligados à rede 
geral e a rede escolar n'ão consegue dar 
atendimento adequâdo, o que permitia ~ 
que, em 1982, estivesse sem frequentar i 
aulas um total de 5,5 milhões de jovens, ~ 
de 7 a 19 anos. ~ 

A inexistência de uma política de <t 

emprego, aliada a políticas econômicas 
errãticas, cria na cidade a desorganiza­
ção social, de que são feridas mais in­
cômodas a mendicância, o abandono do 
menor e a criminalidade, cada vez mais 
extensa, sofisticada e agressiva, cuja ex­
pressão mais contundente é a sistemãti­
ca execução de grupos de pessoas nas 
ãreas periféricas, como a atestar que os 
mecanismos tradicionais jã não respon­
dem com eficiência a uma pressão so­
cial desconhecida hã 30 anos. Um qua­
dro que leva não poucos a conceituar 
que as grandes cidades brasileiras vi­
vem uma espécie de surda guerra civil, 
movida pelo lema do "cada um por si". 

Ainda em tempo 

"Tal como jã acontece com a reforma 
agrãria - cuja necessidade nem mais a 
extrema-direita nega, embora discuta os 
meios - é preciso que a sociedade se 
conscientize da absoluta necessidade da 
reforma urbana" - prega Kauss, preo­
cupado com o papel a ser desempenha­
do pela Constituinte, cujos rumos vê 
com temor. "Hã um grande risco - diz -
de recebermos uma Carta Constitucio­
nal jã ultrapassada pela realidade e sem 
condições de orientar o país. Um exem­
plo: o conceito de propriedade, que o 
projeto constitucional estã reforçando, 
vai provocar inevitãvel desobediência 
civil, particularmente na cidade. Movido 
pela lei da sobrevivência, o cidadão 
continuarã a realizar invasões para fazer 
sua moradia, sem ligar a mínima im­
portância para uma Constituição que o 

1987 - n!? 102 

condena. Por isso, vejo o caminho da 
reforma urbana como mais conturbado 
que o da reforma agrãria, pois, além 
dos interesses em jogo, a cidade é um 
palco de vibração especial para as con­
tradições e conflitos. A questão urbana 
é complexa demais, para que se possa 
resolver tudo em curto prazo. Ao mes­
mo tempo em que essa solução não 
nascerã do debate generalista de hoje, 
em que se procuram saídas setoriais 
para transporte, saneamento etc .. Um 
país como este, continental, com carac­
terísticas regionais tão diferentes, exige 
um conhecimento profundo, para que 
as soluções atendam às necessidades". 

Na opinião do presidente do IAB/RJ, 
os segmentos que formam a opinião 
pública têm a responsabilidade de sair, 
desde jã, do discurso conceituai para a 
experimentação prãtica. Ele cita que jã 
se tem o conceito da terra como bem 
social, da impossibilidade de se defen­
der a acumulação de terra e de se per­
mitir sua ociosidade, quando a maioria 
estã necessitada. Tem-se, igualmente, o 
conceito de que cada comunidade preci­
sa ver respeitadas suas características. 

Então, pergunta ele, por que não se 
partir jã para experiências concretas? 

O IAB estã enviando à Constituinte 

Brasília: aos 30 anos, a caminho do quarto lugar, sem ser pólo industrial 
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uma proposta de reforma urbana, que 
inclui, entre outros aspectos, um recei­
tuário de transformações a nível de es­
paço: desapropriação de terras urbanas, 
com pagamento em títulos da dívida 
pública; usucapião urbano, a partir de 
três anos; implantação de imposto pro­
gressivo anual sobre terras ociosas, de 
modo a forçar seus proprietários a colo­
cá-las no mercado; conceituação de 
propriedade como um direito de todos; 
solução do problema habitacional con­
jugada a uma série de medidas de cu­
nho urbanístico e social, para que haja 
um atendimento das necessidades glo­
bais do cidadão. 

A produção capitalista desencadeia a 
urbanização, mas perde o controle 

do processo a partir de certo 
momento, e deixa de oferecer a 

contrapartida em serviços e 
segurança social à mão-de-obra, 
que permite seu desenvolvimento 

"Diz o ditado que as soluções nas­
cem das crises" - cita o presidente do 
IAB/RJ. "Pois a hora é esta, porque é 
visível que o país caminha para um pro­
cesso de ruptura, pelo volume e nature­
za dos problemas. Estamos no limiar de 
grande convulsão social. Então, temos a 
pressão suficiente para buscar saídas 
verdadeiras, que espero sejam tranqui­
las e com a predominância do interesse 
coletivo. Durante muito tempo, o ufa-
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nismo das potencialidades do país em­
balou o brasileiro e impediu que ele, na 
miséria, reconhecesse sua miséria. 

"Hoje, não hã ufanismo que possa 
esconder o nível dos problemas e a 
compreensão de que somos um povo 
miserável, uma nação que tem 40 mi­
lhões de pessoas vivendo na miséria ab­
soluta ou muito perto dela. Só daremos 
passos certos, quando as políticas eco­
nômicas e sociais partirem do reconhe­
cimento e da aceitação desse fato. Se 
somos a oitava ou a décima economia 
mundial, é preciso perguntar qual o sig­
nificado disso para o conjunto da po­
pulação, que não está sendo beneficia­
da, pois o tipo de desenvolvimento em 
curso resulta na concentração da rique­
za nas mãos de poucos." 

Modernização 

A concentração das populações nas 
cidades é um fenômeno mundial, mas 
que adquire aspectos graves no Ter­
ceiro Mundo, devido ao nível de menor 
organização da sociedade, o que torna o 
processo doloroso, em termos políticos 
e sociais. 

Segundo Dayse Góis, conselheira do 
IAB/RJ, o modo de produção capitalista, 
baseado na indústria, desencadeia a ur­
banização, mas só até certo ponto res­
ponde às pressões do fenômeno que 
gera, perdendo seu controle a partir de 
um determinado momento. A afluência 
e multiplicação da mão-de-obra, que 
forma o excesso populacional, atende 

à lógica do capital de baratear seus 
custos, mas, a esse contingente essen­
cial ao desenvolvimento capitalista, não 
se oferece a devida contrapartida em 
serviços e segurança social. 

Por outro lado, a cidade atrai a po­
pulação rural por gerar um estilo de vi­
da melhor, na opinião da arquiteta, sem 
que se deva encobrir a existência do fe­
nômeno paralelo de expulsão do cam­
po, pelas caracteristicas do problema 
agrário brasileiro. 

No conjunto desse fato, ou seja, o 
deslocamento de populações para as ci­
dades, ela atribui importância especial 
aos meios de comunicação, que levam 
aos recantos mais distantes as atrativas 
mensagens do mundo urbano. 

Ó futuro 

As características singulares da urba­
nização brasileira e sua complexidade 
tornam o desafio de sua solução supe­
rior ao simples equacionamento de 

_questões como água, esgoto e trans-
portes para as grandes massas. Hã um 
inegável amadurecimento das popula­
ções - de que é uma expressão o cres­
cente movimento comunitário - na dire­
ção de reivindicar um lugar como su­
jeito do desenvolvimento, o que deixa 
para trás as reivindicações de meros 
serviços intra-estruturais e põe em 
destaque questões de natureza política, 
como trabalho, salários dignos, educa­
ção, cidadania plena. 

Assim, o fenômeno da urbanização 
brasileira determina o surgimento de 

1 ~ interrogações, cujas respostas envolvem 
~ ~ ,J;IICL ~ o mundo do político e remetem à natu­

~ 
:; reza do Estado. Interrogações a que ti-
~ ·veram que responder, outrora, através 

de suas elites, tanto a sociedade colonial 
quanto a sociedade nacional dominada 
pelo agrário. Hoje, a pobreza, a violên­
cia e o conflito introduziram, na formu­
lação das respostas, o componente que 
pôde ser posto de lado nas ocasiões 
anteriores: a massa da população, hoje 
concentrada, necessitada, reivindicante 
e sem alternativas, para a qual o Estado 
mal acordou. 

Ao atingir e até ultrapassar níveis de 
urbanização que se verificam nas· prin­
cipais sociedades mundiais, sem sequer 
estar perto do desenvolvimento delas, o 
Brasil parece ter-se colocado numa si­
tuação-limite, onde se definirá a nature­
za e a qualidade de seu futuro. • 



Questão Agrária 

O confronto do campo 
A população sem terra cresce, enquanto aumentam os latifúndios e a ociosidade 
da terra. Conflitos e mortes num campo, que abastece mal as cidades 

C/audia Neiva 

N o dia 11 de julho passado, as 
principais avenidas de Brasflia 
amanheceram tomadas por poli­

ciais militares e civis. O exército havia 
colocado de prontidão seis mil solda­
dos, enquanto que a pollcia militar des­
tacou mil efetivos para o policiamento 
ostensivo, deixando mais quatro mil de 
prontidão. Além disso, um grande nú­
mero de agentes do Detran e policiais 
civis participavam também na operação 
para "manter a ordem". 

Todo esse aparato militar foi monta­
do em função da passeata organizada 
pela UDR (União Democrática Ruralis-
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ta), que levou a Brasflia 30 mil proprie­
tários e trabalhadores rurais. Alojados 
em tendas de circo, armadas em frente 

ao Congresso, ou em luxuosos hotéis, 
durante cinco dias eles fizeram um po­
deroso lobby para pressionar os cons­
titui~tes a não aprovarem no antepro­
jeto da Constituição leis tendentes a 
uma real Reforma Agrária. 

Se, aparentemente, a marcha não 
atingiu seu objetivo - pois os consti­
tuintes não trabalharam naquele dia -
mostrou, por outro lado, a capacidade 
de organização da UDR e a pressão que 
poc;le exercer, abertamente ou não, para 
fazer prevalecer seus interesses de clas­
se na Constituinte. Menos de um mês 
antes, em fins de maio, a UDR já havia 

impedido que a Subcomissão da Polfti­
ca Agrária e Fundiária e da Reforma 
Agrária se reunisse, ocupando a sala de 
reuniões com mais de 100 fazendeiros. 

Mas o, que tanto teme a UDR? Qual a 
verdadeira extensão do Programa de 
Reforma Agrária impulsionado pelo go­
verno? Em que medida ele afetaria a 
atual distribuição de terras no pafs? 

Desde a época da colônia, a estrutura 
fundiária do Brasil se caracteriza pela 
concentração da propr_iedade da terra 
em poucas mãos. Fazendo uma com­
paração entre os dados fornecidos pelo 
Censo Agropecuário do IBGE de 1960 e 
o de 1985, vemos que, sob este aspecto, 
pouca coisa mudou no campo. Em am­
bos, pode-se constatar que mais da 
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metade das propriedades do país ocupa 
uma parcela ínfima da terra. Traduzindo 
em nômeros, vemos que em 1960 os 
estabelecimentos rurais com menos de 
10ha - onde estão os pequenos pro­
prietários e posseiros - eram 45,1% do 
total, mas ocupavam apenas 2,4% das 
terras aproveitáveis. Em 1985, essas 
propriedades representavam 53% do 
nômero total do país, mas quanto à sua 
extensão, só ocupavam 3% da terra. 

No outro lado dessa moeda, estão as 
propriedades de mais de 1.000ha, que, 
em 1960, representavam 0,96% do total 
de estabelecimentos rurais do país, mas 
ocupavam 45,3% das terras. Em 1985, 
esse quadro se mantinha inalterado: os 
donos desses estabelecimentos - que 
representavam então apenas 1% do 
número total de propriedades do país -
detinham a posse de 45% da terra. 

A concentração fundiária do país po­
de ser observada também através do 
Cadastro dos Imóveis Rurais, do Incra 
(Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária). Segundo essa fonte, 
os latifllndios por exploração ocupa­
vam, em 1978, 77,7% da terra; os lati ­
fllndios por extensão, 7,8%; as empre­
sas rurais, 5,6%, e os minifúndios, 8,8%. 
Se levarmos em conta a definição de la­
tifúndio do próprio Estatuto da Terra 
(Lei 4504/64)1 - classificando assim 
qualquer propriedade rural deficiente 
ou inadequadamente explorada - nos 
deparamos com o fato de que, na ver­
dade., apenas 13% das terras aproveitá­
veis do país estão sendo explorados. 

Os dados fornecidos pelo Incra se 
encaixam com as informações en­
contradas no Censo Agrope-
cuário de 1980 no que se 
refere ao uso do 
solo agrário. Se-
gundo o Censo, 
mais da metade 
do solo do país 
(56%) está ocu-
pado por áreas 

Jorge Arbach 
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de pastagens (artificiais e naturais); 25% 
por matas e florestas; 2% por matas ar­
tificiais, restando apenas 17% para as la­
vouras (4% para as culturas permanen­
tes e 13% para as temporárias). Em nó­
meros redondos, isso significa que en­
quanto 307.865.000ha são utilizados 
para a pecuária (embora boa parte ex­
tensiva) e as explorações florestais, 
apenas 61.721.000ha servem para a 
produção de cereais e alimentos nas 
áreas de lavouras permanentes e tem­
porárias. 

De onde vem o alimento 

Os latifôndios improdutivos (que se, 
gundo o Incra, em 1984, ocupavam 416 
milhões de hectares) geram, obvia­
mente, sérios problemas em relação à 
produção de alimentos e mostram Üm 
outro lado contraditório da estrutura 
fundiária do Brasil. Apesar de possuí­
rem uma ínfima parcela das terras 
aproveitáveis, paradoxalmente, são os 
pequenos e médios proprietários os 
responsáveis pela maior parte dos ali­
mentos produzidos no país. Ainda se­
gundo o Censo Agropecuário de 1980, 
observamos que 37% do arroz; 79% do 
feijão; 88% da mandioca, e 68% do mi­
lho são produzidos em estabelecimen­
tos de até 100ha. Também em relação 
aos produtos de exportação, eles cola­
boram com a maior parte da produção 
(46% no caso da soja, por exemplo). 

A participação na 
produção de ali-
mentos re-
trata, 

portanto, mais uma distorção: enquanto 
os estabelecimentos com menos de 
100ha possuem apenas 19% da terra, 
mas são responsáveis por 50,7% da 
produção, as propriedades acima desse 
tamanho contribuem com menos da 
metade da produção totál, embora ocu­
pem 80,2% da terra. 

O subaproveitamento da terra, aliado 
à ausência de uma política agrária e à 
prioridade dada às culturas para expor­
tação, tem sido responsável por uma 
acentuada queda na produção de ali­
mentos para o consumo interno. De 
acordo com os dados do IBGE, de 1977 
a 1984, as culturas alimentares decres­
ceram (em termos de disponibilidade 
por pessoa) a uma taxa anual de 1,94%, 
enquanto que as culturas. de exportação 
cresceram a uma taxa de 2,56% ao ano 
(Ve~ Quadro). A produção de soja, por 
exemplo, cresceu 376% entre 1971 e 
1982, enquanto que a de feijão caiu 8% 
no mesmo período e a produção de 
mandioca caiu 14%, em termos absolu­
tos. A gravidade dessa situação pode 
ser avaliada se levarmos em conta que a 
população aumentou nesse período cer­
ca de30%. 

Segundo dados do IBGE, entre 1977 
e 1984 houve uma queda de 14,3% no 
consumo de calorias e de quase 10% no 
de proteínas. Esses dados não refletem, 
porém, a extensão do problema, porque 
representam uma roodia da diminuição 
do consumo. Obviamente, se formos 
analisar como essa queda qualitativa 

(além de quantitativa) na alimen­
tação repercutiu em cada 

extrato social, consta­
taremos que ela 



afetou sobretudo os 33,3% da popula­
ção que ganham até um salãrlo mlnimo 
(dados de 1980). 

Do casebre para a favela, 

A polltica dos últimos governos tem 
acentuado as contradições no campo. 
No que se refere ao crédito rural, por 
exemplo, a distribuição pelas regiões 
brasileiras é muito desigual, havendo 
uma nltida concentração de recursos no 
Sudeste e Sul. Segundo o IBGE, em 
1982 a região Nordeste recebeu -14,4% 
do crédito rural; o Centro-Oeste, 10,3% 
e o Norte, apenas 2,8%, enquanto que o 
Sul teve acesso a 38,5% e o Sudesté; a 
34%. 

Comparando o valor do créqito rural 
recebido com o da produção de cada 
estabelecimento, constata-se um nítido 
beneficiamento dos grandes ·proprietá­
rios. Segundo o Censo Agropecuário de 
1980, a produção dos estabelecimentos 
de até 10ha foi de Cr$ 199.814 milhões, 
mas eles só receberam Cr$ 16.839 mi­
lhões em forma de crédito rural. Na­
quele mesmo ano, as propriedades en­
tre 1.000 e 10.000ha obtiveram uma 
produção pouco maior, de Cr$ 214.358, 
mas para eles foi destinado um crédito 
quatro vezes superior, de Cr$ 62.654 
milhões. 

Esse Censo mostrou, portanto, que 
quanto maior a propriedade, mais ajuda 
governamental ela recebe. Em 1980, por 
exemplo, os produtores com mais de 
1 .000ha tiveram 35,4% de sua produção 
financiada, enquanto os que 
possulam menos de 10ha 
conseguiram cré­
ditos de apenas 
8,44% do 
valor de 
sua produ­
ção. Nesse 
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mesmo sentido, o Censo Agropecuário 
de 1975 trouxe à tona outro dado es­
clarecedor: menos de 15% dos estabele­
cimentos rurais tiveram acesso ao cré­
dito naquele ano. Entretanto, dessa cifra 
cerca de 66% eram constituldos por 
proprietários com ãreas de lavouras 
maiores de 100ha, ao passo que menos 
de 9% dos que têm até 10ha consegui­
ram ter acesso ao crédito subsidiado. As 
mudanças decretadas recentemente 
pelo governo em relação ao crédito ru­
ral não devem alterar esse quadro, se­
não agravá-lo, segundo a opinião dos 
próprios agricultores. 

A falta de condições para trabalhar 
no campo e o modelo de desenvolvi­
mento do pais, que centraliza a maior 
parte dos recursos e investimentos nas 
regiões Sudeste e Sul, obrigaram um 
enorme contingente a abandonar suas 
terras em busca de melhores condições 
de sobrevivência. Esse movimento mi­
gratório atingiu, nas décadas de 70 e 80, 
17.956 mil pessoas, provocando um in­
chamento que os centros urbanos não 
têm infra-estrutura para suportar. Para 
a região Nordeste, por exemplo, se diri­
giram, segundo dados do IBGE, 
2.293.902 pessoas, mas de lã salram 

7.789.514 emigrantes. Isso significa, 
portanto, que mais de cinco milhões de 
nordestinos deixaram suas terras na ilu­
são de uma vida melhor em outro lugar. 

Naturalmente, por concentrar a ri­
queza do pais, o Sudeste recebeu entre 
1970 e 1980, 9.250.949 imigrantes - a 
maioria para as cidades de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte - e de 
lã salram 6.360.003. O saldo foi um au­
mento na população desta região de 
quase três milhões de pessoas, que pre­
cisam de empregos, moradias com in­
fra-estrutura de saneamento básico, es­
colas e comida. O destino desses imi­
grantes, via de regra, são as favelas da 
periferia de São Paulo ou as que circun­
dam o Rio de Janeiro. 

Refonna agrária: um sonho? 

Com o agravamento da tensão no 
campo e as mobilizações organizadas 
pelos sem-terra tornou-se inadiável um 
posicionamento · da Nova República 
diante da antiga reivindicação popular 
por uma Reforma Agrária. A criação do 
Mir.ad (Ministério da Reforma e Desen­
volvimento Agrário), em março de 1985, 
despertou expectativas em todo o pais 
de que, finalmente, seria colocado em 
marcha um programa para redistribuir a 
terra. Reforçando essa esperança, em 
outubro de 1985, o governo divulga o 
decreto 91.766, que aprova o Primeiro 
Plano Nacional de Reforma Agrária. 
Embora representasse um passo à 
frente para conseguir a redistribuição da 
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EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUÇÃO 
CALORIAS E PROTEÍNAS POR HA!3ITANTE 

Ano Calorias Proteínas 

1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 

100,0 
79,3 
84,3 
94,0 
92,7 
95,9 
78,2 
85,7 

100,0 
77,0 
83,4 
94,4 
94,2 

100,5 
77,9 
90,8 

~o NTF.: Oados de produção da FIB G E, iguais aos da tabela de nutrientes do Departa­
mento de Nutrição da USP. Crescimento populacional de 2.s•; ao ano entre 
1977 e 1980, conforme resultados do Censo Demográfico e ele 2,3°. ao ano 
entre 1980 e 1984. 

IBASE: Notas e Reflexões sobre a Questão Agrária/ 1986. 

E~TRUTURA FUNDIÁRIA POR CATEGORIAS 
DISTRIBUICÃO DE ÁREAS - 1q79 

Categorias 1967 1972 1978 

Minifúndio 12,6<; 12,5·~ 8,8% 
Empresa Rural 4,6% 9,7% 5,6% 
Lat. por Exploração 76,4% 72,9% 77,7% 
Lat. por Dimensão 6,4% 4,9% 7,8% 

FONTE: Cadastro dos imóveis rurais. INCRA. 
IBASE: Notas e Reflexões sobre a Questão Agrária/ 1986. 

terra, o Plano recua, porém, em vários 
pontos, como por exemplo na questão 
da desapropriação por interesse social, 
que acabou esvaziada de força legal. 
Por outro lado, renuncia a fixar critérios 
racionais de delimitação de áreas prio­
ritárias para a Reforma Agrária, deixan­
do essa questão ao arbftrio das comis­
sões agrárias regionais. 

As esperanças dos sem-terra, por­
tanto, não duraram muito. O primeiro 
titular do Mirad, Nelson Ribeiro, pediu 
demissã-0 do cargo em maio de 1986, 
sem ter obtido grandes avanços no 
Programa de Reforma Agrária. Segun­
do seus assessores, sua safda se deveu à 
falta de entrosamento com a equipe mi­
nisterial e às pressões da UDR. Além 
disso, ainda segundo as mesmas fontes, 
Nelson Ribeiro teria se queixado de que 
o então ministro da Agricultura, lris Re­
zende, teria obstrufdo seus planos. 

A gestão de seu sucessor, o atual 
prefeito de Cuiabá e autor da emenda 
das Diretas-Já, Dante de Oliveira - que 
deixou recentemente o cargo, sendo 
substituído por Marcos Freire - tam­
pouco foi marcada por realizações sig­
nificativas para agilizar a Reforma 
Agrária. Quatro meses depois de assu­
mir o cargo, em setembro de 86, Dante 
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anunciava que o governo não iria dar 
mais título de posse aos agricultores 
que fossem assentados dentro do Pro­
grama de Reforma Agrária. Em vez do 
tftulo, as familias receberiam uma con­
cessão para explorar a terra por um pe­
rlodo de cinco anos. Se neste período 
não provassem ter condições de traba­
lhar a terra, a área voltaria para o Incra, 
que ali assentaria outra família. 

Após anunciado com muito estarda­
lhaço pela Nova República, a lentidão na 
execução do Programa de Reforma 
Agrária começou a levantar críticas e 
a inquietar até o governo. Os retroces­
sos no Programa fizeram com que, 
em fevereiro passado, o próprio 
presidente Sarney afirmasse não enten­
der porque o governo só havia 
atingido 10% da meta de assentar, em 
1986, 150 mil famílias. 

Paradoxalmente, pouco 'tempo de­
pois, em junho, era o próprio governo 
que anunciava - através do ministro do 
Planejamento, Aníbal Teixeira - uma 
redução em 70% da meta de assenta­
mentos de colonos fixada pelo Plano 
Nacional de Reforma Agrária. Dos 300 
mil previstos para até o fim do ano, o 
ministro admitia que seriam efetivados 
apenas 80 mil e que os 450 mil previstos 

para 1988 se reduziriam para 200 mil. 
Isso representa um duro revés, le­

vando-se em conta que o Programa de 
Reforma Agrária previa o assentamen­
to, até 1989, de 1,4 milhão de famílias 
sem terra e, a cada ano que passa, mais 
o governo se afasta dessa meta. De 
acordo com os dados do IBGE e do In­
cra, existem de seis a oito milhões de 
famílias sem terra (12 milhões, segundo 
a Contag - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura), o que 
significa que mesmo se as metas do go­
verno tivessem sido mantidas, satisfa­
riam menos de 20% das necessidades 
para uma real reforma agrária. Isso foi 
colocado pelo diretor de Cadastro e Tri­
butação do Incra, Luis Carlos Gomes, 
quando afirmou, na ocasião, que "a 
meta anterior do governo já era mfnima 
para justificar o termo reforma agrária. 
Com esse corte, o objetivo não será 
mais mudar a estrutura agrária do país, 
mas evitar conflitos nas áreas de fron­
teira agrícola". 

Em relação à distribuição da terra 
propriamente dita, o Programa também 
estaria longe de alterar a concentração 
fundiária que caracteriza o país. De 
acordo com o Incra, entre 1978 e 1984, 
houve um acréscimo de mais de 97 mi­
lhões de hectares na área dos latifún­
dios, enquanto a meta inicial de reforma 
agrária previa a distribuição de 43 mi­
lhões de hectares aos sem-terra, ao 
longo de quatro anos. Ou seja, mesmo 
no caso de ser possível subtrair os 43 
milhões de hectares de terra dos pro­
prietários com mais de 1.000ha, ainda 
assim, aumentaria a concentração na 
mesma proporção. 

A posição da igreja 

O apoio à reforma agrária por parte 
dos setores mais progressistas da igreja 
- fortalecidos após as conferências de 
Medellín (1968) e Puebla (1979) - tem 
sido fundamental para os lavradores 
sem terra. Nos últimos 20 anos, a igreja 
foi gradativamente abandonando sua 
tradicional posição de justificar a con­
centração de terra ou, simplesmente, de 
se omitir sobre a necessidade de uma 
reforma agrária. O reflexo dessa mu­
dança é o fato de que a cada ano cresce 
o número de padres, freiras e agentes 
pastorais em geral ameaçados de morte 
e assassinados por apoiar a luta dos 
posseiros e trabalhadores rurais. Entre 



EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE QUANTIDADE PRODUZIDA POR HABITANTE 

Culturas Culturas Cana-
Ano Merc. Interno Exportacão de- Carnes 

(domésticas) li Açúcar 

1977 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
1978 86,0 88,0 101,0 105, 1 97,8 
1979 87,3 94,0 106, 1 110,5 95,8 
1980 90,8 112,8 108,9 115,6 97,9 
1981 90,2 110,6 136,9 118,3 103,7 
1982 96,5 104,2 98,6 137,9 106,6 
1983 73,6 107,2 120,9 156,4 103,0 
1984 84,9 113,3 119,0 174,8 99, 1 

FONTE: Dados primários da FIBGE e AGROAl'JALYS.IS e de precos da Fundação 
Getúlio Vargas. 

NOTA: Esta tabela foi retirada do livro Prioridade Agrícola: Sucesso ou Fracasso, de 
Fernando Homem de Melo, pág. 14. 

os casos mais rumorosos dos últimos 
anos, está o assassinato do padre Josi­
mo, em maio de 1986, no Maranhão. 
A repercussão da sua morte chegou ao 
ponto de o Parlamento Europeu - ór­
gão consultivo da Comunidade Econô­
mica Européia - enviar, na época, carta 
ao presidente José Sarney na qual ma­
nifestava "indignação" pela morte do 
padre Josimo, exigia que a UDR "fosse 
punida e dissolvida" e que o "direito 
dos posseiros e indígenas fosse respei­
tado". 

Segundo levantamento feito pela 
Comissão Arquidiocesana de Direitos 
Humanos de São Paulo, no período de 
1968 a 1978, a CNBB (Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil) documen­
tou 273 casos de mortes, prisões, tor­
turas e ameaças contra cristãos engaja­
dos no trabalho pastoral no campo, nas 
Comunidades Eclesiais de Base ou ou­
tros organismos pastorais. 

Em relação a este ano, a CPT dispõe 
em seus arquivos de uma lista de 125 
pessoas - entre bispos, padres, parla­
mentares, dirigentes sindicais, agentes 
pastorais e lavradores - que estariam 
sendo ameaçados de morte por grileiros 
em todo o país. A lista foi elaborada 
com base em informes enviados à CPT 
pelos sindicatos, dioceses e pastorais. 

De forma inequívoca, em julho de 
1986, o então primaz do Brasil e car­
deal-arcebispo de Salvador, d. Avelar 
Brandão Vilela, declarou que "a posição 
da igreja é defender a reforma agrária" 
e atribuiu o problema da violência "aos 
que não querem a reforma". D. Avelar 
Brandão chegou a defender o direito 
dos sem-terra a "possuírem armas para 
defender sua própria vida". 
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A preocupação da hierarquia da 
igreja com o problema da terra ficou 
patente também na escolha do tema da 
Campanha da Fraternidade da CNBB, 
do ano passado: "Terra dos Homens, 
Terra de Deus". A campanha levantou 
muitas críticas dos grandes proprietá­
rios rurnis, que através da Farsul (Fe­
deração da Agricultura), chegaram na 
época a acusar a CNBB de "ter avança­
do o sinal". 

A morte ou ameaças a agentes pas­
torais reflete, na verdade, o quadro 
muito mais amplo de violência que 
sempre caracterizou as lutas no campo. 
O livro" Assassinatos no campo: crime e 
impunidade", editado pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 
relaciona 1.200 mortos devido a confli­
tos de terra, entre 1964 e 1985. Um es­
tudo desses dados mostra que o nú­
mero de assassinatos aumentou de 
forma impressionante de ano para ano: 
de acordo com a Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), só entre 1985 e 1986 houve 
400 assassinatos de lavradores, além de 
um sem-número de violências, como 
ameaças de morte, espancamentos, 
queima de casas, manutenção em cár­
cere privado, etc. No que se refere espe­
cificamente à violência contra mulheres 
e menores, a Coordenadoria de Confli­
tos Agrários do Mirad registrou 120 ca­
sos - que incluem agressões sexuais, 
abortos, invasão de domicílio, seguida 
de torturas, e a morte de 28 mulheres -
entre o início de 85 e novembro de 86. 

Neste ano, de janeiro a julho, a CPT 
já documentou o assassinato de 78 tra­
balhadores rurais, sendo que o maior 
número deles ocorreu no Pará. Este 
estado, aliás, tem liderado a lista de as-

sassinatos em conflitos no campo (em 
1986, morreram 112 agricultores). Em 
maio passado, a violência provocada 
pela disputa de terras no Pará ganhou 
as manchetes de todo o país com o as­
sassinato do advogado Paulo Fontelles, 
de 38 anos, ex-deputado estadual e líder 
do PC do B. 

Apesar das constantes denúncias dos 
trabalhadores sem terras de que estão 
sendo vítimas de um verdadeiro massa­
cre por parte das milícias rurais dos la­
tifundiários, pouco tem sido feito em 
sua defesa. O problema chegou a um 
ponto tal que o próprio comandante da 
Polícia Militar do Mato Grosso, João 
Evangelista, admitiu, em agosto do ano 
passado, que 1.600 dos 3.500 soldados 
de sua corporação já haviam abandona­
do a farda para ganhar três vezes mais 
como pistoleiros em milícias rurais. No 
mês seguinte, o vice-presidente nacio­
nal da UDR, Roosevelt Roque, declarava 
que a formação de milícias rurais para a 
defesa do latifúndio era um direito dado 
ao cidadão pelo Código Civil, embora 
tenha ressaltado que a UDR não prega­
va recorrer a essa medida. 

A instalação da Assembléia Nacional 
Constituinte fez renascer as expectativas , 
de que a Reforma Agrária seja, de fato, 
levada adiante e reverta este quadro de 
violência que já alcança níveis dramáti­
cos em todo o país. As contínuas pres­
sões dos latifundiários, no entanto, fa­
zem os trabalhadores sem-terra duvi­
dar de que a redação final da Consti­
tuinte assegure seus direitos. 

Apesar de tudo, para um significativo 
setor da classe política, e mesmo para o 
cidadão comum, tornam-se cada dia 
mais claras as nefastas consequências 
sociais e econômicas da manutenção da 
atual situação no campo. Adiar a solu­
ção do problema da -terra seria, na ver­
dade, acionar uma bomba de efeito re­
tardado, com alto teor explosivo. A con­
sequência seria o recrudescimento da 
violência no campo, que poderá ter um 
alto preço político. • 

* O artigo foi escrito utilizando basicamente dados 
fornecidos pelo lbase (Instituto Brasileiro de Análises So­
ciais e Econômicas). 

1 O Estat.uto da Terra (lei 4504/64), decretado apôs o 
golpe militar qualifica como latifõndio o imóvel rural que: 

a) "excede a dimensão máxima desta lei (600 módulos 
fiscais) e 

b) não excedendo este limite e tendo área Igual ou 
superior a 01mensao do modulo de proprieaaae rura, seJa 
mantido inexplorado em relação às possibilidades físicas, 
económicas ou sociais do meio, com fins especulativos, 
ou seja, deficiente ou inadequadamente explorado, de 
modo a vedar-lhe a Inclusão no conceito de empresa ru· 
ral." 
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Cultura 

A fita que o Brasil faz 
De 15 a 23 de ago ·to, o cin m agita o Rio, na mostra mai~ 

ampla da produção naci naL sob a::; luz s do ol d uro o 
calor do::; debat :,; ~e br a:,; qu stô ~ d :,;:,;a importante indu:,;tria 

O Ili Rio Cini:i Festival movimenta 
a capital fluminense neste mês 
de agosto, com a apresentação 

de cerca de 200 obras cinematográficas 
nacionais, aprofundando suas caracte­
rísticas de envolver o público na pre­
miação da mostra competitiva (definida 
pelo voto direto da platéia) e de mobili­
zar o setor cinematográfico no debate 
dos problemas que cercam essa ativida­
de industrial. 

"Esta terceira edição do Rio Cine 
Festival consolida seus objetivos de es­
tímulo à produção nacional de todos os 
tipos, com a participação direta de todas 
as entidades profissionais do setor -
afirma a cineasta Rita Benchimol, que 
representa o Sindicato Nacional da In­
dústria Cinematográfica na organização 
do evento, que tem a cobertura da Rio­
tur. Além de exibir todas as obras ins­
critas, este festival carioca já tem a mar­
ca de lançador de filmes, abrir mercados 
e de ser um e:;paço de troca da cine­
matografia nacional e não um momento 
de confrontos e disputas." 

Segundo Rita, o espírito do festival 
fica bem expresso pelo espaço que é 
também assegurado às produções de 
média e curta-metragem, ao filme de 
animação e infantil e ao cuidado em 
destacar as obras produzidas fora do ei­
xo Rio-São Paulo e as dirigidas por 
mulheres, assuntos de mostras parale­
las, que se espalharão por diversos 
pontos da cidade e arredores. como 
Palácio da Cultura, Planetário, Cine Es­
tação Botafogo, Casa de Rui Barbosa, 
Sesc da Tijuca, Praça da Apoteose, Casa 
de Cultura Laura Alvim, Cine-Art da 
UFF, em Niterói, Teatro Artur Azevedo, 
em Campo Grande, Cineclube Jean Re­
noir, no Méier, e o Cine Verde, em Nova 
Iguaçu. 

Os cines Ricamar, Palácio e o Verde 
concentrarão a mostra competitiva, que 
reunirá 6 filmes longos, 10 médios e 
outros 10 curtos. 
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Rio-cine-festival 
O cinema brasileiro vai discutir-se como indõstria. (Foto: cena de "Os 13 Pontos") 

Questão industrial 

Ao lado áestas características do Rio 
Cine Festival, Rita Benchimol destaca 
a importância dos debates que se tra­
vam sobre aspectos fundamentais da 
indústria brasileira do cinema. 

"Durante o festival, um seminário 
especial enfocará as questões de nossa 
indústria cinematográfica - acentua Rita 
- entre elas algumas de largo alcance, 
como o atual modelo de produção no 
setor, que torna heróica qualquer reali­
zação de filme no Brasil. A idéia de Pó­
los de Cinema deverá ser discutida com 
intensidade, principalmente porque de­
verá ser implantado um destes aqui no 
Rio, provocando uma aglutinação de 
empresas, estúdios e recursos na Barra 

da Tijuca, o que se espera venha a faci­
litar o fazer cinema." 

Se fazer é um drama, exibir é uma 
tragédia, na opinião da representante 
do Sindicato Nacional da Indústria Ci­
nematográfica. Ela destaca a existência 
de um sistema que privilegia a produ­
ção estrangeira, particularmente a nor­
te-americana, em detrimento da nacio­
nal, começando pela divulgação das 
obras, inexistente ou muito deficiente 
na imensa maioria dos casos de filmes 
brasileiros, que, mal lançados, acabam 
com a carreira prejudicada. Além disso, 
segundo nota ela, um filme estrangeiro 
sempre consegue ficar mais tempo em 
cartaz, mesmo- que não apresente de­
sempenho melhor que a obra nacio­
nal. • 

P.M. 
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O "Fundo de Quintar deu novo dima ao pagode, com o banjo e o tantã 

PAGODE 
O tantã soltou o samba e foi um sucesso o 

casamento do banjo com o cavaquinho. 
Pelos ares, o som da terra contra a imposição de fora 

Rodolfo de Bonis 

A 
festa já é antiga. O cenário tam­
bém, assim como os persona­
gens: diversas mesas justapostas 

formando uma grande, tira-gostos re­
gados a cerveja, conversa pouca e muita 
música. O cardápio musical é extenso, 
desde o saudoso Noel a Martinho da 
Vila, de Dona Ivone Lara ao hoje não 
menos ilustre Zeca Pagodinho. 

O certo é que, nos anos 60, essas 
reuniões nos quintais das casas de sam­
bistas já eram uma realidade. Na época, 
chamavam esses encontros musicais de 
"rodas de samba", mas na linguagem 
popular, do morro, era pagode mesmo. 

Passados 20 anos, as gravadoras 
descobriram que a fórmula dava certo e 
resolveram investir nos sambas de 
"fundo de quintal". As barreiras foram 
sendo transpostas de uma maneira rá­
pida: até 1983, as rádios FM não abriam 
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espaço algum para os sambistas. Com a 
explosão do pagode, o quadro mudou. 

Marcada por muitas · sutilezas, a his­
tória do pagode aparece, para os sam­
bistas, como mais uma etapa de resis­
tência na luta pela independência cul­
tural. Nei Lopes (um advogado que tro­
cou os tribunais pelas mesas de pago­
de), compositor consagrado de diversas 
músicas interpretadas por Clara Nunes, 
Beth Carvalho, Grupo Fundo de Quintal, 
vai mais longe e afirma que o pagode é 
um movimento de guerrilha contra o 
grande inimigo internacional, o rock. 

Para se entender como o pagode 
conseguiu atingir o pico do sucesso, é 
preciso ir quase às origens do próprio 
samba. Algumas modificações tiveram 
que ser feitas, algumas não percebidas 
pelo grande público. Inclusive, a troca 
de âlgumas "armas" por outras mais fá­
ceis de carregar, na batalha pelas pri­
meiras colocações das paradas de su-

cesso, a primeira etapa da guerrilha 
particular do pagode. 

"Já num texto que escrevi em 1984-
diz Nei -, intitulado 'Pagode, o samba 
guerrilheiro do Rio', incluído no livro 
'Notas musicais cariocas', publicado ano 
passado pela Editora Vozes, registrava o 
pagode na sua forma moderna: 'num 
fundo de quintal, ao redor de uma 
grande mesa e sem auxílio de microfo­
ne. Os pagodeiras - ao som do banjo, 
cavaquinho, tantã, pandeiro, repique e 
outros instrumentos - vão desfiando, 
entre brahmas e brumas, os seus pago­
des'. A introdução do banjo e a reintro­
dução do tantã modificaram completa­
mente a estrutura musical dos pago­
des." 

Foi na quadra de ensaios do Bloco 
Carnavalesco Cacique de Ramos, locali­
zada no subúrbio carioca de Olaria, que 
essas mudanças se deram. Um grupo 
de sambistas resolveu se unir e formar 
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um conjunto, que acabou simbolizando 
a própria filosofia do pagode carioca, o 
Fundo de Quintal. Segundo Nei, "à me­
dida que as pessoas lá do Cacique re­
solveram sair para tocar em outros lu­
gares, decidiram adotar instrumentos 
mais portáteis. O tantã caiu como uma 
luva. O casamento do banjo com o ca­
vaquinho também foi o maior sucesso". 

A dureza de abrir espaço 

"No início, o descaso dos meios de 
comunicação e da indústria fonográfica 
para com o samba era enorme. Para 
conseguir ver seus discos tocados nas 
rádios, o sambista precisava fazer uma 
verdadeira maratona pelas emissoras, 
pedindo quase que um favor, para que 
os disc-jóqueis colocassem suas músi­
cas na programacão. De vez em quando 
dava certo. Isso, quando conseguia gra­
var suas músicas. As portas das grava­
doras, há poucos anos atrás, estavam 
literalmente fechadas para os sambistas. 
Agora não, o pagode está em alta e as 
transnacionais estão fazendo justa­
mente o contrário: tentam esvaziar, o 
máximo possível, o movimento dos 
sambistas", diz Nei. 

Ele denuncia que a mentalidade das 
rádios FM é condicionada a não admitir 
em suas programações os valores musi­
cais verdadeiramente brasileiros, isso 
para atender ao suposto gosto do cha­
madq "público jovem". "Esse público­
alvo não é tão homogêneo quanto eles 
imaginam. Pesquisas já revelaram que, 
nos grandes centros, os brasileiros de 
15 a 25 anos, por exemplo, apresentam 
uma diversidade muito grande de com­
portamento, aspirações, predileções e 
hábitos, não se podendo em absoluto 
falar de um 'público jovem' e, sim, de 
vários departamentos dentro da juven­
tude brasileira. O pagode colocou por 
água abaixo essa idéia de homogenei­
dade". 

Alerta contra a alienação 

"O pagode não é modismo, não. Es­
tão tentando transformá-lo num mo­
dismo. Isso, porque a característica da 
sociedade de consumo é justamente 
esta: pegar todos os movimentos guer­
rilheiros de resistência e transformar 
num produto, num comércio. Basta ver 
o que foi feito do movimento hippie dos 
anos 60 e das iniciativas de defesa da 
ecologia hoje. A sociedade de consumo 
de massa pega e transforma tudo em 
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algo vendável. Com o pagode, foi a 
mesma coisa. Gente que não tinha nada 
a ver com o samba tentou realizar essa 
alquimia, mas não conseguiu. Por quê? 
Porque o perigo foi justamente neutrali­
zado pelo caráter guerrilheiro desses 
movimentos. Quando eles pensam que 
nos entregamos, ressurgimos." 

Do outro lado da moeda, o rock bra­
sileiro. Na opinião de Nei Lopes, o an-

tagonismo entre o pagode e o rock é 
claro e indiscutível. E vai mais longe nas 
críticas: "A maioria das pessoas que fa­
zem rock no Brasil são profundamente 
alienadas. Quando não são, estão a ser­
viço de outros interesses. No mesmo 
barco, podemos incluir alguns críticos 
musicais que utilizam espaços da gran­
de imprensa para fazer apologia da 
alienação". • 

Ricardo Funarl 

Nei Lopes, sentado, pagodeando com Lu rs Carlos da Vila: mõsica de resistência cultural 

Hermano V1anna 

"O rock -nao é tão alienado " 
D Enquanto o pagodeiro Nei Lopes 

considera inevitável o choque entre 
o pagode e o rock brasileiro, o crítico 
musical Hermano Vianna, irmão de um 
dos maiores roqueiros do Brasil, o líder 
do conjunto Paralamas do Sucesso, 
Herbert Vianna, opina que essa briga 
simplesmente não existe. 

"Em primeiro lugar - diz Hermano-, 
eu não sei se o rock brasileiro ocupou o 
espaço que existia para o samba. O rock 
conquistou um mercado, formado por 
adolescentes da classe média. Esse pú­
blico, no início dos anos 80, quando 
o rock começou a ascender, não escuta­
va músicas produzidas por brasileiros. 
Ouvia, sim, grupos estrangeiros. As rá­
dios FM tocavam apenas músicas es­
trangeiras. Uma ou outra brasileira. 
Então, o lugar do samba estava, na ver­
dade, vago." 

Antônio Marques 

Hermano Vianna 



Avida na rua 
Pro tituta brasileiras decidem lutar pelo 

reconhecimento profissional 

Nereida Daudt 

S 
em acreditar na recuperação, 
mas encarando a prostituição 
como profissão, cerca de 40 

mulheres, pertencentes ao baixo mere­
trício de cidades pequenas e diversas 
capitais, participaram do 1 '2 Encontro 
Nacional de Prostitutas, durante quatro 
dias, no Rio de Janeiro. Os temas que 
centralizaram as conversas foram a 
violência policial e a legalização da pro­
fissão. 

Gabriela Silva Leite, prostituta du­
rante oito anos e ex-aluna de sociologia 
da Universidade de S. Paulo (USP), foi 
mentora e coordenadora principal do 
evento. "Vivo sempre com utopias. Este 
encontro foi fruto de um sonho meu, 
que agora se tornou coletivo. Todas as 
prostitutas, que vieram à reunião, vol­
tam para suas 'zonas' com a idéia de 
formar associações estaduais". 

Exploração 

A formação de associações estaduais 
de prostitutas, com a centralização das 
informações no Rio de Janeiro, foi a 
primeira resolução do Encontro. Para 
viabilizar a idéia, decidiram criar em ca­
da estado uma "caixinha", que servirá 
para implantar a entidade e também de 
garantia, em casos de doença, além de 
auxílio na formação de creches. Ainda a 
nível estadual, com apoio jurídico, pre­
tendem mandar teses às assembléias 
legislativas, na intenção de mudar o ar­
tigo do Código Penal que as enquadra 
como "vadias", quando presas pela po­
lícia. 

Em relação à violência policial, o En­
contro produziu um documento com 
todas as denúncias de agressões relata­
das pelas participantes. Esse relatório 
será mandado para entidades como a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI) 
e à Comissão Nacional de Direitos Hu­
manos. 
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Entre os relatos, a serem divulgados 
dentro de um mês, certamente vai estar 
este de Maria José, prostituta em Jua­
zeiro, Bahia: "A zona em Juazeiro é po­
bre, mas tão pobre que nem sei dizer o 
quanto ela é pobre. Nas casas, que têm 
uma sala e um quartinho, moram de 
três a quatro mulheres. Naquele ama­
nhecer, depois de beberem a noite toda, 
o cara bastante tomado, começou na­
quela de mão boba, querendo que ela 
fosse para o quarto com ele. As outras 
três que moravam na casa foram deti­
das pelos outros dois policiais, compa­
nheiros dele. Como ela não quis ir para 
cama, aconteceu o crime. Primeiro, ele 
quebrou os dedos da mão dela e depois 
deu um tiro, bem aqui", explicou Maria 
José, colocando dois dedos na fronte 
esquerda. "Para completar, ele deixou 
atirada, em cima da barriga destapada 
pela blusa rasgada, uma nota de dez 
cruzados". 

Maria José tem 28 anos e pensa em 
largar a profissão, mas não sabe quan­
do, porque "não existe emprego e, se 
eu roubar, vou presa. Então essa é uma 
saída de eu não roubar, que é crime". 

Outra vítima da violência policial foi 

As prostitutas querem a realidade aceita 

lracema, de 24 anos. Ela contou que, em 
julho de 1986, no município de Manga­
baratiba, estado do Rio de Janeiro, foi 
detida em um restaurante, junto com 
mais 20 mulheres, que estavam naquela 
cidade por causa de um navio estran­
geiro. "O delegado libertou as mulheres 
de três em três, até que sobraram qua­
tro. Eu era uma delas. Fomos estupra­
das e roubaram os dólares que já ha­
víamos conseguido. Gritei que ia de­
nunciá-los, e, por isso, fui colocada no 
pau-de-arara, onde me queimaram com 
cigarro e me deram dois chutes no 
útero. Hoje não posso ter filhos", la­
mentou, dizendo que nenhuma prosti­
tuta vê solução para a violência policial, 
pois "sempre vai haver polícia e sempre 
vai existir ignorância". 

Pela lei vigente, a polícia pode sem­
pre prendê-las pelo espaço de 24 horas. 
Tempo suficiente para serem estupra­
das, roubadas e torturadas. Quando 
saem da prisão, não têm onde reclamar, 
pois será a palavra de uma prostituta 
contra a de uma autoridade, que estará, 
ainda por cima, respaldada em uma lei, 
cuja finalidade impllcita é a de discrimi­
nar a prostituição. 

Cidadania 

O relatório a ser divulgado conta 
com inúmeros casos de assassinatos de 
mulheres, jovens e crianças. Embora a 
prostituta sofra violências de vários ti­
pos, que vão desde a rejeição da família, 
a falta de assistência social, até a bruta­
lidade de gigolôs, é da polícia que elas 
se queixam mais. Por isso, a formaç·ão 
de associações e até mesmo sindicatos, 
que possam garantir seus direitos de ci­
dadãs, é tido pela categoria como um 
meio que poderia pôr fim ao estado de 
vulnerabilidade à violência em que se 
encontra a maioria das "mulheres da 
vida", nos dias de hoje. 

Todas as participantes do Encontro 
reivindicaram o reconhecimento da 
profissão e consideraram que a carteira 
de autônoma seria um passo, rumo à 
legalização. Elas também chegaram à 
conclusão de que o atendimento médico 
é uma de suas principais necessidades. 
Por isso, uma comissão do Rio de Ja­
neiro pretende ir a Brasília, em busca de 
contatos com os ministérios da Saúde e 
da Previdência. 

A falta do ensino básico foi outra das 
reivindicações feitas durante o 1'2 En­
contro. 
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Segundo o economista e educador 
Marcos Arruda, que prestou apoio ao 
evento, já. existe na quadra de ensaios 
da Escola de Samba do Estácio, no Rio 
de Janeiro, um projeto de alfabetização 
para os filhos das prostitutas. Arruda, 
que trabalha para o lesa (Instituto de 
Estudos Avançados em Educação) da 
Fundação Getúlio Vargas, considerou 
importante que as próprias prostitutas 
tenham sentido a necessidade de ensino 
básico. 

Na opinião dele, um plano de alfabe­
tização dessas mulheres ditas "da vida" 
não pode terminar em si próprio, mas 
deve abrir opções em outros campos, 
que possam despertar o interesse delas. 
O educador considerou o Encontro hu­
manamente rico, pois "as mulheres fa­
laram abertamente, entre si, sobre vi­
vências dolorosas, violências policiais, 
se sentiram irmanadas. A aura da reu­
nião, a parte espiritual, teve, talvez, mais 
peso do que qualquer resolução con­
creta". Ressaltou, no entanto, a impor-

Admitir a 
realidade 

D Gabriela Leite Silva rebate sem­
pre a análise que coloca a pros­

tituta como vítima do sistema capita­
lista. Contesta, mais ainda, a postura 
conservadora, que enquadra a mu­
lher como vadia. Para ela, a esquerda 
propagandeia uma sociedade futura, 
onde o trabalho da mulher será 
equiparado ao do homem, mas es­
quece das prostitutas. "A maioria, 
por exemplo, é analfabeta e, no má­
ximo, está capacitada para o trabalho 
como doméstica", diz ela. 

Gabriela acusa de "fuga" a atitude 
de quem fala em integração social da 
prostituta. Ela se incomoda com as 
tentativas de recuperação, porque 
nunca levam em conta a opção de vi­
da feita por essas mulheres. 

Segundo ela, a sociedade tem que 
reconhecer a existência da prostituta, 
como tal. "É uma categoria de tra­
balhador, como qualquer outra. O 
trabalho é real, ela existe de fato, 
mesmo que uma boa parcela da so­
ciedade apenas se utilize delas, sem 
admitir a sua cidadania". 
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tãncia do espaço conquistado, d!ls re­
percussões e intercâmbios benéficos 
que este 1!! Encontro Nacional de Pros­
titutas obteve. 

Aids 

Como o encontro só reuniu mulheres 
do baixo meretrfcio, onde um "progra­
ma" oscila entre 100 e 150 cruzados, foi 
questionado o custo dos preservativos 
contra a Aids, pois uma caixa com três 
camisas-de-vênus, custa 50 cruzados, 
ou seja, muitas vezes metade do di­
nheiro ganho. As zonas do baixo mere­
trício, geralmente, são frequentadas por 
homens de salário mínimo, que, em ca­
da ida a esses locais, fazem um gasto 
superior ao que recebem por uma dia 
de trabalho. 

Para a coordenadora Gabriela, a Aids 
vem sendo usada como mais uma for­
ma de discriminação da prostituição. Ela 
enfatizou que não são as prostitutas que 

Quem não tem vez precisa readquirir a voz 

Gabriela destaca ainda que, como 
todo trabalhador, a prostituta tam­
bém precisa de assistência jurídica, e 
tem direito à organização, à assistên­
cia médica e aposentadoria, princi­
palmente porque não recebem 
oportunidade alguma de trabalho e 
são discriminadas, tanto pelo que fa. 
zem como pela falta de preparo pro­
fissional decorrente do nível de po­
breza de onde provêm. 

O 1!! Encontro Nacional de Pros­
titutas foi um marco político, porque 
pela primeira vez as mulheres se en­
contraram por iniciativa própria, sem 
apoio de nenhuma instituição. Mes­
mo sem vez na sociedade, ganharam 
voz durante os quatro dias de dura­
ção do Encontro. 

não levam a sério a doença, mas o go­
verno, "porque, enquanto gastam um 
dinheiro imenso em propagandas pela 
televisão, não se aplica quase nada na 
pesquisa científica do vírus". Ela desta­
cou o fato do teste para detectar a Aids 
ser importado, o que impede o acesso 
de muitas pessoas a ele. 

Gabriela arrematou que num país 
com o sistema de saúde falido, onde as 
prostitutas são vítimas de doenças ve­
néreas graves, sem contarem com qual­
quer tipo de assistência, e sofrendo, in­
clusive, as doenças características da 
pobreza, como a tuberculose, "é bem 
provável que o Estado -esteja se utili· 
-zando da Aids, mais por uma questão 
de repressão moral do que de preocu­
pação social". 

As prostitutas, que discutiram a saú· 
de, não gostaram de se verem incluídas 
pelo governo nos grupos de risco. Ob­
servaram que as estatfsticas da doença 
no pais têm crescido graças à classe 
média que elas não integram. 

De acordo com Gabriela, existe hoje 
uma tendência moralista, que prega o 
confinamento das prostitutas nas peri­
ferias, "para que fiquem escondidas e a 
sociedade possa fazer de conta que não 
existem". Ainda criticando a hipocrisia 
vigente, ironizou: "Dividem as pessoas, 
conforme a parte do corpo que elas 
usam no trabalho. Quem utiliza a parte 
acima da cintura é trabalhador e ho­
nesto, mas quem usa a parte de baixo é 
vadio e sem-vergonha". 

Em São Paulo 

Uma prova recente desta onda mo· 
ralista ocorreu na chamada "Boca do 
Lixo", local tradicional da prostituição 
no centro da capital paulista. O presi­
dente da Associação dos Investigadores 
de Polícia do Estado, delegado Teles de 
Menezes, argumentando que atual­
mente na "Boca" moram famílias, cujo 
estilo de vida contrasta com o das pros­
titutas, estas teriam que ser deslocadas 
para um terreno do Estado, situado na 
periferia da cidade. 

Uma coisa é certa: as prostitutas 
pretendem permanecer nos mesmos 
lugares que sempre ocuparam. Por isso, 
em relação ao movimento liderado pelo 
delegado Teles, durante o Encontro, es­
creveram ao governador de São Paulo, 
Orestes Ouércia, denunciando a discri· 
mi nação. • 



Economia 

O drama de ser pequeno 
Estrangulados pelos juros, os pequenos empresários 

continuam a denunciar a crise no setor 

Randolpho de Souza 

A o longo do primeiro semestre de 
1987 cerca de 300 mil pequenas, 
médias e microempresas en­

frentaram problemas financeiros, que as 
levaram a tornar o pedido de falência 
uma verdadeira epidemia econômica. 
Esse comportamento foi o saldo do 
Plano Cruzado que, a exemplo dos de­
mais programas de ajuste econômico, 
serviu para beneficiar o sistema finan­
ceiro, em detrimento do setor produti­
vo. 

No estado do Rio de Janeiro, o tra­
tamento econômico unilateral sempre 
foi denunciado pela Associação Flumi­
nense da Pequena e Média Empresa 
(Flupeme), posição que acabou moti­
vando os pequenos empresários a pro­
moverem manifestações públicas de 
protesto por todo o território nacional. 

A partir do momento em que os ban­
cos passaram a executar espoliativas ta­
xas de juros, que subiram de 2,9% (após 
a decretação do Plano Cruzado) para 
mais de 30% mensais ao longo do se­
gundo semestre de 1986, e da conse­
quente crise que atinge diretamente as 
micro, pequenas e médias empresas, o 
Núcleo de Assistência Jurídica da Flu­
peme desenvolveu intenso trabalho 
junto aos seus associados, para esclare­
cimentos sobre a situação. A instituição 
vem mostrando formas para enfrentar 
as taxas exorbitantes dos bancos e, con­
sequentemente, evitar o aumento dos 
passivos e exigíveis a curto prazo das 
empresas credoras, ao mesmo tempo 
em que impetra medidas judiciais cabí­
veis para amenizar o que os empresá­
rios de menor porte definem como so­
frimento e as perseguições econômicas. 
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Benito Paret, ao receber a presidência de Guari no (E), criticou ação dos bancos 

O então presidente da Flupeme, An­
tônio Guarino, representando os inte­
resses dos seus associados, fez uma in­
terpelação ao Banco Central na Justiça 
Federal, para que passe a exigir do sis­
tema bancário informações detalhadas 
da composição das taxas de juros. A 
interpelação judicial baseia-se nos 
acontecimentos a partir da edição do 
Plano de Estabilização Econômica (Cru­
zado), em fevereiro de 1986, com as 
notórias modificações que culminaram 
com o pacote de ajuste de junho, de­
nominado Plano Bresser. Argumenta 
que as empre!?as vêm sofrendo, com 
pesados embargos, toda sorte de pres­
sões pela rede bancária, culminando 
com um quadro que define como de 
uma recessão sem precedentes no país. 

Para Guarino, à classe empresarial -
em especial as micro, pequenas e mé­
dias empresas, duramente atingidas 

pelos bancos -, não resta mais que a via 
judicial para alcançar seus objetivos, 
"num derradeiro esforço para encontrar 
a saída para um problema que não aju­
daram a criar, mas sim por atenderem a 
um apelo das autoridades legitima­
mente constituídas, a começar pelo 
próprio presidente da República". 

Ele argumenta que a principal ilega­
lidade da presente crise institucional 
está no comportamento do próprio 
Banco Central, "que não desempenha 
seu papel explicitamente como autori­
dade capaz de frear a voracidade das 
instituições financeiras e reprimir o abu­
so do poder econômico". Na sua opi­
nião, o Banco Central, além de não fazer 
prevalecer a sua autoridade, não deter­
mina mecanismos capazes de disciplinar 
o mercado financeiro. "Essa inércia é a 
principal responsável pela chamada de­
sobediência civil, e a recessão econômi-
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ca, com a quebra de inúmeras empresas 
de todos os setores, é inevitavelmente o 
resultado de toda essa irresponsabilida­
de". 

No estado do Rio de Janeiro essa 
situação atingiu diretamente: as empre­
sas, pelo número de falências e concor­
datas requeridas, conforme pesquisa 
feita pelo Centro de Apoio à Pequena e 
Média Empresa - Ceag-Rio. 

Relacionamento com os bancos 

Segundo a pesquisa da Flupeme, a 
recessão das pequenas e médias em­
presas gera desemprego no Rio de Ja­
neiro da ordem de 5%. 

Realizada entre os dias 12 e 20 de 
março de 1987 junto a 350 PMEs flumi­
nenses, ela foi dividida em duas amos­
tras: uma, abrangendo apenas o setor 
de confecções, no total de 50 empresas; 
e outra, junto a 300 empresas atuantes 
nos setores de plástico, papel, embala­
gens, metalurgia, mobiliário, eletrome­
cânica, eletroeletrônica, vidros, qufmica, 
material médico-hospitalar e construção 
civil. Foram investigados quatro tópicos: 
relacionamento com os bancos, fatura-

Concordatas Requeridas 
No Rio de Janeiro 

MÊS 1985 1986 1987 
.lanei ro 1 1 2 

Feverei ro 2 o 3 

Março 1 o 16 

Abril 5 o 17 

Maio o o 34 

Ju nho 2 o 100 

Julho 1 o 
Agosto 1 o 
Setembro 1 o 
Outubro o o 

ovembro o o 
Dezembro o 1 

T OTAL 14 2 172 

Fonte: Centro de Apoio à Pequena e r.1édia 

Empresa do Rio de Janeiro - Ceag­

RIO 

menta, situação de emprego e perspec­
tivas com relação ao futuro. 

Na questão sobre relacionamento 
com os bancos, a pesquisa apurou que, 
enquanto a taxa média de juros no setor 
bancário era de 18,3%, nas operações 

creditfcias para empresas da área de 
confecções ela se elevou para 21,8%, 
quando no infcio de janeiro se situava 
em 16,7%. 

A grande reclamação das empresas 
pesquisadas se concentrou na exigência 
da reciprocidade, exigência descabida 
dos bancos para conceder crédito, que 
incluem a realização das mais diferentes 
formas de seguro, manutenção de saldo 
médio da conta da empresa tomadora 
de empréstimo, reaplicação de parte do 
próprio empréstimo em títulos finan­
ceiros ou ações do banco emprestador 
etc. Essa exigência foi imposta a 62% 
das empresas pesquisadas, sendo que 
no setor de confecções ela se elevou 
para 83%. 

Os bancos continuam progressiva­
mente reduzindo o fornecimento de 
crédito, sob o argumento que passaram 
a ser mais seletivos diante da expectati­
va de agravamento da inadimplência, 
ou seja, de atraso nos pagamentos. A 
dificuldade de obtenção de recursos nos 
bancos, em janeiro, atingia a 56% das 
empresas. Agora, ela atinge a 73%, sen­
do que 88% das ligadas ao setor de 
confecções se declararam atingidas. • 

0 

A cima da linha 
d' água, em todos 

os cantos do Brasil 
e em muitos pontos do 
mundo, a Petrobrás está 
presente. Isto você vê pe­
los grandes navios cons­
truídos no país, levando 
o nome e os produtos do 
Brasil moderno e indus­
trializado. Você vê e sente 

a qualidade de atendi­
mento dos milhares de 
postos Petrobrás, ga­
rantindo combustível às 
regiões mais distantes 
do país. Você vê, e a 

economia brasileira 
agradece, os campos de 
petróleo, no mar e na 
terra, aumentando nos­
s·a produção, de 187 
mil, em 1980, para os 

atuais 600 mil barris por 15 

dia. Refinarias e con­
juntos petroquímicos 
garantindo produtos para 
o mercado interno e 
para exportação. O que 
você vê são 34 anos de 
trabalho da Petrobrás, 

P ara chegar ao nível 
que você possa ver1 

a Petrobrás vai ao 

A Petrobrás que você vê. 

A Petrobrás que você não vê. 

o que significa autono­
mia energética e avanço 
tecnológico. 

anos que passaram tão 

fundo do mar e descobre bém descobre petróleo. utilizado pela indústria. 
petróleo em águas de E do petróleo faz ferti- Mais d9 que isso: pre­
mais de 1.000 metros de lizantes para ajudar sente em vários conti­
profundidade. Conquista nossa agricultura. Au- nentes, a Petrobrás aju-

rápido que você nem 
viu que a sua Petrobrás 
é hoje uma das maiores 
empresas de petróleo do 
mundo. Com tecnologia 
brasileira. o 

que outras partes do menta a produção de da as empresas nacio-
mundo ainda não viram. gás natural, para substi- nais a exportar seus 
Vai a outros países e tam- tuir o óleo combustível produtos. Foram 34 
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PETROBMS 
Do poço ao posto, o motivo é você. 



Constituinte 

O que diz a Bíblia 
Dominada por a m1,: maioria conservadora, a 
bancada de evangélicos faz uma interpretação 

b1blica que ::-eu::- membro::- progressistas contestam 

1 
Clóvis Sena 

ndagações ainda cercam o de­
sempenho do grupo que é consi­
derado a terceira maior bancada 

da Constituinte: os deputados e sena­
dores de confissão evangélica, que são 
33 e têm feito opções, até agora, majo­
ritariamente conservadoras, contrarian­
do as expectativas dos que acreditavam 
que a leitura mais atual do Evangelho -
como a que tem caracterizado a igreja 
católica - empurraria essa importante 
parcela parlamentar a compor a ala 

. ~ ma,s progressista dos congressistas. :;; 
Os desentendimentos não têm sido "{ 

raros entre eles, quando das discussões 
dos temas mais polêmicos, e já uma vez 
o pedetista fluminense Lysãneas Maciel 
chegou próximo ao confronto ffsico 
com seu correligionário gaúcho João de 
Deus Antunes. Segundo o conservador 
Daso Coimbra, os evangélicos ainda 
mostrarão que não são tão conserva­
dores, enquanto o progressista Lysã­
neas lamenta que se faça uma leitura 
atrasada do texto bíblico. 

Na comunicação 

Um detalhe importante da ação dos 
evangélicos é sua penetração no setor 
da comunicação do país, através da 
concessão de rádios e até estações de 
televisão, o que lhes permite ampla pe­
netração nas camadas sociais mais ca­
rentes, o que lhes dá força política apre­
ciável, em algumas regiões. 

Durante o regime militar, à medida 
que a igreja católica optou por despertar 
e organizar as populações pobres para a 
consecução de seus direitos, entrando 
em não poucos conflitos com o gover­
no, este desenvolveu a cooptação de 
setores protestantes. No último período 
militar, por exemplo, o grupo evangéli­
co Reencontro, do pastor Nelson Fanini 
e de Arolde de Oliveira, recebeu a con-
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cessão do canal 13 do Rio de Janeiro, 
que será a TV Ebenezer, com o nome 
fantasia de TV Rio. O presidente João 
Figueiredo pôde, em contrapartida, ter 
uma mensagem estampada em 25 mi­
lhões de bíblias editadas pelo grupo. 

Na Constituinte, o deputado Arolde 
de Oliveira tem-se notabilizado pela 
defesa dos interesses das empresas 
multinacionais e do sistema de comuni­
cação Globo, de Roberto Marinho, posi­
cionando-se, ao mesmo tempo, contra a 
reserva de mercado para a informática. 
Calcula-se que, dos 33 evangélicos, cer-

ca de 25 votarão contra o Conselho Na­
cional de Telecomunicações, que, entre 
outras atribuições, examinará as con­
cessões de canais de rádio e televisão, 
dificultando privilégios e favorecimen­
tos. 

Na educação 

A mesma predominância de uma vi­
são conservadora transparece no trata­
mento de questões como os direitos 
femininos e a educação. O goiano An­
tônio de Jesus expressa uma opinião 

Lys4neas: •os problemas do povo são questões vitais do Evangelho• 
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Daso Coimbra: ·o Evangelho é conservador em questões de moral e ética• 

majoritária entre os evangélicos, quan­
do presume que hã "dedo do demo" 
nas lutas pelos direitos da mulher, en­
quanto o paranaense Matheus lansen 
mostra-se contrário à aplicação do di­
nheiro público em escolas públicas. 
Embora minoritário, o capixaba Nélson 
Aguiar discorda de Mathell,S e alinha-se 
com o lado progresssista, que quer na 
Constituição a indicação de meios efeti­
vos para a garantia do direito funda­
mental à educação, ao mesmo tempo 
em que considera os Cieps do Rio de 
Janeiro um modelo de escola que de­
veria ser adotado em todo o pafs. 

Conservador e famoso pela admira­
ção que nutre pelo regime ditatorial do 
Chile, o fluminense Daso Coimbra pro­
cura, no entanto, explicar o comporta­
mento da maioria evangélica até agora. 
Segundo ele, "o Evangelho é conserva­
dor, em questões de moral e ética, e isto 
explica o voto dado em questões como 
famflia e educação. Mas - prossegue - o 
Evangelho é progressista, em termos 
econômicos e sociais, de modo que essa 
faceta mais avançada vai transparecer, 
quando os debates do plenário chega­
rem aos temas de ordem social e eco­
nômica". 
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Progressista e algo cético numa vira­
da de posição da maioria de seus ir­
mãos de doutrina, o fluminense Lysâ­
neas Maciel critica a tendência da maio­
ria em se deixar anestesiar pelo fisiolo­
gismo, através do recebimento de fa­
vores, cargos e interesses, como canais 
de radiodifusão. 

"A confusão que se faz na interpreta­
ção e prática bfblicas - diz Lysâneas - é, 
em geral, uma confusão interesseira 
daqueles que querem se aproximar do 
poder. O entendimento do nosso grupo, 
porém, é de que o Evangelho nos obri­
ga a uma linha de atuação de presença, 
e não de alienação, quanto aos proble­
mas que afligem o povo brasileiro. Con­
sideramos que todos os problemas vi­
tais do povo brasileiro são problemas 
vitais do Evangelho. Por isso, ter um 
comportamento distante da realidade 
social, a pretexto de privilegiar o 'espi­
ritual' não é seguir, no nosso entender, 
os ensinamentos evangélicos, que man­
da que tenhamos presença, quando a 
autoridade se desmanda e comete in­
justiças." 

Segundo Lysâneas, confunde-se po­
der e autoridade, a partir de um versí­
culo bfblico ,que diz que toda a autori-

dade deve ser respeitada, por provir de 
Deus. 

"Esquecem, no entanto, de um de­
talhe da frase, que diz que se trata de 
autoridade que veio para fazer o bem. 
Se esse complemento não for interpre­
tado no conjunto - exemplifica o depu­
tado fluminense - estariam justificados 
governantes como Hitler, Mussolini 
Stalin, Átila, Nero e todos aqueles que: 
no poder, abusaram do povo e come­
teram injustiças. A legítima interpreta­
ção teológica é a que reconhece a voz 
profética, e a voz dos profetas foi sem­
pre de denúncia dos abusos da autori­
dade. Está na Bíblia: Jeremias questio­
nava governadores, Natan denunciou o 
rei Davi, e todos os outros incriminaram 
as autoridades que cometiam injustiças 
e oprimiam o povo." 

No sudeste 

A bancada evangélica na Constituinte 
tem quase metade de seus integrantes 
oriundos da região sudeste - a mais po­
pulosa e desenvolvida, e onde detêm 
numerosas estações de rádio - e, em 
proporção semelhante, pertence ao 
PMDB. Por região do país, a distribui­
ção é a seguinte: sudeste, 45,4%; nor­
deste, 21,2%; norte, 15,1%; sul, 9,0%; 
centro-oeste, 9,0%. Por partidos, os da­
dos são estes: PMDB, 16 integrantes 
(48,4%); PFL, 10 integrantes (30,3%); 
PDT, 4 integrantes (12,1%); PDC, PTB e 
PT, um integrante por partido (3,0%). 
Os dois partidos dominantes na Cons­
tituinte, portanto, detêm igualmente a 
maioria no bloco protestante, com 26 
membros (78,7%). Por estados, o Rio de 
Janeiro destaca-se, com sete, seguido 
por São Paulo, Minas Gerais e Bahia -
três, cada um - enquanto Espírito San­
to, Goiás, Maranhão e Amazonas ele­
geram, cada qual, dois. Um único repre­
sentante evangélico é o que têm Ron­
dônia, Acre, Pará, Ceará, Pernambuco, 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso do Sul. Sem repre­
sentação evangélica ficaram Piauf, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, 
Sergipe e Mato Grosso. 

Os crentes da Assembléia de Deus 
são 13 (39,3%), seguidos por oito batis­
tas (24,2%), cinco presbiterianos 
(15,1%), dois seguidores do Evangelho 
Quadrangular (6,0%), um congregacio­
nal, um universalista, um cristão, um 
adventista e um integrante da igreja de 
Cristo. • 



Direitos Humanos 

o compromisso social 
Bi po e leigo debatem a q uestào dos direi tos humanos 

na transf ormaçào da realidade latino-americana 

Alejandro Tumayán 

D
urante uma semana, bispos, pa­
dres, religiosos protestantes, 
camponeses, operários e lndios, 

representando 23 palses, realizaram o 
VII Encontro Internacional Cristão de 
Solidariedade "Dom Oscar Romero", na 
cidade de Nova Iguaçu, Baixada Flumi­
nense. Os 300 participantes dedicaram­
se ao debate e à troca de experiências 
sobre a realidade latino-americana e os 
compromissos dos cristãos com o esta­
belecimento de uma ordem social justa 
no continente. A denominação do En­
contro recorda o arcebispo de EI Salva­
dor, assassinado pelas brigadas de di­
reita. 

O Encontro foi realizado sob a coor­
denação do Movimento de Cristãos pe­
los Direitos Humanos na América Lati­
na, CDHAL, dirigido pelo bispo de Du­
que de Caxias, d. Mauro Morelli, e como 
iniciativa do Secretariado Internacional 
Cristão de Solidariedade com a América 
Latina "Dom Oscar Romero", presidido 
por d. Sérgio Mendes Arceo, bispo 
emérito de Cuernavaca, México. 

O evento - cujo tema principal para 
as discussões foi "A solidariedade nas 
práticas de libertação na América Lati­
na" - teve como objetivos dinamizar a 
solidariedade latino-americana, apro­
fundar o conhecimento sobre os esfor­
ços de integração entre os povos e na­
ções da América Latina, em favor da li­
bertação, e lutar para que todo esse pro­
cesso contenha a dimensão da solida­
riedade cristã, refletindo-se, deste mo­
do, sobre as práticas de libertação. Ou­
tra meta, a nlvel da Igreja dos Pobres, 
foi a de estreitar os vlnculos entre as 
instâncias eclesiais na América Latina 
e tornar conhecidas as realidades dos 
indlgenas do continente. 

O encontro teve vários painéis sobre 
esses objetivos, onde se evidenciou a 
preocupação com o destino da região 
latino-americana, discutindo temas co­
mo a polltica norte-americana na Amé-
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rica Latina, o Grupo de Contadora, a d!- i 
vida externa, a militarização e a demo- ~ 

i= cracia, Cuba e a solidariedade, a questão <i. 
indlgena e a realidade na América Cen­
tral. 

Segundo d. Sergio Mendes Arceo, 
a finalidade desses encontros é propi­
ciar' e estimular o relacionamento entre 
os diversos grupos que trabalham com 
a solidariedade na América Latina. D. 
Mauro Morelli disse que esses encon­
tros também possibilitam um aprofun­
damento no conhecimento das realida­
des dos diversos palses. 

Ao abrir o encontro, d. Sergi9 Men­
des Arceo justificou a realização do 
evento no Brasil, afirmando que "a 
América Latina necessita do Brasil e o 
Brasil necessita da América Latina". O 
bispo de Nova Iguaçu, d. Adriano Hipó­
lito, destacou a realização do encontro 
na Baixada Fluminense, que, segundo 
ele, tem sido caracterizada como lugar 
de alta criminalidade, uma maneira de 
desfigurar a riqueza em termos de va­
lores humanos e cristãos da Baixada. D. 
Mauro Morelli, bispo de Duque de Ca­
xias e presidente do CDHAL, acentuou 
que o povo da Baixada Fluminense "é 
sofrido e marginalizado, mas acredita 
na vida, demonstra vitalidade e criativi­
dade na crise, se organiza e se cons­
cientiza, quando tudo conspira para que 
ele não seja povo". 

Revisão crítica 

• 
No mesmo dia da abertura, o teólogo 

José Oscar Beozzo advertiu que os 500 
anos da chegada da igreja à América 
devem servir para "recordar as lutas 
daqueles que buscaram a paz e a justiça 
antes de nós". Ao lembrar que a coloni­
zação é .uma história de massacres, 
Beozzo perguntou: "O que vamos co­
memorar em 1992?" 

O teólogo católico afirmou que os 
cinco séculos de invasão devem ser re­
pudiados, "como pedem nossos irmãos 

indígenas, que já habitavam o conti­
nente antes da chegada dos coloniza­
dores". Também disse que a igreja ca-

D. Sérgio: América Latina necessita do Brasil, 
que necessita da América Latina 

tólica e as protestantes, que vieram de­
pois, não squberam compreender a di­
mensão mitológica das raízes indígenas 
e· impuseram a dominação religiosa, 
como uma "forma de segurança de Es­
tado". 

A tarefa dos cristãos, continuou 
Beozzo, é encarar os 500 anos da che­
gada da igreja à América, como ''um 
momento de revisão critica, que leve ao 
resgate das lutas passadas e nos apro­
xime mais do horizonte do Reino de 
Deus, através do rompimento com os 
laços de escravidão e da criação de no­
vos espaços de liberdade". 

O debate acerca da política dos Esta­
dos Unidos na América Latina esteve a 
cargo dos cientistas sociais Edgar Jimé­
nez, do México, e os brasileiros Octavio 
lanni e Herbet de Souza. lanni ressaltou 
que, no processo imperialista, os povos 
latino-americanos e do Terceiro Mundo, 
em geral, "não são vistos como povos 
de cidadãos, mas de trabalhadores a 
serviço dos interesses capitalistas". 

Para o mexicano Jiménez, compre­
ender a polltica norte-americana na 
e. rn~ri"a !...itina significa entender o 
contexto em que se deu a ascensão do 
Partido Republicano nos EUA, as alter­
nativas da administração Reagan para a 
América Latina, o papel do FMI e a as­
sociação da nova direita norte-america­
na com a direita dos palses latino-ame­
ricanos. 
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Herbet de Souza, por sua vez, lem­
brou a transnacionalização da economia 
após a segunda guerra mundial. Com o 
desaparecimento das fronteiras, ele en­
tende que os povos do Terceiro Mundo 
devem buscar cada vez mais a solida­
riedade internacional, como forma de 
superar a situação de explorados. 

Gary McCoin foi um dos expositores 
mais aplaudidos, já que ele trouxe a voz 
solidária dos Estados Unidos. O Movi­
mento Santuário, que ele veio repre­
sentando, é responsável por uma das 
mais importantes ações cívicas que se 
desenvolvem em território norte-ameri­
cano. Reunindo ecumenicamente diver­
sas igrejas, o movimento transforma 
templos em santuários, para abrigar os 
refugiados centro-americanos, que o 
governo dos EUA ameaça de deporta­
ção. Com essa atitude de rebeldia, os 
membros do movimento podem sofrer 
pesadas multas e até mesmo longas pe­
nas de prisão. 

"Mas nós não desistiremos - diz Mc­
Coin - até que o governo Reagan cesse 
sua intervenção na América Central". O 
Movimento Santuário é inspirado no 
Antigo Testamento e nas práticas das 
comunidades cristãs da Idade Média, 
que ofereciam refógio àquelas pessoas 
que eram perseguidas pelas "leis dos 
homens". 

O representante das Comunidades 
Eclesiais de Base da Nicarágua, Pedro 

Joaquín Romero Arias, afirmou que a 
div13rgência de enfoque sobre a realida­
de centro-americana, entre a hierarquia 
católica e as comunidades da igreja, é 
política e não de fé. Para exemplificar 
essa situação, Romero Arias disse que, 
no final do mês de junho, a Companhia 
de Jesus foi dispensada das funções 
administrativas que exercia na diocese 
de Estelí, na região noroeste do país, 
evidenciando que o conflito ideológico 
passa para o plano da perseguição da 
hierarquia contra os setores mais com­
prometidos com o projeto popular. 

A ausência de profetismo da maioria 
dos bispos centro-americanos, conti­
nuou Romero Arias, leva à existência de 
uma postura clerical de caráter milita­
rista, com o ·exército nomeando cape­
lães dispostos a abençoar massacres e 
violações dos direitos humanos. "Sa­
bendo o papel que os militares cumpri­
ram e ainda cumprem na América Lati­
na, não podemos aceitar essa situação", 
concluiu o representante da igreja ni­
caraguense. 

Com relação à paz na América Cen­
tral, colocou-se em discussão a ação do 
Grupo de Contadora e seu Grupo de 
Apoio. Os delegados ao encontro con­
cordaram que o governo norte-ameri­
cano é o principal responsável pela atual 
crise militar na América Central. Com 
uma política de apoio e sustentação aos 
grupos contra-revolucionários e aos 

D.Mauro: o povo faz 
Lutar pela libertação é tarefa dos cristãos 

e de todos os que acreditam na vida 

D 
Mauro, o que é o CDHAL e quais 
foram os objetivos deste encontro? 

• - O CDHAL significa Movi­
mento de Cristãos pelos Direitos Huma-
nos na América Latina. Nasceu aqui da 
boa vontade de um grupo de cristãos, 
querendo viver no Brasil a experiência 
que o Secretariado "D. Oscar Romero" 
vive e promove pelo mundo. Em pri­
meiro lugar, ser um espaço em que nós, 
cristãos, possamos pensar a nossa fé 
diante da violação dos direitos humanos 
e promovê-·los. Isto não significa um fe­
chamento a quem não é cristão. A luta 
pertence a todos, mas sentimos a ne­
cessidade, como cristãos, de uma forma 

70 - terceiro mundo 

• ecumênica de termos encontros pró­
prios para a luz da fé, refletir sobre a 
problemática dos direitos humanos e 
encontrar motivações mais profundas 
para o nosso próprio compromisso. 

O CDHAL visa a ajudar - dentro da 
caminhada do nosso povo - que nós, 
brasileiros, descubramos a nossa pró­
pria latino-americanidade. É um serviço 
que o CDHAL quer prestar para cola­
borar na formação da consciência de 
que somos latino-americanos. O 
CDHAL gostaria também de colaborar 
no esforço da resistência política do po­
vo, ajudando a criar centros ecumênicos 
de direitos humanos. Onde não existe 

exércitos locais, a Casa Branca tem im­
pedido o desenvolvimento normal dos 
processos de libertação que os países da_ 
região levam a cabo. Essa posição cho­
ca-se frontalmente com os esforços de 
paz, realizados pelos países membros do 
Grupo de Contadora (México, Panamá, 
Venezuela e Colômbia) e do Grupo de 
Apoio (Brasil, Argentina, Uruguai e 
Peru). 

Este VII Encontro Internacional 
Cristão de Solidariedade marca o tra­
balho de milhares de Comunidades 
Eclesiais de Base e de outros grupos 
sensíveis à questão, representando mi­
lhões de pessoas, que se esforçam por 
desenvolver, na América Latina, laços 
de fraternidade, livres e independentes, 
que tornem o povo o sujeito da história 
e façam respeitados os direitos funda­
mentais do ser humano à justiça, tra­
balho, moradia, saúde e educação. 

Na visão de frei Leonardo Boff, "ser 
solidário significa ser perseguido, calu­
niado e difamado", e a solidariedade 
aos oprimidos implica assumir "a causa 
da vida, a partir de uma conversão pes­
soal, pois o opressor, às vezes, está in­
trojetado no próprio oprimido". Segun­
do oµtro participante, d. Pedro Casaldá­
liga, "os vários nomes que o amor vem 
recebendo, ao longo dos séculos, hoje 
se resumem em uma palavra de forte 
conteúdo: solidariedade". • 

a história 
um centro, gostaríamos de criar um. 

Com relação a este encontro, ele é 
uma caminhada, em que, de forma pro­
gressiva, grupos vão se encontrando, se 
articulando e partilhando o nosso com­
promisso, isto é, as práticas de liberta­
ção, o que elas representam, quais são 
os embasamentos, quais as dificulda­
des. São encontros onde as pessoas 
querem aprofundar a compreensão da 
realidade que oprime os nossos povos, 
perceber qual é o testemunho cristão e 

,qual é o seu papel, numa luta de liberta­
ção que não pertence só a cristãos. Ela 
pertence a todos aqueles que acreditam 
no valor da vida, da dignidade da pes­
soa humana e que entendem que o po­
vo é o sujeito e não objeto da História. 

Como o senhor avalia o processo de li­
bertação na América Latina? 



- Eu creio que a América Latina vive 
uma experiência terrlvel, dolorosa. São 
cinco séculos de exploração, de domi­
nação, de destruição da natureza. Nós, 
cristãos, de modo especial, devemos fa­
zer uma autocrltica muito profunda do 
que representou a presença das igrejas 
cristãs, na suposta evangelização da 
América Latina, porque estivemos 
muito identificados com um projeto 
colonizador. No caso especifico do Bra­
sil, que eu chamo um projeto sócio­
econômico-polltico, a igreja esteve 
muito presente, como parte inerente e 
até como suporte. 

Eu creio que essa triste realidade po­
de ser compreendida com a experiência 
de outros povos, de outros países lati­
no-americanos. O que acontece, hoje, é 
que parte da igreja - na medida em que 
escuta o clamor do povo, já que Deus 
não fala através das nuvens, Deus fala 
na vida dos pobres - apresenta a fé, 
anunciada, testemunhada, como um 
caminho de vida e libertação para todos. 

O projeto de libertação da América 
Latina é um projeto gigantesco, que su­
põe grande paciência, muita resistência 
e organização do povo e muita coorde­
nação de forças. Por isso, é importante 
a união de todos os povos oprimidos, 
não apenas para se animarem mutua­
mente, mas para se apoiarem de forma 
efetiva nas lutas, que avançam cada vez 
mais. 

Por isso, a Nicarágua, para nós, é um 
teste muito importante, no conjunto das 
lutas do povo buscando a sua liberta­
ção. Nós, cristãos, temos que perceber 
que, na Nicarágua, se joga o futuro des­
se continente, em termos da possibili­
dade de um projeto político, ·que ga­
ranta aos povos a sua cidadania e a sua 
própria liberdade. 

Como vê as transições e processos 
democráticos que estão ocorrendo na 
América Latina, depois. de perfodos ditato­
riais em quase todos os pafses? 

- Eu dificilmente poderia chamar es­
ses processos de transição de democrá­
ticos. Creio que é o início da superação 
dos regimes ditatoriais. A América Lati­
na é ameaçada, humilhada, destruída 
pelo capitalismo selvagem. Aqui no 
Brasil muitas pessoas dizem que, se 
neste momento for implantado o capi­
talismo liberal, e colocarmos alguns 
fundamentos para encaminhar uma fu. 
tura democracia, já devemos ficar feli­
zes. 
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D. Mauro MoreHi quer difundir o movimento dos cristãos pelos direitos humanos 

Mas o que nós vivemos não é uma 
transição democrática. A gente espera, 
com uma certa urgência, que todos es­
ses poderosos acordem para a verdade; 
que a selvageria precisa acabar, para 
que o povo tenha mais possibilidade de 
lutar para abrir caminhos para uma de­
mocracia. A democracia nunca aconte­
cerá na América Latina como projeto 
dos governantes e das lideranças políti­
cas. Ela tem que ser um projeto elabo­
rado, construido, lutado e buscado pelo 
próprio povo. 

E particularmente sobre o processo que 
estamos vivendo no Brasil? 

- Aqui no Brasil, nós vivemos um 
momento chamado Nova República, a 
qual tem duas fontes. Uma,.a expressão 
da resistência do povo, que desde o sé­
culo XVI luta, e que nos últimos anos -
através da organização de mulheres e 
trabalhadores nas periferias - fez pres­
são para acabar com a tortura e conse­
guiu trazer os exilados de volta. Esse 
movimento popular explica um pouco a 
Nova República. 

Essa Nova República provém de ou­
tra fonte: é um projeto reformista do 
próprio Estado. O Estado tem consciên­
cia de que, para o Brasil, que é a décima 
potência econômica do mundo -capita­
lista, se transformar na sétima, na 
quinta, na quarta, é preciso reformas. É 
um projeto reformista, e eu lamento 
que nem esteja conseguindo atingir os 
seus objetivos. Visa apenas a que a má­

quina do Estado, reformando condições 

jurídicas, sociais e econômicas, possa 
seguir avante, sempre privilegiando 
aqueles para os quais o Estado foi 
constituído. No Brasil, o Estado existe e 
funciona bem para, no máximo, 30 de 
cada 100 brasileiros, atinge de forma 
periférica mais 40, e não atinge, de for­
ma alguma, os 30 restantes. 

D. Mauro, qual é a sua opinião acerca 
da violêr,cia na Baixada Fluminense e do 
operativo policial que as polfcias civil e mi­
litar realizaram na região? 

- A maior causa da violência na Bai­
xada Fluminense é a violência estrutu­
ral. É todo um regime estruturado, um 
projeto sócío-econômico, que eu chamo 
de uma guerra sócio-econômico-políti­
ca. A Baixada é um grande campo de 
concentração dos refugiados brasileiros, 
sem os serviços elementares que asse­
gurem uma condição de vida humana e 
social e permitam um certo grau de 
convivência pacífica do povo. 

Então, o primeiro fator de violência é 
a condição em que o povo está aqui, 
humilhado, esmagado. O terrível é que 
este governo atual, dentro da perversão 
daquilo que é a Lei de Segurança Na­
cional, que considera o povo inimigo, 
tem uma política de segurança que pu­
ne os marginalizados, os pobres e os 
negros. A prática desse governo, em­
bora de forma disfarçada, é exatamente 
combater a violência através da violên­
cia, eliminando os marginais e ferindo 
gravemente os marginalizados. • 

A.T. 
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Opinião 

Peru: Um tiro na mosca 

Neiva Moreira 

O governo do Peru decretou a in­
tervenção nos bancos privados, 
como o México já o havia feito 

em 1982. 
O presidente Alan Garcfa, ao anun­

ciar sua decisão, declarou: "O sistema 
financeiro é, hoje, no Peru, o mais po­
deroso instrumento de concentração de 
força econômica e, consequentemente, 
de influência política e o maior obstá­
culo à democratização da produção e à 
acumulação do excedente. Por isso, 
neste instante, proponho ao Congresso 
sua nacionalização e estatização". 

O que todos podiam esperar ocorreu: 
o ato do governo peruano provocou, 
nos meios empresariais e da direita 
conservadora, uma tempestade dentro e 
fora do Peru. Também não causou 
qualquer surpresa a liminar, sem maior 
eficácia, que um juiz de Lima concedeu 
aos bancos, tentando bloquear a aplica­
ção do ato do presidente. Juízes ligados 
aos banqueiros e grandes empresas 
também não são uma novidade maior. 
O único dado surpreendente é que o 
juiz da liminar julgou mais ou menos 
em causa própria, pois é irmão de um 
dos banqueiros atingidos pela interven­
ção. 

Seja qual for o volume das reações, a 
verdade é que o presidente Alan García 
acertou na mosca. Sem efetivo controle 
do sjstema bancário, nenhum governo 
exerce o poder real. 

Permitam-me que recorde mais uma 
vez; uma história - ou estória, conforme 
definem os filólogos - ocorrida no Ma­
ranhão. Na década de 50, houve uma 
dualidade de governos, um dos quais, 
carente de maiores bases de poder, pro­
curou o apoio do cônsul 'inglês que, à 
época, pelos fortes laços comerciais do 
estado com o Reino Unido, era o mais 
influente. Como se fosse o norte-ameri­
cano hoje. 

O cônsul ouviu a comissão e per-
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guntou quem controlava a polícia e o 
tesouro. Não houve explicações aceitá­
veis, de que nas horas seguintes, o novo 
governo se apossaria daqueles instru­
mentos de poder. 

O cônsul comunicou que o governo 
de Sua Majestade reconhecia o gover­
nador que, de fato, comandasse a polí­
cia e tivesse em seu poder· as chaves do 
cofre. 

O general Velasco Alvarado, que li­
derou um processo revolucionário no 
Peru nos anos 70, compreendeu logo 
cedo que transformações econômicas 
profundas não se fazem sem um con­
trole real dos bancos e que este só 
existe efetivamente se o governo os 
administra. 

A direita está acusando Alan García 
de "velasquista". Não é uma qualifica­
ção desonrosa. Ao contrário, Velasco 
Alvarado foi um patriota extraordinário 
que abriu ao seu país um caminho de 
grandes mudanças políticas e econômi­
cas, ·com a meta de atingir a justiça so­
cial. 

Aqui no Brasil, também precisamos 
conter o poder dos bancos privados. É 
comum, quando se levanta o problema, 
ouvir dizer que, através do Banco Cen­
tral, o governo controla o sistema ban­
cário privado. Mas a verdade é que, na 
prática, a teoria é outra. 

Os bancos privados exercem um po­
der avassalador, que frequentemente, 
ultrapassa a autoridade do governo. 
Seus diretores ocupam postos impor­
tantes no poder público e, não raro, os 
responsáveis de repartições que, em 
princípio, devem controlar os bancos, 
quando deixam os empregos públicos, 
se convertem em diretores dos bancos 
privados, quando deles não procedem. 
O sr. Mário Henrique Simonsen, ex-mi­
nistro da Fazenda, integra hoje a dire~ 
ção internacional do Citycorp. O sr. Fer­
não Bracher trafega entre o Bradesco e 
o Banco Central, enquanto o ex-minis­
tro da Fazenda do governo Figueiredo, 
Ernani Galvêas, assume a presidência 

do conselho de um banco do Paquistão 
a se instalar no Brasil. 

A lista é grande, e vai aqui apenas 
uma amostra representativa. 

O Brasil está atravessando uma crise 
grave que tem várias origens, mas fun­
damentiJlmente é uma herança da dita­
dura, quando o domínio dos bancos so­
bre o Estado alcançou seu nível mais 
influente. 

Crise para todos. Para os trabalha­
dores, para as empresas nacionais, para 
a classe média, menos para os bancos. 
Milhares de pequenas e médias empre­
sas faliram ou estão a caminho, en• 
quanto os balanços semestrais de 87 de 
gigantes como a Petrobrás, a Varig, a 
Vale do Rio Doce são deficitários. Só os 
bancos não pagam tributo à crise. No 
primeiro semestre, o Bradesco teve um 
lucro de 4,2 bilhões de cruzados (ou de 
quatro trilhões de cruzeiros, para os 
nostálgicos da velha moeda). O ltaú não 
ficou atrás: três bilhões de cruzados de 
lucros líquidos. Se mexe em tudo, me­
nos nos juros, que alcançam cifras as­
tronômicas, perto dos 400% ao ano. 

As iniciativas oficiais para assistir as 
pequenas empresas com empréstimos a 
juros menores esbarram na sabotagem 
de muitos bancos privados. Os gerentes 
fazem exigências que invalidam a ope­
ração. E não hã medidas corretivas. 

A Constituinte poderia ser o instru­
mento adequado para se limitar o poder 
dos bancos privados, e definir-lhes o 
campo de atuação. Mas, pela correlação 
de forças que se vislumbra, não há es­
peranças de que tal ocorra, pelo menos 
não na medida do necessário. 

Mas enquanto não se modificar o 
atual sistema, que torna inviolável o po­
der dos bancos privados, nenhum plano 
de desenvolvimento, público ou priva­
do, terá êxito. Continuaremos com a in­
flação crescendo e o controle da balança 
comercial se tornará menos eficaz. Só 
os banqueiros engordarão. 

Não seria mal, nesse quadro, refletir 
sobre o modelo peruano. • 





Dá feijão, dá milho, dá arroz, dá 
silo, dá trator, dá arado, dá juros 
de 6o/g, mais correção monetária. 

E a Caderneta de Poupança 
Rural do Banco do Brasil. 

O dinheiro captado será 
aplicado no financiamento 

agrícola e o investidor 
conta com segurança 
total, a segurança do 

Banco do Brasil. 
Poupança Ouro. 

Resposta do 
Governo José Sarney 

ao desafio de 
aumentar a 

produção de 
alimentos no País. 

~ BANCO DO BRASIL 
~ 
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